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A expansão do livre mercado mundial está conformando o 
livre mercado da indústria audiovisual que emerge como um dos 
principais setores da economia nas próximas décadas.
Esse crescimento é estimulado pela necessidade do 
próprio mercado de processos ágeis, dinâmicos e globais de 
comunicação e pela demanda da indústria audiovisual que necessita 
ampliar sua participação no mercado mundial. Para isso ela, além de 
seus produtos tradicionais como os veiculados pela televisão, lança 
no mercado mundial produtos que ela inventa para ocupar a ampliada 
capacidade de transmissão das redes digitais de fibra óptica que 
estão interligando o mundo.
A rápida expansão desses produtos nos mercados do Brasil 
e da Argentina não se dá de forma planejada e nem está incluída em 
sua agenda de integração regional. Mas está determinando a 
desregulamentação, o livre fluxo de capital e a privatização de sua 
indústria audiovisual.
A expansão da indústria audiovisual no mercado regional 
acompanha não o atual processo de integração entre os dois países, 
mas o que interliga suas áreas desenvolvidas às dos países de 
maioria rica.
Por essa razão ela cresce associada aos conglomerados 
que se expandem para os países de maioria pobre ou vai constituindo 
seus próprios conglomerados, a exemplo dos países de maioria rica.
La expansión dei libre mercado mundial está conformando 
al libre mercado de la industria audiovisual que emerge como uno de 
los principales sectores de la economia en las próximas décadas.
Este crecimiento es estimulado por la necesidad dei 
propio mercado de contar con procesos de comunicación ágiles, 
dinâmicos y globales, y por la demanda de la industria audiovisual 
que necesita ampliar su participación en el mercado mundial. Para 
esto, además de sus productos tradicionales, como los que son 
veiculados por la televisión, la industria audiovisual lanza al 
mercado mundial productos inventados para ocupar la amplia 
capacidad de transmisión de las redes digitales de fibra óptica que 
ligan el mundo.
La rápida expansión de estos productos en los mercados 
de Brasil y Argentina no se realiza de forma planificada, ni se 
encuentra incluida en la agenda de integración regional. Sin 
embargo está determinando la desreglamentación, el libre flujo de 
capital y la privatización de la industria audiovisual.
La expansión de la industria audiovisual en el mercado 
regional no acompafta al actual proceso de integración entre los dos 
países, y si al que unem sus áreas desarrolladas a las de los 
países de mayoría rica.
Por esta razón, la industria audiovisual crece associada 
a los conglomerados que se expanden para los países de mayoría 
pobre, o va construyendo sus propios conglomerados, a ejemplo de 
los países de mayoría rica.
Introdução 1
CAP I Inevitabilidade da integração 5
CAP II Integração latino-americana: Nova velha integração? 3 3
CAP III MERCOSUL e a integração argentino-brasileira 53
CAP IV O livre mercado audiovisual e seus reflexos no do
Brasil e da Argentina 72
CAP V A conformação do livre mercado audiovisual na Argentina
e no Brasil 98
Conclusão 122
0 que se pretende com esse trabalho de pesquisa é 
compreender se a expansão do livre mercado mundial está confor­
mando também no Brasil e na Argentina o livre mercado da 
indústria audiovisual, e se esse crescimento está se dando também 
através da indústria de radiodifusão.
Essa compreensão exigiu o acompanhamento das rápidas 
transformações mundiais em processo, seja do ponto de vista 
geopolítico, seja do avanço tecnológico que, especialmente na 
área de comunicação e informação, está introduzindo novas 
possibilidades de uso. Na área da comunicação social as novas 
possibilidades de uso voltam-se sobretudo para a mídia eletrônica 
que atinge simultâneamente grandes parcelas da população, através 
da qual se introduz a multimídia, também interconectada à área de 
informação, e que contribui para conformar o emergente livre 
mercado mundial da indústria audiovisual.
Esse livre mercado associado ao da informação, integra, 
sustenta, alimenta e expande a globalização dos mercados, sejam 
eles os de bens materiais ou imateriais.
0 cenário geopolítico mundial está sendo reconformado. 
O encerramento da disputa entre superpotências bélicas decorrente 
do rompimento de parte do mundo com o modelo comunista, faz 
ascender uma nova disputa, agora não mais polarizada entre dois 
modelos de funcionamento de sociedade.
Ascende o modelo único sobrevivente, o capitalista e a 
força bélica, que antes era o eixo da disputa entre os dois 
modelos, cede lugar à disputa entre e por mercados e desencadeia, 
a nível mundial, o rompimento das barreiras que impedem a livre 
penetração de produtos e capital de um país no outro. -
Esse movimento reconforma blocos unindo países próximos 
geograficamente para constituírem mercados comuns regionais que 
tenham força de inserção e competição no mercado mundial.
E promove o processo da abertura das economias entre os 
países de cada bloco, e acelera sua extensão a nível mundial. É 
esse o contexto em que avança a integração do MERCOSUL e, em fase 
mais avançada, a argentino-brasileira, que lhe antecede.
No entanto, no interior dos blocos regionais que se 
conformam há setores produtivos que já estão integrados a 
corporações que operam simultaneamente em vários países, e a 
maioria deles formula e opera seu modelo de desenvolvimento a 
partir da orientação de corporações financeiras supranacionais, 
como o FMI, o BID, etc, que funcionam como uma espécie de poder 
mundial ao qual os países se subordinam.
Assim a integração regional de mercados avança ora 
impulsionada ora tensionada pela integração macro que se dá entre 
áreas economicamente desenvolvidas dos diversos países, sejam 
eles os de população com maioria rica como o Japão, os EUA, a 
França ou de população com maioria pobre como o Brasil, a 
Argentina ou o Peru.
Nessas tensões comerciais também estão incluídas as 
disputas pelos mercados da informação e da comunicação, destacan­
do-se, dentre eles, o que configura o mercado da indústria 
audiovisual.
O atual avanço tecnológico da infra-estrutura que 
permite o funcionamento dos processos de comunicação e informação 
está impulsionando a implantação dessa nova infra-estrutura em 
todo o mundo, constituindo uma espécie de superestrada ou 
ferrovia da informação, que tende a substituir, nos próximos 
anos, a atual infra-estrutura que se torna obsoleta.
Desenvolvida e em implantação essa nova rede de 
circulação da produção imaterial necessita também disseminar pelo
mundo uma diversidade de utilizações, cuja produção, em escala 
comercial, está concentrada principalmente na indústria audiovi­
sual, ao mesmo tempo em que a conforma como um dos principais 
setores lucrativos das próximas décadas. O melhor exemplo vem dos 
Estados Unidos, onde a indústria audiovisual é hoje a segunda 
fonte de receita de sua economia.
O que se observa é que a indústria audiovisual é hoje 
um setor produtivo da economia e , como tal, se desenvolve 
orientado pelas mesmas regras que regem o livre mercado mundial 
como a desregulamentação, a busca de competitividade, a abertura 
à participação do capital estrangeiro, e a interconexão de 
segmentos dessa indústria (radiodifusão, cinema, literatura, 
mídia impressa), constituindo conglomerados no interior dos 
diversos países ou operando associados aos já existentes nos 
países em que essa indústria está mais desenvolvida, como nos 
EUA.
É esse o movimento que se procura demonstrar na 
indústria audiovisual do Brasil e da Argentina, a partir da 
indústria de radiodifusão, pois é especialmente através dela que 
têm penetrado as tecnologias mais avançadas de transmissão como 
a de fibra óptica, bem como para ela se desenvolve parte 
significativa da diversidade de aplicações do uso dessa tecnolo­
gia.
As bases para a expansão desse livre mercado na 
Argentina e no Brasil estão concentradas, em primeiro lugar, no 
processo de desregulamentação desse setor e no de sua privatiza­
ção.
A expansão dessa indústria tanto no Brasil quanto na 
Argentina tende a seguir o ritmo da que ocorre nos países 
economicamente mais ricos. Mas não é no interior da integração 
argentino-brasileira que essa expansão está sendo articulada, e 
sim a partir da ação de corporações que comandam ou influenciam 
esse mercado nos países com maioria de população pobre, como o 
Brasil e a Argentina, seja diretamente, seja através de associa­
ções com empresas locais.
A consolidação do setor de audiovisual como ramo 
lucrativo da economia define, a nível de mercado, o seu usuário
como consumidor de seus produtos, o que passa a requerer, no 
âmbito do próprio mercado, mecanismos que assegurem ao cidadão 
consumidor de produtos imateriais a mesma proteção de direitos 
que conquistou na esfera do consumo de bens materiais.
A tentativa de compreensão da influência do livre 
mercado na indústria audiovisual da Argentina e do Brasil exigiu 
um acompanhamento permanente, especialmente concentrado nos anos 
de 1991, 1992 e 1993, das transformações que ocorreram no cenário 
internacional a nível político-econômico e sua influência na 
indústria da radiodifusão e, de forma mais ampla, de audiovisual.
Portanto concetrou-se a pesquisa principalmente no 
acompanhamento de artigos disseminados em seminários ou revistas 
técnicas e nos principais jornais nacionais (Jornal do Brasil, 
Folha de São Paulo, Gazeta Mercantil e o Estado de São Paulo), 
uma vez que se estudou uma realidade em processo, e dada a 
rapidez com que as transformações têm ocorrido, só a agilidade da 
mídia as reflete de forma quase que simultânea, seguida por 
discussões ou fóruns político-empresariais.
A consulta às legislações de radiodifusão do Brasil e 
da Argentina permitiu a compreensão de que, nesse momento, apesar 
de estarem passando por mudanças, elas não incomodam os setores 
produtivos que as reformulam ou contornam de acordo com o seu 
interesse.
Como efeito demonstrativo da tendência à desregulamen­
tação do setor são incluídos exemplos de mudanças nos dispositi­
vos legais da Argentina e do Brasil e que já estão em vigência.
Especialmente no que se refere à comunicação e livre 
mercado, praticamente inexiste bibliografia específica sobre o 
assunto e o que se tentou foi montar um quebra-cabeças com 
fragmentos de informações, a partir do qual fosse possível uma 
visão mais genérica das interferências do livre mercado mundial 
na conformação da indústria audiovisual da Argentina e do Brasil.
A atualidade e a complexidade do tema são os principais 
indicadores das dificuldades encontradas para a concretização da 
pesquisa e para a demonstração, com dados concretos, da compreen­
são que se tentou obter.
C A P Í T U L O  X 
I N E V I T A B I L I D A D E  D A  I N T E G R A Ç Ã O  
DA G U E R R A  F R I A  A  G U E R R A
G O M E R G I A L
Há menos de uma década para a mudança de século, o 
mundo vive uma profunda transformação e reorganização cujos 
perfis ainda não se pode precisar.
Quais são os novos desafios e que oportunidades se 
abrem com essas transformações são questões que apenas começam a 
ser especuladas.
Nesse cenário de incertezas e de multiplicidade de 
acontecimentos em que germinam as definições do futuro, não se 
pode esquecer o marco concreto que contribuiu decisivamente tanto 
para a desorganização como para a reorganização dos parâmetros em 
torno dos quais o mundo se move.
Um dos dois centros político-econômicos hegemônicos a 
nível mundial, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS), rompe com seu modelo ideológico de organização político- 
econômico-social, o comunismo, até o ponto de sua própria 
extinção. Essa atitude faz ruir também a tendência dos últimos 40 
anos, em que duas superpotências, URSS e Estados Unidos da 
América (EUA), definiam estratégias e ações a nível mundial, com 
o objetivo de manter duas partes do mundo em permanente enfrenta- 
mento, o que se convencionou chamar de Guerra Fria.
Através desse enfrentamento, URSS e EUA definiam
estratégias e ações que controlavam diretamente as decisões e 
ações, especialmente no nível político-econômico, das nações 
localizadas no lado oriental e ocidental do inundo, respectiva­
mente, e utilizavam o arsenal bélico como seu principal argumento 
de pressão.
A diluição da superpotência comunista iniciou-se, 
segundo Ianni, com a inauguração da perestroika e da glasnost 
pelo governo Gorbachev, na União Soviética, em 1985. A partir 
desse momento caiu o muro de Berlim e todas as sociedades do 
antigo bloco soviético, no Leste Europeu, mudaram seus governos 
e regimesx.
Essa ruptura que parece encerrar em 1989 a guerra civil 
iniciada em 19772, revela tensões e problemas gerados no interior 
dos países regidos pelo modelo comunista e indica que pelo menos 
a forma como foi experimentado e as condições em que esse experi­
mento se deu não foram suficientes para garantir seus ideais de 
igualdade e liberdade.
Ao romper com seu modelo ideológico de organização 
político-econômico-social, o comunismo, a URSS põe fim não só ao 
sistema totalitário do Leste, mas também às condições do 
condomínio soviético-americano sobre a Europa e sobre o mundo.
Como o mundo se movia em torno de dois modelos ao 
comando de duas superpotências, o esfacelamento de uma delas 
esvazia o significado da categoria superpotência e provoca uma 
espécie de desestabilização hegemônica momentânea. O que definia 
os EUA e a URSS como superpotências era sua rivalidade na busca 
do predomínio mundial na esfera ideológica, se auto-impondo a 
missão de zelar pelo destino da humanidade e não só pelos seus 
interesses.
Ao promover rápidas mudanças estruturais em suas 
esferas política e econômica, a ex-URSS deixa os Estados Unidos 
desprovidos de inimigo e com isso inócuas suas estratégias de 
ação interna e externa montadas para proteger parte do mundo do 
perigo do comunismo. O significado dessa desestabilização é 
sintetizada na frase dita por um intelectual soviético aos norte- 
americanos, o mesmo valendo para os europeus e outros que haviam 
montado sua visão de mundo na geopolítica e na economia política
da Guerra Fria, na indústria do anticomunismo: "nós vamos fazer 
algo terrível para vocês: vamos privá-los de um inimigo"3. 
Iniciando um período que talvez possa ser denominado de Guerra 
Quente.
Entre as mudanças significativas provocadas pelo fim da 
Guerra Fria está o conseqüente enfraquecimento da corrida 
armamentista, que mantinha o mundo sob permanente ameaça de uma 
guerra nuclear e cora ela, o do direcionamento de considerável 
infra-estrutura da economia mundial para o desenvolvimento da 
indústria bélica. Àlém do declínio da corrida armamentista hoje 
se constata que ela, ao mesmo tempo em que consolidou os EUA e a 
URSS como impérios bélico-econômicos, ajudou a arruiná-los. No 
caso dos Estados Unidos, apesar de assegurar-lhes uma saída 
estável para as indústrias de ponta, deu origem ao duplo déficit 
americano, o do orçamento e o da balança comercial, comprometendo 
sua saúde econômica.
A taxa de crescimento da produtividade da economia 
americana e o percentual de investimentos públicos são os menores 
entre as nações que constituem o grupo dos sete países mais ricos 
do mundo (G-7). Em menos de uma geração (últimos 25 anos) a taxa 
caiu de 9% para 3%, contra cerca de 16% na Alemanha e no Japão. 
Os investimentos americanos em pesquisa científica e industrial, 
em rodovias e comunicações e em novas fábricas e equipamentos são 
os menores entre as nações modernas, com exceção da Irlanda: 17% 
do Produto Nacional Bruto dos EUA são investidos em bens que 
produzem riqueza, contra 30,6% no Japão, por exemplo o país que 
mais investe no mundo4.
Além disso o poderio militar, um dos pontos fortes da 
economia americana, se torna cada dia menos importante no mundo. 
Os EUA têm pela frente a competição de países como a Alemanha que 
investem pesadamente em sistemas de bem-estar social, que antes 
eram interpretados como uma desvantagem econômica, mas hoje 
produzem a mão-de-obra qualificada que estas economias precisam 
para crescer, enquanto o trabalhador americano padece de má 
educação e treinamento.
Seus principais aliados, a Grã-Bretanha e a França, que 
também investiram na indústria bélica e em armamentos, estão
endividados, depauperados, sem voz e se vêm forçados a reduzir 
gastos com defesa para fortalecer suas economias.
A tendência de redução de gastos com armamentos cresce 
no Ocidente. França e Inglaterra já o fazem desde 1990 e os 
Estados Unidos só em 1992 cortaram 4,4% no seu orçamento bélico. 
Dentre os países do primeiro mundo, o Japão foi o único que 
aumentou suas despesas militares de 1989 a 1992, 3,5% ao ano. 
Ainda assim os Estados Unidos continuam os maiores investidores 
em defesa, com US$ 227 bilhões, 5,1% do PNB; seguidos do Reino 
Unido, com US$ 22 bilhões, 4,1% do PNB? e da França, com US$ 18 
bilhões, 2,8% do PNB. O Japão investe US$ 16 bilhões, 1% do seu 
PNB5.
Ao romperem com o modelo comunista e caminharem para a 
abertura política e a experimentação do modelo de livre mercado, 
as nações do leste europeu fortaleceram a ascensão do capitalismo 
como modelo mundial predominante, mas também contribuíram para 
desnudar problemas e tensões existentes nas nações regidas por 
esse modelo, antes justificados ou condenados dependendo do lado 
do mundo ideológico que se analisava a questão: eram atribuídos 
ao modelo comunista se analisados sob a ótica do pensamento 
capitalista, ou do modelo capitalista, se o parâmetro de análise 
era o comunismo.
Na análise que faz sobre a crise do comunismo, Ianni 
destaca que uma das questões importantes a compreender é que "as 
formas jurídico-políticas e ideológicas entraram em descompasso 
com as manifestações reais e as potencialidades políticas e 
culturais das forças sociais presentes na sociedade"6 e que o 
modelo revelou-se incapaz de responder às suas inquietações e 
potencialidades. É importante observar que essa análise, 
abstraída de um conjunto que explica as causas das transformações 
ocorridas no leste europeu, poderia ser estendida ao modelo 
capitalista.
A cada dia os acontecimentos mundiais revelam a in­
capacidade do modelo capitalista (ou da forma como é experimen­
tado) de responder as inquietações e potencialidades das forças 
sociais presentes na sociedade, antes ocultadas pela vigência da 
Guerra Fria. E vão desnudando o que Buarque denomina de apartheid
social. "Descobrimos agora, a construção da apartação em escala 
mundial. O mundo parece caminhar para um sistema internacional de 
ricos, separados das multidões de miseráveis excluídos da utopia 
consumista, independente do país onde vivam"7.
Fome, desemprego, precariedade de condições de saúde, 
habitação e educação, baixa produtividade, aumento excessivo da 
concentração de renda (degradação social), degradação ambiental, 
crise econômica, corrupção, descrédito nas instituições, são 
indicadores de tensões e problemas no âmbito das sociedades 
capitalistas, sejam elas as dos países desenvolvidos, que Buarque 
define como os de maioria rica (uma vez que neles também há áreas 
pobres), ou as dos países em desenvolvimento, de maioria pobre 
segundo Buarque (pois neles também há áreas ricas)8. Há vários 
exemplos.
Do ponto de vista político, a saúde da democracia 
americana está abalada. A campanha pela sucessão presidencial nos 
EUA desnudou questões internas até então pouco disseminadas. 
Segundo Walter Russel Mead, Editor Assistente de Opinião do 
jornal Los Angeles Times e autor do livro Morlat Splendor: The 
American Empire in Transition, com 83% dos americanos gritando 
nas pesquisas que o país está no "caminho errado", é mais do que 
claro que os políticos perderam a confiança da população. Todos 
acham Washington um ninho de ladrões e a democracia represen­
tativa uma impostura.
Mead argumenta que os americanos acham irônico os 
países do leste europeu trocarem o comunismo por um sistema que 
não conta mais com a confiança dos americanos, pois cada dia 
cresce sua crença de que os interesses partidários são espúrios, 
controlados pelos grandes interesses, e de que a democracia é 
mais simbólica que real. Os americanos perderam a confiança nas 
instituições, um governo que historicamente se baseava nas leis, 
não nos homens *.
Há corrupção no Japão, uma das economias mais prósperas 
no mundo de hoje. "Os partidos dizem querer por fim ao cliente- 
lismo político que corrompe o sistema japonês. O único problema 
é que os homens que lideram a rebelião estão entre os mais 
notáveis políticos clientelistas do país" 10.
Aumentam as tensões étnicas. Segundo Lipietz, na Europa 
desnorteada que procura, tateando, uma nova ordem, as tensões 
étnicas e as ambições nacionais vão retornar à cena... A nova 
fronteira entre a Europa do Oeste e seu exterior aprofunda-se e, 
dessa vez, justamente por causa da Europa 'livre'" 11.
A busca por melhores condições de vida torna a 
imigração o indicador de uma nova crise mundial. Segundo o 
relatório Estado da População Mundial divulgado em 1993 pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), hoje, 2% da população da 
terra, 100 milhões de pessoas, vivem longe de seus países. Em 
1989 eram 50 milhões, o que demonstra que esta cifra dobrou em 
apenas três anos 12.
Só nos Estados Unidos a previsão é de que os hispânicos 
cresçam 237% nos próximos 30 anos, passando de 23 milhões 
recenseados em 1991 para 49 milhões, enquanto a população branca 
deve crescer em torno de 29%, o que aumenta a irritação anglo- 
saxã com as estatísticas que refletem a explosão demográfica 
latina 13.
Esses exemplos oriundos, em sua maioria, dos países 
capitalistas mais ricos do mundo e presentes nos países de 
maioria pobre em dimensões infinitamente superiores e com poucas 
perspectivas de erradicação, indicam que a dissolução da antiga 
tensão causada pela Guerra Fria, não eliminou todas as tensões. 
Ao contrário, fez ascender muitas delas num cenário que ainda se 
conforma.
Apesar do esvaziamento do significado de superpotência 
e dos sinais de crescente declínio de sua economia, os EUA tentam 
manter sua posição hegemônica se autodesignando como os únicos 
com poderio bélico e de comunicação capazes de assegurar a paz 
mundial.
Mas essa hegemonia aos poucos passa a ser contestada 
pelas potências econômicas emergentes, detentoras de capital, 
como o Japão e a Comunidade Econômica Européia, cujo expoente é 
a Alemanha.
Especialmente esses dois pólos que se transformaram em 
poderosas economias ameaçam a concorrência e o imperialismo dos 
norte-americanos, que financiaram seu desenvolvimento para conter
achar que feriam a soberania norte-americana. Provisoriamente 
criou-se então o Acordo Geral de Comércio e Tarifas Aduaneiras 
(General Agreement on Tariffs an Trade - GATT), em 1948, que 
funciona até hoje... "e o GATT acabou sendo incorporado, na 
prática, aos outros dois xerifes da economia mundial (Banco 
Mundial e FMI), largamente utilizados na defesa dos interesses de 
seus criadores. ... O GATT tem como objetivo maior administrar, 
de forma multilateral, acordos comerciais entre países. Isto é, 
acordos que envolvam todos os países membros (hoje acima de uma 
centena), buscando liberalizar ao máximo as relações comerciais 
entre os mesmos. Tal prática visa, por outro lado, impedir a 
realização de acordos bilaterais entre países ou grupos de países 
normalmente considerados como de natureza protecionista e 
prejudiciais ao livre-comércio.
Na prática, porém, as coisas não acontecem exatamente 
como o estipulado. De fato, os EUA são os primeiros a se utilizar 
do GATT como instrumento em defesa de seus interesses privados"16. 
E nenhum "controle é julgado necessário para verificar se a renda 
dos ricos é bem empregada... o interesse próprio e a lei de 
mercado são as supostas garantias do bom uso da riqueza pelos 
seus donos. O enriquecimento dos ricos é portanto plenamente 
justificado por esse raciocínio falacioso, embora seja ele o 
responsável pelos sérios desequilíbrios da balança comercial de 
numerosos países, muito mais do que as políticas que o Banco 
Mundial condena sob esse pretexto"17.
Assim, as diretrizes políticas, econômicas, sociais e 
culturais definidas pelos diversos países perdem gradativamente 
a autonomia e passam a depender de uma espécie de gerenciamento 
internacional e supranacional realizado por instituições 
internacionais que controlam a economia mundial através de 
centros dispersos de poder. Elas condicionam a política econômica 
especialmente dos países de maioria pobre ao cumprimento de suas 
diretrizes, liberando ou restringindo os investimentos de que 
dependem para o seu crescimento.
Como a coordenação macroeconômica passa a ser feita a 
nível internacional, questões como combate ao déficit público, 
controle do déficit orçamentário e da inflação, privatização de
empresas estatais, desregulamentação da economia, passam a 
constituir o receituário das instituições internacionais que 
ditam o modelo de ajuste das economias nacionais às exigências da 
economia internacional.
"A coordenação macroeconômica internacional, além dos 
problemas políticos que envolve, supõe uma perda de liberdade 
ainda maior na formulação de políticas econômicas por parte das 
autoridades nacionais. À dinâmica internacional das grandes 
corporações internacionais se somam agora movimentos de capitais 
mais intensos pela maior integração dos principais mercados 
financeiros o que condiciona fortemente as políticas econômicas 
formuladas pelos governos" 18.
Essas diretrizes continuam a ser impostas pelos 
organismos internacionais, sob a vigilância dos países de maioria 
rica, ainda que as análises das economias dos países que a seguem 
revelem que apesar do crescimento do comércio mundial, agravaram- 
se nesses países as crises sociais, com destaque para a ampliação 
da pobreza em escala mundial.
Por exemplo a carta-renúncia que Davison Budhoo envia 
a Michel Camdessus, diretor do FMI, após doze anos de serviços 
prestados à instituição, contém denúncias que comprovam o 
descompasso institucional desse órgão com o real desenvolvimento 
dos países que assessoram, e seu rigor em manter a prevalência de 
seu poder, impondo suas diretrizes especialmente aos países em 
desenvolvimento, ainda que constate sua ineficácia.
Referindo-se ao caso de Trinidad-Tobago, Budhoo 
denuncia que se fizeram informes distintos: um interno, para o 
governo das ilhas e outro que foi dirigido ao presidente do FMI. 
E acrescentou: "Mentíamos para não ter que aceitar nossos 
próprios erros, que nos teriam conduzido à demonstração de que as 
políticas econômicas que nos ordenaram executar no Fundo 
Monetário eram incorretas. O governo de Trinidad-Tobago tinha 
melhores políticas econômicas, mas o Fundo lhe impôs as suas 
porque - se além de reconhecer que certos índices tinham 
melhorado apesar de nossas políticas equivocadas, chegávamos a 
descobrir que o governo, de fato, tinha já os esboços de um 
programa viável para reduzir o déficit dentro dos limites de
crédito estabelecidos - teríamos sido obrigados a voltar a 
Washington com o rabo entre as pernas, o que é absolutamente 
impensável. O Fundo não funciona assim" 19.
E referindo-se ao tema militar, Budhoo afirma: "Pede-se 
aos governos que deixem as pessoas morrerem, mas nunca que 
reduzam seus orçamentos militares. Isto o Fundo não fará 
jamais"20. Além disso Budhoo havia dito a um correspondente 
mexicano: "Você não acredita em mim. Nós - referindo-se aos 
funcionários do Fundo - criamos ou destruímos a vida humana todos 
os dias do ano, como nenhuma outra força fez até hoje no mundo ou 
fará no futuro"21.
O grau de pobreza que atinge a maioria dos países em 
escala mundial pode ser a maior demonstração pública de que essas 
diretrizes pedem avaliação e mudança. Mas também de que os países 
de maioria rica ainda não se sensibilizaram para a necessidade de 
mudanças nas regras que esses organismos determinam para os 
demais países, e de que estes ainda estão enfraquecidos para 
desencadearem, de fato, mudanças nas regras do jogo do poder 
internacional.
No entanto, alguns autores defendem que o empobrecimen­
to comprovado da maioria dos países que se submetem às diretrizes 
desses centros internacionais de poder não é um desvio e que é 
preciso, em primeiro lugar, constatar o seguinte: os objetivos 
econômicos das políticas "ditas de desenvolvimento aplicadas aos 
países do Terceiro Mundo foram alcançadas - o desenvolvimento das 
grandes potências capitalistas é um sucesso. Para a classe 
capitalista dos países desenvolvidos, "a política dita de 
desenvolvimento é um sucesso completo". Essa política foi 
empreendida por ela e para ela e é em relação a ela que é preciso 
avaliar o seu fracasso ou o seu sucesso... "essa classe é capaz 
de realizar uma política convergente, com meios poderosos 
aplicando princípios eficazes. Uma classe exploradora mais forte 
ainda está agora dominando o mundo. Não tendo praticamente nenhum 
outro inimigo a temer - a não ser ela mesma - a concorrência 
entre seus diversos segmentos corre o risco, daqui para a frente, 
de não ter limites, e a exploração que cada um deles deverá 
realizar para resistir aos outros e dominá-los será, portanto,
igualmente sem limites"22.
Mas hoje se sabe, por exemplo, que problemas e tensões 
que antes caracterizavam apenas os países de maioria pobre, 
também estão presentes nos países de maioria rica, no chamado 
Primeiro Mundo, o que era inimaginado. Como nos países de maioria 
pobre, eles também compartilham certos problemas com fama de 
insolúveis, "que parecem doenças da modernidade. Males que 
denigrem a imagem do progresso e deixam no ar dúvidas importantes 
para o grupo de nações que buscam o desenvolvimento social e 
econômico usando os países bem sucedidos como imagem. Há seis... 
fantasmas que acompanham os pesadelos dos ricos: desemprego, 
imigração, corrupção política, déficit público, despesas 
militares e falência do sistema de saúde pública. Algumas destas 
doenças são inerentes à evolução social e econômica. Outras 
funcionam como se fossem vírus da pobreza. Patologias crônicas 
que aparecem em ciclos de instabilidade"23. Só em relação ao 
desemprego a expectativa é de que em 1994, mais de 35 milhões de 
pessoas estarão vivendo sem perspectiva profissional no universo 
dos países desenvolvidos.
Por exemplo, a expansão do déficit público dos países 
mais ricos do mundo reúne números de ficção cientifica. A dívida 
pública dos EUA ultrapassou no ano passado a marca de 63% do PNB. 
O governo japonês acumulou no mesmo período uma dívida equivalen­
te a 66,2% do Produto Nacional Bruto, enquanto a Itália quebrou 
a barreira da lógica com uma dívida pública equivalente a 108,1% 
do PNB24.
Essas anomalias que crescem nos países de maioria rica, 
e atingem níveis assustadores nos países de maioria pobre, 
indicam que além das diretrizes macroeconômicas e da inter­
dependência do comércio, também se globalizam os problemas delas 
decorrentes.
Agosin destaca que se essa interdependência tem con­
tribuído para o crescimento do comércio mundial, também deixou à 
parte imensas regiões do globo, com mais de 60 países e aproxima­
damente 20% da população mundial, pois seus benefícios são 
diferenciados para todos os países. Beneficiam-se primeiro os 
industrializados, com destaque para o Japão e a Comunidade
Econômica Européia e, em segundo lugar, um grupo relativamente 
pequeno de países asiáticos25.
Além disso a interdependência das economias tem 
reflexos mais amplos.
Nesse momento de interdependência das economias, 
internacionalização da produção, globalização das finanças e 
seguros comerciais, mudança na divisão internacional do trabalho, 
competição ambiental e vasto movimento migratório do Sul para o 
Norte, os Estados também estão sendo internacionalizados em suas 
estruturas e funções. Suas prioridades se modificam. De um 
aparato protetor das economias nacionais diante de forças 
externas perturbadoras, garantindo níveis adequados de emprego e 
bem-estar nacionais, para as de correia de transmissão da 
economia mundial à economia nacional.
É importante observar que o grau de interdependência e 
de mundialização das economias atingido no final do século XX já 
vinha ocorrendo desde a constituição de blocos e alinhamentos 
mundiais antagônicos liderados pelos Estados Unidos e União 
Soviética. No bloco ocidental essa interdependência se desenvol­
veu no pós-guerra para protegê-lo dos perigos da invasão do 
comunismo e, desde então, a emergência de estruturas mundiais de 
poder, decisão e influência anunciam a redefinição e o declínio 
do Estado-Nação. Segundo Belluzzo, "não há nenhuma ordem 
internacional, econômica ou política comparável ao sistema 
internacional que surgiu no pós-guerra sob a liderança dos 
Estados Unidos"26.
Ao mesmo tempo, ampliaram-se os problemas como a crise 
de crescimento. Após 1973, todas as regiões, exceto a Ásia, 
enfrentam crise econômica brusca e generalizada. "Ásia es la 
excepción más notable, con una gran heterogeneidad en los niveles 
de renta y en los índices de crescimiento. Es también el 
continente donde se han experimentado mayores tasas de crecimien- 
to en el periódo considerado"27.
Nessa crise de crescimento, cujos reflexos se estendem 
aos dias atuais, Maddison destaca três pontos principais que 
provocaram grandes mudanças na política econômica: "La acelera- 
ción de los procesos inflacionarios que acompanó al prolongado
período de prosperidad, el colapso en el orden monetário de la 
postguerra - el sistema de tipos de combio fijos basado en el 
dólar - y los schocks petrolíferos provocados por la OPEP... En 
la mayoría de los países, se concedió prioridad absoluta a la 
lucha contra la inflación y a la salvaguardia dei equilibrio en 
la balanza de pagos. Se admitió que el desempleo alcanzase los 
niveles de antes de la guerra"28.
Realidade que não foi superada e continua presente no 
receituário que os organismos internacionais impõem especialmente 
aos países de maioria pobre para sua inserção no mercado interna­
cional, já que os países de maioria rica ocupam posição hegemôni­
ca na tomada de decisões dessas instituições e, de certa forma, 
transferem ou dividem sua cota maior de sacrifício com os não 
hegemônicos.
A ampliação da interdependência das economias tornou as 
nações industrializadas cada vez mais interligadas por meio do 
comércio global e dos produtos globais, provocando uma reacomoda- 
ção de poder a nível mundial.
"... Declinam os estados-nações, tando os dependentes 
como os dominantes. As próprias nações declinam, em benefício de 
centros decisórios dispersos em empresas e conglomerados movendo- 
se por países, continentes ao acaso dos negócios, movimentos do 
mercado, exigências da reprodução ampliada do capital"29. "...Os 
nacionalismos e regionalismos sociais, econômicos, políticos, 
culturais, étnicos, lingüísticos, religiosos e outros podem até 
ressurgir, recrudescer. Mas o que começa a predominar a apresen­
tar-se como determinação básica, constitutiva, é a sociedade 
global, a totalidade na qual pouco a pouco tudo o mais começa a 
parecer parte, segmento, elo, momento"30.
Para Ianni esse momento de globalização corresponde ao 
terceiro ciclo de grande importância na história do capitalismo. 
Aos dois primeiros, organização do modo capitalista de produção 
em moldes nacionais e desenvolvimento e ampliação dessas bases 
para os sistemas mundiais, se seguiria o atual, em que o 
capitalismo atinge uma escala propriamente global.
Nesse ciclo de expansão global do capitalismo, a "nova 
arquitetura do equilíbrio geopolítico mundial começa a ganhar
forma. A Europa ressurge como unidade autônoma, com um pólo na 
reunificação alemã e outro na assimilação da União Soviética à 
"Casa Comum Européia". Washington, em recuo na Europa, volta-se 
para as Américas e disputa com Tóquio os mercados do Pacífico. A 
competição entre capitais encerra a euforia liberal causada pelas 
reformas do Leste31.
Crescem as tensões entre os países que oscilam entre 
aproximação e ruptura com um ou mais países sempre que lhes 
convém garantir seus interesses e preservar sua hegemonia ou 
atingí-los. Essa competição aos poucos caracteriza uma nova 
guerra, a comercial, na qual se degladiam os países industriali­
zados para ampliar sua participação e domínio no comércio mundial 
e os países de maioria pobre para garantir sua inserção no mesmo.
A oscilação e instabilidade permanentes caracterizam 
esse momento de desorganização e reacomodação da economia 
mundial. Segundo Belluzzo, "nunca houve tanta desordem quanto 
agora na vigência da proclamada e celebrada Nova Ordem Econômica 
Internacional e o que se vê, na realidade, neste momento, é a 
intensificação do conflito comercial entre os países industriali­
zados"32.
As principais tensões ocorrem entre os EUA, o Japão e 
Comunidade Econômica Européia que pressionam uns aos outros ou se 
aliam entre si e a outros países em um movimento de contínua 
oscilação de interesses.
O Japão e a Alemanha tendem a se transformar nos pólos 
financeiros locomotivas da economia mundial, deslocando o poder 
hegemônico que hoje os Estados Unidos ocupam no mundo, seguidos 
da Grã-Bretanha e da França.
Se no período da vigência da Guerra Fria os Estados 
Unidos, como superpotência, ocupavam uma posição hegemônica no 
bloco ocidental e que não era contestada pelas demais nações, 
agora essa posição, ainda que hegemônica, passa a ser desafiada. 
O declínio de sua economia, a interdependência dos mercados e a 
globalização financeira fazem com que pelo menos na esfera 
econômico-financeira as decisões oscilem entre os interesses dos 
EUA, um pólo político-econômico consolidado a nível mundial, e a 
Alemanha e o Japão, pólos econômicos predominantes no momento.
No entanto, o argumento mais significativo de que o 
poder econômico dos EUA perde a supremacia é a constatação de que 
"o aspecto macroeconômico mais relevante da década de 80, e que 
a diferencia de todas as outras anteriores é a mudança dos 
Estados Unidos de nação credora do mundo capitalista para 
receptora de capitais"33.
Mas apesar dos indicadores do declínio da economia 
americana, os Estados Unidos continuam uma das sete economias 
mais importantes do mundo e dão sinais de que não pretendem 
perder sua posição ainda hegemônica nas decisões da geopolítica 
mundial. Exemplo são as pressões para a abertura do regime 
político cubano, intervenções militares em conflitos mundiais 
localizados, sob o argumento de manutenção da paz, além de 
pressionarem os países com quem mantém déficit comercial, para a 
sua redução, e os países da América Latina para a abertura de 
seus mercados.
O superávit comercial do Japão incomoda os americanos 
que querem reduzi-lo sob resistência do Japão, "reis do comércio 
administrado e senhores das estratégias coordenadas de penetração 
nos mercado alheios, retrucam às queixas dos americanos com 
razões livre-cambistas, as mesmas, diga-se, que os americanos 
invocam para escancarar as portas e os portos dos países latino- 
americanos34.
Nessa disputa pela hegemonia econômica os EUA não 
acreditam na continuada ascensão da economia japonesa baseados na 
análise de que os anos 80 foram dominados mais pelo desenvolvi­
mento da tecnologia ligada ao hardware, que é ainda a principal 
força do Japão, mas nos anos 90 deve prevalecer o desenvolvimento 
da aplicação dessa tecnologia, que é dominado pelas companhias 
americanas39.
No entanto essa inversão, pelo menos de imediato, não 
parece simples. Os Estados Unidos continuam acumulando déficit de 
bilhões de dólares, o mercado americano encolheu e o seu déficit 
comercial com o Japão está aumentando porque, seguindo o 
movimento de internacionalização das economias, as estruturas 
industriais dos dois países estão fortemente interligadas, ou 
seja, os norte-americanos projetam, inovam, mas precisam das
companhias japonesas para fabricar esses produtos. Como deve 
acontecer com a "revolução digital" na eletrônica de consumo , 
que supostamente deve casar as tecnologias de comunicações e 
computação - uma força americana, com os produtos de consumo - um 
força japonesa. E o comércio de produtos eletrônicos representa 
a segunda maior fatia nas exportações japonesas, pouco atrás de 
carros e autopeças36.
A realidade mostra, portanto, que nessa guerra travada 
no âmbito do comércio internacional pelos países de maioria rica 
o que se vê é uma permanente contradição entre a defesa da 
liberalização dos mercados e a adoção, na prática, de medidas 
protecionistas. Os países de maioria rica impõem barreiras, 
tarifárias ou não, definem regras para a inserção dos países de 
maioria pobre no comércio internacional e para que sejam recepto­
res de investimentos, mas as desconsideram continuamente, sempre 
que se vêem ameaçados pela maior competitividade atingida por 
outros países, sejam eles de maioria rica ou pobre, uma vez que 
ela tende a ampliar a desconcentração e a dispersão do poder 
econômico já consolidado, o que certamente abalaria as atuais 
condições de hegemonia dos países que ocupam a linha de frente do 
poder internacional, o que não lhes convém.
Países menos desenvolvidos da Comunidade Econômica 
Européia, como Portugal, argumentam que as ameaças ao protecio­
nismo econômico podem vir tanto do Norte quanto do Sul e querem 
a liberalização do comércio internacional disciplinada pelo GATT 
para evitar o "dumping" social, ou seja, preços mais competitivos 
oferecidos por exemplo, por países asiáticos, porque "no país de 
origem não se precisa obedecer a leis e direitos trabalhistas ou 
porque as greves são tratadas com demissões em massa e substitui­
ção imediata de mão-de-obra"!37.
No entanto esse argumento pode ser contestado ao se 
considerar as observações feitas por Lipietz sobre o desenvol­
vimento da Alemanha, outro país da CEE e potência econômica em 
ascensão: com 60 milhões de habitantes, a Alemanha Ocidental é 
quase duas vezes menos populosa que o Japão. Em 1989, ela 
exportou US$ 382 bilhões, com um excedente comercial de US$ 81 
bilhões (contra US$ 77 bilhões do Japão). E isso, de notoriedade
pública, com um nível de vida dos assalariados incomparavelmente 
superior e sem especialização no domínio das novas tecnologias. 
A Alemanha "vence" sem os "chips" eletrônicos e com operários 
entre os mais caros do mundo"38.
O que se constata, com essas tensões, é a permanente 
contradição entre livre-mercado e protecionismo que marca as 
ações dos países desenvolvidos para a ampliação do comércio 
internacional e o controle de capital a nível mundial.
Pressionam as nações para a liberalização total do 
comércio, baseados no liberalismo, doutrina que orienta o 
funcionamento da economia nos países capitalistas, mas recorrem 
permanentemente a práticas protecionistas. E assim o comércio 
mundial tem crescido, "a pesar dei creciente proteccionismo que 
han praticado los países industriales particularmente los Estados 
Unidos y la Comunidad Européa (CE)"â*.
Essas contradições entre os postulados do liberalismo 
e sua prática tendem a indicar que o modelo liberal norteador da 
economia mundial nas sociedade capitalistas não é suficiente para 
responder às rápidas transformações que ocorrem no cenário 
mundial.
O que se vê, segundo Brumm, são duas correntes em 
confronto: a protecionista e a liberalista. "A primeira... tem na 
participação do Estado um de seus pontos fortes. A segunda... tem 
na liberdade total do comércio seu ponto-chave"40.
O livre-comércio tem sua sustentação no liberalismo 
clássico, que defende um sistema de comércio totalmente livre no 
qual capital e trabalho são empregados onde as condições de 
produção são mais favoráveis. Propriedade - propriedade privada 
dos meios de produção é sua palavra-chave, seguida de liberdade 
e paz, cabendo ao Estado a proteção à propriedade, à liberdade e 
à paz.
"Portanto a teoria clássica do livre comércio diz ao 
estadista: há países com condições de produção relativamente 
favoráveis e outros, com condições relativamente desfavoráveis. 
Na ausência de interferência da parte dos governos, a divisão 
internacional do trabalho dará, por si só, a oportunidade de que 
todo país encontre seu lugar na economia mundial, não importando
quais sejam as condições de produção, comparadas às de outros 
países"41.
Além disso, do ponto de vista liberal, não há separação 
nem predomínio da política interna sobre a externa, nem da 
segunda sobre a primeira, já que seus conceitos são universais. 
0 liberalismo é, "em princípio, um conceito de perspectiva 
mundial, e as mesmas idéias que procura realizar numa área 
limitada permanecem válidas, também, para a esfera maior da 
política mundial"42.
Do ponto de vista liberal, portanto, o protecionismo é 
condenado, tanto através de tarifas protecionistas como através 
da proibição de importações. Ainda assim, o protecionismo está em 
ascensão até na Inglaterra, berço do livre-comércio.
Nos Estados Unidos, a idéia básica de comércio exterior 
"é impor tarifas, equivalentes à diferença dos preços, a todos os 
bens produzidos no estrangeiro a custos mais baixos. O que torna 
grotesca a situação é o fato de que todos os países desejam 
aumentar suas exportações. O efeito que essas políticas causam é 
a interferência na divisão internacional do trabalho e, daí, 
geralmente se segue a diminuição da produtividade do trabalho" 43.
É importante ressaltar que não é objetivo desse 
trabalho discutir a validade ou não do argumento liberal contra 
o protecionismo e sim identificar que a tendência ao protecionis­
mo é uma contradição se vista sob a ótica do liberalismo 
clássico, e que a conduta dos países de maioria rica de recomen­
dar o livre comércio aos demais países está, cada dia mais, em 
conflito com sua prática, o que acentua a desordem econômica 
internacional desnudada com o fim da guerra fria.
No entanto, o laissez-faire e idéias correlatas, 
conhecido por neo-liberalismo e defendidas no mundo anglo-saxão, 
que estão presentes no debate político brasileiro, têm sido 
tomadas como essencial ao ideário liberal. Mas não são "parte da 
moralidade política constituinte do liberalismo. Ousaria dizer 
que o liberalismo, longe de ser uma doutrina do Estado mínimo é 
uma doutrina da intervenção estatal... e é preciso ter claro que 
espécie de intervenção estatal o liberalismo recomenda por razões 
de justiça"44 (Medidas paternalistas do Welfare State para criar
condições de autonomia individual. Essa autonomia é vista como 
uma idéia reguladora e de validade de valores políticos fundamen­
tais como liberdade e igualdade, que permita uma concepção de 
sociedade como um sistema de cooperação social para o benefício 
mútuo45.
0 alerta é feito por de Vita ao estudar argumentos 
liberais contra o neoliberalismo. Segundo ele o ideário liberal 
tem "certamente muito mais afinidade cora um sistema econômico em 
que instituições de mercado desempenham um amplo papel do que um 
sistema econômico de comando centralizado, mas não prescrevem uma 
forma específica de mercado"46. E acrescenta que mesmo sendo mais 
justas que uma economia de comando, devem ser corrigidas e 
complementadas por instituições e mecanismos implementados por 
decisão coletiva.
A partir desses argumentos sob^a a doutrina liberal, 
pode-se inferir que o neo-liberalismo compreendido por laissez- 
faire, difundido mas não praticado especialmente pelo mundo 
anglosaxão, é utilizado como argumento para abrir as economias 
dos demais países, especialmente as daqueles de maioria pobre, 
para atender a seus interesses de maior penetração nesses 
mercados.
Portanto, "en el trânsito de este proceso de reacomoda- 
miento de fuerzas hegemônicas a escala mundial, se fortalecen los 
países poderosos dei capitalismo que encuentran de nuevo la via 
para sortear las causas y efectos de la crisis estructural, 
disenando sus propias estrategias e imponiendo las nuevas 
condiciones sobre los países más débiles dei llamado Tercer 
Mundo.
En este marco mundial resulta incuestionable la 
redefinición de los polos hegemônicos con Estados Unidos, 
Alemania y Japón y el mantenimiento dei actual Orden Econômico 
Internacional en donde los poderosos de ayer y de hoy establecen 
y acuerdan lo que es bueno, posible y correcto para el resto dei 
mundo"47, tanto através de organismos mundiais como o GATT, FMI 
e Banco Mundial como através de seus foruns deliberativos como o 
G-7, Grupo dos 12 e o Clube de Paris.
Um exemplo é a reunião do G-7 em junho de 1993, quando
os países de maioria rica destacam sua preocupação com o cresci­
mento lento de suas economias e sua incapacidade para a geração 
de empregos em contraste com o rápido crescimento de muitas 
economias asiáticas e latino-americanas que estão desempenhando 
papéis cada vez mais importantes na economia mundial. Sugerem a 
adoção de políticas macroeconômicas que cooperem para resolver 
questões comuns e mudam o tom no que se refere às reformas 
estruturais. Não reforçam simplesmente a desregulamentação para 
abrir os mercados: "Numa acentuada mudança de tom, que reflete o 
envolvimento do governo Clinton, o documento lança dúvidas sobre 
os benefícios da desregulamentação financeira e pede políticas 
públicas mais ativas, particularmente no campo da educação e do 
treinamento"48.
Frente a essas oscilações permanentes na economia 
mundial os países de maioria pobre, em desenvolvimento, denomina­
dos de Terceiro Mundo, buscam encontrar alternativas que permitam 
a conciliação de interesses entre os países de maioria rica e 
pobre, através da formação de órgãos regionais de decisão e 
recomendação. Mas seus pleitos e propostas para uma relação justa 
entre as nações continuam relegados. Por exemplo, na reunião de 
cúpula dos Iberoamericanos, em julho de 1993, condenam a 
ampliação do protecionismo, destacando que a maioria dos países 
latino-americanos estão adotando medidas de liberalização do 
comércio enquanto mercados importantes dos países desenvolvidos 
estão aumentando as barreiras tarifárias, muitas vezes disfarça­
das de não tarifárias. E alertam que não aceitarão a decisão dos 
sete países mais ricos do mundo, reunidos uma semana antes, de 
reduzir suas tarifas sobre um grupo selecionado de produtos, caso 
ela venha a "significar uma forma de dominação do comércio inter­
nacional pelos países desenvolvidos, embora de forma mais 
refinada"49.
Nesse ambiente de conflitos e desordens, que se inten­
sificam, especialmente desencadeados pelos e entre os países 
maioria rica, com reflexos diretos sobre a organização dos demais 
países, se fortalece a tendência de formação de blocos regionais, 
seja para conquistar, garantir ou ampliar sua presença hegemônica 
em determinados espaços econômicos de âmbito mundial ou regional,
seja para enfrentar os desafios e as instabilidades do momento e 
garantir sua inserção no comércio mundial, como é o caso dos 
países de maioria pobre.
Esse processo de reacomodação das forças hegemônicas, 
tanto regionais como mundiais, que não é nem tranqüilo nem 
repentino, aos poucos conforma os blocos regionais e com eles a 
nova arquitetura do equilíbrio geopolítico mundial: consolida-se 
o Mercado Comum Europeu? ainda que sem acordos formais, os países 
asiáticos já trabalham cora suas economias integradas? os Estados 
Unidos fortalecem sua relação com seus parceiros regionais, o 
México e o Canadá, e constituem o NAFTA; forma-se o Mercado Comum 
do Caribe (COMECOM); o dos Países Andinos? a partir da amplicação 
do acordo bilateral Brasil-Argentina constitui-se o MERCOSUL, com 
a inclusão do Uruguai e do Paraguai; e os Estados Unidos lançam 
a Iniciativa para as Américas, para ampliarem sua presença no 
hemisfério.
A integração regional passa assim a ter um instrumento 
de cooperação e ampliação do poder de negociação das nações que 
integram esses blocos, ainda que pese sobre eles a ameaça de 
fragmentação do sistema multilateral e de criação de áreas 
fechadas e privilegiadas de comércio.
Especialmente no caso da América Latina, o avanço das 
iniciativas de integração regional tende a ser vital e inevitá­
vel. "El subdesarollo y el atraso de la región se profundizó y 
conforma junto con África las regiones mas atrasadas dei mundo... 
vive aún hoy en profunda crisis con estancamiento y graves 
desequilíbrios productivos, financeros e sociales. Con una deuda 
externa acumulada de 435 mil millones de dólares y una transfe­
rência a los países industriales de 250 mil millones de dólares 
por concepto de servicio de la deuda durante el periodo 1982­
1989, el modelo de economia social de mercado y la política de 
ajustes aplicados han dado como resultado 40 millones de 
analfabetos, 90 millones de desempleados e 200 millones que viven 
en la pobreza"50. "Su crecimiento global fue de sólo 1,4% em 1989 
y de -0,5% em 1990, el produto por habitante cayó en tercer ano 
consecutivo retrocidiendo al nível que se tenía em 1977. (Informe 
CEPAL, 1990)51.
Esses dados adquirem ainda uma conotação mais completa 
se comparados aos avanços extraordinários da situação mundial 
nessa década, sem contudo relegar os problemas estruturais que 
também se ampliaram a nível mundial. Entre os avanços sig­
nificativos pode-se citar a revolução tecnológica, com destaque 
para a microeletrônica, informatização dos sistemas financeiros, 
a informática, a telemática, biotecnologia e novos materiais, 
assim como na ampliação dos mercados e processos de produção.
No entanto, os países de maioria pobre não se benefi­
ciam, nem diretamente, nem de imediato, desses avanços e suas 
economias continuam estancadas e em recessão.
"Dentro da atual seletividade, um aporte significativo 
de recursos oriundos dos mercados privados parece fora de 
cogitação, principalmente enquanto o desajuste externo destas 
economias não estiver encaminhado e as prioridades de investimen­
to não estiverem voltadas para esta região. Além disso, tudo 
indica que os recursos que vierem estarão determinados pelas 
estratégias de financiamento das grandes corporações inter­
nacionais"52.
Além disso, "uno de los trazos más inquietantes de la 
tendencia a la concentración de la riqueza es el echo de que, en 
la actualidad, más de las tres cuartas partes dei movimiento de 
inversiones se lleva a cabo en los propios países industria­
lizados. De las restantes, una porción considerable la cons- 
tituyen aplicaciones japonesas en el sudeste asiático"53.
"Es ante este escenario que América Latina debe montar 
una estrategia para su mejor inserción en el sistema econômico 
internacional. La apertura de mercados para sus exportaciones, el 
ecuacionamiento definitivo de la cuestión de la deuda externa y 
el acceso a las tecnologias de punta estarián entre las condicio­
nes necesarias para que la región pueda implementar la reestruc- 
turación de sus economias y retornar el camino de la estabilidad 
y el crecimiento"54.
O avanço e o aperfeiçoamento da integração regional na 
América Latina são, portanto, mais que desejáveis, necessários e 
inevitáveis para a sua adaptação à tendência econômica de 
globalização de mercados, necessária ao crescimento econômico dos
países de maioria rica- Mas também para a sua acomodação às 
contradições dessa fase de disputa por mercados marcada pela 
defesa da liberalização do comércio, mas pela prática do comércio 
administrado, em que a superação de barreiras comerciais atende 
mais a imperativos geopolíticos do que a um ideal liberalizante55.
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C A P Í T U L O  II 
I N T E G R A Ç Ã O  L A T I N O - A M E R I C A N A  
N O V A  V E L H A  INTEGRAÇÃO?
Que traços definem o atual processo de integração 
regional? Ele representa a continuidade das experiências 
precedentes e traz como marcas o aperfeiçoamento e a correção de 
erros das experiências anteriores? Há indicadores de que não.
De maneira geral os "analistas coinc en que la 
naturaleza de estos bloques no es semejante a la de los anos 30, 
cuando fueron sumamente defensivos y aislados. Es decir, los 
bloques no constituirian en principio un obstáculo para la 
globalización, sino mas bien un atajo para aquellos que quieren 
posicionarse más rapidamente en el mercado mundial, o, en otros 
casos, una manera de asegurarse macromercados. Lo cierto es que 
los bloques hasta el momiento están intimamente vinculados entre 
si y son mutuamente dependientes, y la vocación que parece 
predominar es la de ampliar esta vinculación"1.
A integração regional em curso funciona como uma 
espécie de trampolim para aumentar a sua competitividade no 
mercado internacional, cobrada pelos países de maioria rica, 
principalmente pelos EUA.
"De algún modo, la nueva integración debiera aspirar a 
ser la versión latinoamericana de esta estrategia moderna de 
crecimiento: una integración que no sea concebida como un 
objetivo en sí misma sino como um medio para el desarollo y la
competitividad internacional. Se trata de remplazar los escudos 
defensivos y aislacionistas por una organización que sirva de 
trampolín para unirse al mundo"2.
A regionalização atual pode ser entendida como 
tendência à constituição de espaços econômicos e deve se 
fortalecer como a forma dominante de gestão da interdependência. 
Ela congrega países geograficamente próximos e fortalece e amplia 
ações bilaterais, formais ou informais, que se desenvolveram ao 
longo dos últimos anos.
No entanto a constituição desses espaços econômicos, 
tanto na América Latina como no mundo, não tem um parâmetro único 
de referência. Há graus, modalidades e tendências distintas que 
caracterizam a constituição e o desenvolvimento desses blocos.
Por exemplo, na constituição da zona de livre comércio 
seus membros acordam a redução ou eliminação mínima de tarifas, 
porém cada país conserva suas próprias taxas em relação a 
terceiros países. Na união aduaneira, adotam tarifas comuns 
frente a terceiros países. No mercado comum se eliminam as 
restrições para a livre circulação de capital e trabalho. E na 
união econômica, o mais amplo, se complementa o mercado comum com 
políticas regionais supranacionais e com a coordenação da 
política econômica.
No atual processo de constituição de espaços econômicos 
supranacionais, segundo Ondarts3, destacam-se três modalidades de 
integração distintas, nas quais estão inseridos os países de 
maioria rica.
A da Comunidade Econômica Européia, o mais antigo, 
estruturado e complexo dos blocos, onde todas as liberdades 
básicas da comunidade passam pela deliberação conjunta: movimento 
sem restrições de bens, serviços, capital e gente. O objetivo é 
se transformar, dentro de sete anos, numa união econômica, 
adotando políticas sócio-econômicas comuns e uma moeda única. 
Esse mercado tem como órgãos deliberativo-fiscalizativos um 
parlamento eleito diretamente, um tribunal superior e um 
executivo.
A da Associação Norte-Americana de Livre Comércio 
(North American Free Trade-NAFTA), que objetiva a criação de uma
área de livre comércio e consolida, formalmente, o comércio já 
existente entre os EUA e o Canadá, no qual 80% já estava isento 
de tarifas e que passou a incluir o México. Procura evitar a 
constituição de mecanismos burocráticos de controle e cria apenas 
o Tribunal ou Fórum de Controvérsias, que só intervém uma vez 
esgotadas as instâncias administrativas e jurídicas de cada país.
E a da Comunidade Asiática, de caráter estritamente 
pragmático e que não se constitui formalmente num bloco pois não 
há acordos formais que o instituem. Comercializam, porém, com 
grande intensidade com o mundo; o intercâmbio entre os países 
dessa área cresce mais rapidamente que o comércio com os demais 
e as ramificações de grandes empresas do Japão e da China lhes 
outorgam essa característica.
Há, portanto, três modalidades que servem, atualmente, 
de modelos de integração regional: uma formal, que constitui um 
governo supranacional; uma mista, menos abrangente, e mais 
prática, que estabelece regras e um tribunal para as deliberações 
superiores; e uma prática, baseada na proximidade geográfica, 
laços raciais e culturais comuns e cruzamento de investimentos.
Segundo Ondarts, na América Latina tende-se a copiar o 
primeiro, o mais perfeito, porém nem sempre o mais factí­
vel4. E para Motta Veiga, em função dos níveis muito diferencia­
dos de produtividade dessas economias, o modelo de integração 
mais compatível para os latinos é o puro "(Free Trade Associa- 
tion)... con la idea de que la exposición de la economia menos 
desarollada a la competência de una economia mas poderosa sea 
complementada por políticas de inversiones, de tranferencia de 
tecnologia y de Know-how gerencial...”5. No entanto, ainda que o 
modelo europeu tenda a ser o modelo no qual a América Latina se 
fixa para avançar em seu propósito integracionista, a solução de 
questões práticas imediatas é que direciona atualmente esse 
processo.
A tendência de se constituir um grande mercado mundial, 
sem fronteiras, cada dia mais possível com o progresso tecnoló­
gico na produção de dados, no transporte e nas comunicações, faz 
com que o propósito dos blocos seja o de estabelecer uma 
plataforma de aumento da sua competitividade para que possam
participar do mercado mundial em condições mais vantajosas.
É diante dessa realidade concreta que duas caracterís­
ticas principais, indissociáveis, marcam esse momento de 
integração latino-americana: a ação direta dos governos no 
processo de integração e seu direcionamento para questões 
concretas, práticas e centradas na esfera econômica.
A necessidade de agilidade e pragmatismo na tomada de 
decisões talvez seja conseqüência inevitável da rapidez com que 
as transformações mundiais estão ocorrendo num mundo marcado pela 
recessão e envelhecimento dos paradigmas que o norteiam e, no 
qual, a liberalização do comércio surge como alternativa para a 
retomada do crescimento e para o declínio da recessão a que está 
submetido.
Mas ela é determinada, sobretudo, pela necessidade que 
os países latino-americanos têm de operacionalizar as diretrizes 
definidas pelos organismos internacionais, para ajustar suas 
economias com o objetivo de resgatar ou renegociar as dívidas já 
contraídas e, assim, qualificarem-se para a reivindicação de 
novos investimentos, bem como para eliminar todas as restrições 
que dificultem a prática do livre-comércio mundial.
O controle rígido da aplicação de diretrizes que 
viabilizam o livre comércio, feito por órgãos que centralizam as 
decisões referentes à economia mundial onde os países de maioria 
rica exercem influência proporcional ao seu grau de desenvolvi­
mento e poder econômico-financeiro, impede que os países latino- 
americanos experimentem soluções alternativas. E o receituário 
neoliberal é colocado em prática naturalmente, como que constitu­
tivo da livre opção desses países, que, aos poucos, vão eliminan­
do todas as restrições que impedem a realidade do livre comércio 
e vão se afastando de áreas consideradas estratégicas para o seu 
desenvolvimento. Desregulamentação e privatização são palavras- 
chave a que devem se submeter para que sua participação no 
comércio mundial seja legitimada.
Além disso, as mesmas transformações que provocam a 
instabilidade da economia mundial, e geram um movimento de tensão 
permanente na disputa pelo comércio mundial, exigem a ação direta 
dos governos nas decisões da esfera econômica e os direcionam na
busca da cooperação regional.
Um indicador permanente dessa tensão é o protecionismo. 
Os países com maioria de população rica pressionam os latino- 
americanos, com maioria de população pobre6, para que adotem o 
livre comércio com o objetivo de penetrar nesses mercados e 
atenuar a recessão que também lhes atinge, mas protegem suas 
economias com barreiras tarifárias ou não, sempre que os países 
mais pobres conseguem ser mais competitivos em seus mercados.
Atualmente preocupados com a expansão de economias 
latinas, os países com maioria rica acusam os com maioria pobre 
do aumento de sua recessão e utilizam esse argumento para que o 
receituário neoliberal que defendem seja adotado apenas pelos 
outros países. "O mundo industrializado vem acusando a crescente 
competitividade dos países em desenvolvimento de provocar o 
desemprego em suas fronteiras e, por isso, defende medidas 
protecionistas. Mas o FMI diz que, ao invés de reduzir as 
importações dos países em desenvolvimento, o mundo industria­
lizado deveria aumentar a eficiência e adaptabilidade dos 
trabalhadores... Orçamentos mais equilibrados nos Estados Unidos 
e no resto dos países ricos preparariam o terreno para taxas de 
juros mais baixas, estimulando a recuperação econômica"7.
Essa necessidade de adaptação das economias latinas ao 
comércio internacional acaba por delinear outra característica 
importante do atual processo de integração regional. Ainda que 
busque responder às questões regionais, os processos de inte­
gração na América Latina tendem a ser a experimentação, em escala 
reduzida, do livre comércio defendido pelos países de maioria 
rica através dos centros de poder dispersos a nível internacio­
nal. O livre comércio entre os países dos pequenos blocos 
regionais está estruturando-os para a abertura mundial, o que 
tende a tornar esse processo irreversível e a direcionar suas 
economias para o exterior, seguindo o modelo asiático.
Vistos sob essa ótica, os processos de integração 
regionais na América Latina devem contar com o apoio dos países 
industrializados, especialmente dos Estados Unidos que, através 
de um projeto mais amplo de integração das Américas, asseguraria 
sua presença hegemônica nessa região e se fortaleceria frente aos
principais blocos mundiais. Como a manteve nas décadas anterio­
res, quando tanto os governos dos Estados Unidos como os dos 
países da América Latina estavam mobilizados contra a revolução 
socialista, em que a vitoriosa revolução cubana, desde 1959, 
representava a ameaça mais próxima do ponto de vista regional.
Com a integração centrada na esfera econômica e voltada 
para a maior competitividade no mercado internacional, setores 
empresariais aceitam a iniciativa e passam a participar ativa e 
gradativãmente desse processo, introduzindo um componente 
competitivo que fortalece sua dinamização.
"La dinâmica de este proceso se apoya en el interés de 
las empresas que pugnam por ser competitivas en términos 
internacionales. Para ello reorganizam su estructura y localiza- 
ción y pressionan a los gobiernos para obtener mejor 'clima de 
negocios'. A su vez, los gobiernos han comenzado a acompariarlas 
y estimularlas, porque comprenden que el progreso internacional 
de las firmas puede reportar al país bienestar econômico y poder 
mundial®.
Assim se fortalece um novo elemento dessa integração, 
o que atribui ao mercado um papel mais ativo e de maior relevân­
cia nas decisões econômicas e destinação de recursos. Com o esgo­
tamento do modelo de substituição de importações, desmonta-se o 
protecionismo que lhe era inerente, que além do caráter con­
centrador e excludente que foi assumindo ao longo de sua 
vigência, transformou-se em fonte de privilégios e imobilismo 
empresarial, bem como de corrupção e atraso tecnológico, além de 
impedir a elevação real dos salários pela via da produtividade, 
da redução dos custos e do acesso a artigos importados mais 
baratos e de melhor qualidade.
Mas se o velho modelo de desenvolvimento voltado para 
a substituição de importações foi destruído, segundo Aranda, ele 
não foi substituido por outro do mesmo alcance e o que se tem 
hoje são apenas alguns elementos que podem constituir novos 
modelos9.
Agora, como no início do modelo de substituição de 
importações, sua origem está nas práticas sociais das classes 
dominantes. E como é possível o desenvolvimento de vários
modelos, em cada país "se vayan precisando sus contornos, 
determinando las modificaciones indispensables y complementando 
sus insuficiências, simultaneamente con los avances en la 
conformación de las alianzas sociales que le darán y avalarán su 
contenido definitivo"10.
Quanto aos modelos de desenvolvimento que começam a se 
conformar, Aranda destaca três tendências: "La instauración de un 
modelo autoritario en lo político aunque no necesariamente 
dictatorial, que privilegié la libertad de mercados, con una 
mínima intervención estatal, en donde los problemas sociales... 
se irían resolviendo poco a poco por la propia dinâmica que la 
libre competencia imprimiria a la economia1111.
Esse seria o modelo recomendado pelos detentores e 
operadores dos interesses do grande capital, como os governos de 
alguns países centrais, empresas multinacionais, grandes empresas 
nacionais e os organismos internacionais representativos dos 
grandes interesses do capital. Sua preocupação não é com os 
problemas sociais como moradia, desemprego, miséria, saúde e 
educação. O modelo garantiria ampla liberdade de movimento e de 
benefício aos possuidores de capital. E, por centrar-se em 
políticas de curto prazo, tendem a enfraquecer a indústria 
destinada ao mercado interno, reduzir a formação de recursos 
humanos qualificados, relegar a segundo plano as exportações 
industriais mais sofisticadas e estimular a exploração intensiva 
e destruidora dos recursos naturais.
A segunda tendência seria caraterizada "por un 'empate' 
de fuerzas sociales com proyectos contradictorios tal que haga 
virtualmentee imposible acceder a un modo estable de crecimiento 
y desarollo. En un escenario como este, los problemas de 
desequilíbrios macroconómicos serian recurrentes, las políticas 
econômicas erráticas y los conflictos políticos y sociales no 
permitirián llegar a los consensos mínimos indispensables para 
alcanzar un poco de estabilidad"12. O estancamento ou retrocesso 
econômico, aumento da miséria, deterioração dos níveis de vida e 
segurança da maioria da população, tendem a lhe caracterizar, mas 
ainda assim avançariam em direção à aplicação do receituário 
neoliberal.
A terceira tendência, a "mejor desde nuestra óptica, es 
el que se configuraria con una alianza de fuerzas sociales que 
tenga como objetivos inmediatos la ampliación de la democracia 
política, econômica y social, y el consenso necesario para asumir 
gobiernos estables y fuertes. La estrategia econômica estaria 
determinada por una adecuada combinación de crecimiento dei 
mercado interno y de las exportaciones... Para lograrlo el Estado 
tiene que desempenar un papel esencial, aunque distaria mucho de 
ser el único o el principal protagonista"13.
Essa estratégia complementada com o uso racional dos 
recursos disponíveis ou de novos investimentos, bem como de 
recursos humanos altamente qualificados, asseguraria melhores 
condições do nível de qualidade de vida da população.
A análise prospectiva de qual dessas tendências deve 
prevalecer, e em que países, traz à tona a questão política, pois 
em todos os processos de integração regionais as dimensões 
econômicas e políticas se superpõem. No atual processo de 
integração há uma espécie de consenso silencioso de que vínculos 
econômicos confiáveis e sólidos devem preceder e sustentar a 
ordenação política.
Especialmente a terceira tendência, em que o desenvol­
vimento econômico e o social estão interligados, requer uma 
orquestração de forças sociais em que o poder político é um 
elemento determinante. Mas na atual realidade latino-americana 
talvez seja impossível "pensar que sistemas y partidos políticos 
gastados y obsoletos en su visión dei mundo y en la comprensión 
de los nuevos procesos econômicos y sociales y dei cambio de los 
actores sociales, puedan liderar una tranformación semejante o, 
peor aún, que puedan hacerlo dirigentes políticos corruptos o 
encubridores y cómplices de la corrupción"14.
É oportuno destacar que o processo de rápidas transfor­
mações não se esgota na esfera econômica mundial, mas é concomi­
tante com as tranformações políticas das quais não se dissocia. 
Ainda que permaneçam como pano de fundo nas tranformações em 
curso na economia mundial, não estaria também a esfera política 
submetida às mesmas tendências de transformação, independente de 
se recorrentes, determinantes ou mediadoras da econômica?
Por exemplo no que se refere à classe política, ela tem 
deixado, com grande freqüência, de representar a diversidade de 
interesses da sociedade que a elegeu. "En una gran cantidad de 
países la población está harta de los partidos actuales y de los 
dirigentes políticos tradicionales: se sienten enganados y 
manipulados, tienen una profunda y justificada desconfianza hacia 
el sistema institucional y político vigente y son profundamente 
escépticos en que las cosas puedan mejorar dentro dei marco 
actual. Hay, sin duda, una honda y extendida crisis moral en los 
sistemas políticos imperantes en América Latina y el Caribe y en 
la institucionalidad vigente"15.
Talvez esse panorama seja a base inicial de argumento 
para justificar porque, dentre as tendências de desenvolvimento 
citadas por Aranda, a que requer a harmonização entre o desenvol­
vimento econômico e social seja a de concretização mais remota a 
curto prazo.
A essa base de argumento podemos acrescer que a esfera 
política pode estar submetida a dois tipos de crise, não 
excludentes, porém simultâneos: a moral e a do ajuste político, 
decorrente da do ajuste econômico.
A submissão dos governos latino-americanos ao modelo de 
ajuste definido pelas instituições internacionais, que controlam 
a economia mundial, faz com que acatem a possibilidade de que 
através do ajuste alcançarão a felicidade econômica e assim 
apostem na determinação da economia sobre a política.
De maneira geral os governos, ao defenderem o modelo de 
ajuste, conseguem provar à classe política, de forma alarmante, 
que esse é um condicionante unívoco para a superação das crises 
a que estão submetidos. Sendo o ajuste a saída para evitar a 
ingovernabilidade (desordem social e política), acabam projetan­
do-o de forma positiva.
Essa circunstância ou corrói o poder do governo ou, de 
certa forma, o legitima para a aplicação de políticas impostas 
pela urgência. E lhe dá a perspectiva de controle tanto sobre os 
atores econômicos como sobre os políticos, mesmo nos atuais 
regimes democráticos.
Portanto, não só a crise moral abala a esfera política.
A urgência e prioridade do ajuste acabam qualificando, por 
exemplo, a ação parlamentar como superficial, e desqualificando 
as possíveis alternativas que formule para a superação da crise 
econômica e que correpondam ao interesse público.
Assim a agenda pública da democracia passa a ser 
definida pelas regras econômicas ditadas pelo ajuste. Nesse 
contexto, cientistas políticos como os argentinos Ezequiel 
Raimondo y Fabián Echegaray consideram importante pensar sobre o 
tipo de democracia latino-americana que emerge do processo de 
ajuste.
Segundo eles se fortalece uma democracia dócil, 
previsível, acuada e que não pode tolerar um congresso incisivo, 
um poder judiciário independente e uma cidadania ativa.
"Este es el ajuste político tal como los propios presi­
dentes lo han dejado entrever, lo que fuerza a la política a 
retirarse a âmbitos más restringidos, concretamente a la 
privatización de la política. El ajuste perfila, augura o prepara 
un modelo de democarcia sin ciudadanos. Tras anos de inflación, 
el ajuste tiene como inevitable interlocutor a un 'homo economi- 
cus' acostumbrado... a un ciudadano mínimo, poniendo el acento en 
sus obligaciones y, eventualmente, en alguma que otra liber- 
tad.. ."16.
Sob o argumento do ajuste, os governos apostam na 
política como um bem supérfluo e na sua participação como 
interferência e não como exercício democrático.
"La tradución empírica dei ajuste político sigue los 
passos de su par de naturaleza econômica: la política entra en 
recesión, para sanear la democracia se apela a la asfixia de toda 
actividad que no esté dentro de los planes gubernamenta- 
les!"17.
É provável que a prevalência da autoridade dos governos 
do ajuste econômico sobre o ajuste político garanta o apoio e a 
cooperação política para o avanço da integração regional voltada 
especialmente para a consolidação de mercados livres, o que não 
prioriza a solução de seus problemas sociais e condiciona-a ao 
avanço natural desses mercados.
Há portanto, uma tendência predominante de cooperação
política para o avanço dos atuais acordos regionais. "Pero los 
acuerdos no tratan de dar forma al ideal bolivariano (este dicho 
sin propósito de restarle méritos al gran libertador), en 
defender o crear un ser latinoamericano, o establecer reivin- 
dicaciones tercermundistas, sino basicamente aumentai el 
bienestar econômico sobre la base de la competencia, la escala y 
la complementación y mejorar el poder de negociación frente al 
mundo. Talvez acontezca, como parece suceder con Europa, que al 
final de un camino bazado en lo puramente material se encuentre 
un terreno más propicio para una unión amplia"18.
A partir desses determinantes pode-se compreender o 
caráter estritamente pragmático dos atuais processos de integra­
ção regionais, centrados na criação de zonas de livre comércio em 
que a eliminação ou definição de tarifas comuns entre os países 
de cada bloco e os ajustes nas respectivas legislações são sempre 
o ponto de partida.
É esse pragmatismo que direciona os principais 
processos de integração latinoamericanos, como o do Grupo dos 
Três, do Pacto Andino, do MERCOSUL e o do Mercado Comum Centro- 
Americano .
O Grupo dos Três, constituído em março de 1990 e 
integrado pela Colômbia, Venezuela e México, prevê a formação de 
uma zona de livre comércio e a definição de uma política 
energética comum para os países centro-americanos. O Pacto 
Andino, criado em 1969, e integrado pelo Peru, Equador, Venezue­
la, Colômbia e Bolívia, inicia sua reformulação em 1988 e em 1990 
define novos prazos para a formação de uma zona de livre comércio 
e a adoção de tarifas externas comuns. O MERCOSUL, firmado em 
março de 1991 pelos governos da Argentina, do Brasil, Paraguai e 
Uruguai, através do Tratado de Assunção, é decorrente do processo 
de integração e cooperação econômica Argenina-Brasil, firmado em 
1985; desde sua concepção original o objetivo é a criação de um 
espaço econômico integrado19.
Esses dados revelam um momento de intensificação das 
relações comerciais entre os países latinoamericanos, motivados 
pela realidade do comércio internacional.
No entanto a dinâmica internacional pressiona e
direciona a constituição de blocos regionais, mas sua instabili­
dade é um dos fatores que não asseguram nem a continuidade e nem 
o êxito da integração regional.
Além disso é preciso destacar, por exemplo, que o 
movimento de integração e desintegração se dá pelo alto, a partir 
dos interesses dos países de maioria rica, dominantes.
"Em muitas conjunturas, no passado e no presente, 
algumas decisões básicas em países latino-americanos são adotadas 
por injunção de interesses estrangeiros, principalmente norte- 
americanos. A importância das relações 'externas' em assuntos 
internos de países da América Latina fica mais evidente quando 
lembramos a sucessão das políticas adotadas pelos Estados Unidos 
a partir da década dos 30... Elas têm sido secundadas por 
multinacionais e instituições multilaterais, tais como a OEA, o 
BID, o MERCOSUL, o NAFTA, o FMI, o Banco Mundial. É claro que há 
alterações, reorientações e até mesmo conflito entre agências, 
empresas, governos. Mas também há convergência e continuidade, 
que predominam.
Nesse sentido é que quase todos os países estão 
atravessados por uma espécie de quinta fronteira1 , como realida­
de e metáfora... A base militar, a multinacional, a indústria 
cultural e outros itens visíveis e invisíveis ressoam a quinta 
fronteira. E quando ocorrem divergências maiores, ou uma nação 
busca outro modo de organizar a sociedade, a economia e o Estado, 
o governo ou as empresas norte-americanas entram em ação"20.
Por exemplo, os EUA pressionaram os países latino- 
americanos para promover as reformas econômicas, mas no caso da 
integração regional, atuaram com discrição. "Su primer gesto 
formal de aceptación fue la firma de un acordo con el MERCOSUR en 
los mismos términos que los venía realizando bilateralmente en la 
región"21. O ponto de chegada desse acordo seria a inclusão do 
MERCOSUL na zona de livre comércio que se estenderia de norte a 
sul do continente americano.
A presença norte-americana na esfera político-econômica 
latino-americana não se dá apenas através de centros dispersos de
Quinta fronteira A o tarso uaado por Ianni para definir a intarferftncia axtama nas questões nacionais na AnArica 
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poder internacionais como o BID, FMI e Banco Mundial. Sua área de 
influência se estende a fóruns políticos de discussão e delibera­
ção formais, como o que representa os países americanos, a 
Organização dos Estados Americanos (OEA).
Também no âmbito da OEA, se pode identificar a pressão dos 
EUA sobre os países latino-americanos. A posição da delegação 
norte-americana registrada no Relatório da Comissão Geral da XXV 
Reunião Anual do Conselho Interamericano Econômico e Social 
(CIES) da OEA, frente a observações críticas feitas por demais 
países membros, revela tensões causadas pela divergência de 
posições e, mais ainda, tendências dos EUA em determinar as 
diretrizes a serem cumpridas na esfera político-econômica 
americana.
A delegação norte-americana é clara quanto à defesa que 
faz das posições de seu país no âmbito das discussões e delibera­
ções da OEA.
No que se refere ao comércio, a delegação norte- 
americana afirma que o Relatório "reflete uma imagem preconcebida 
e em grande medida incorreta da política comercial e da economia 
dos Estados Unidos. Por conseguinte, não proporciona uma diretriz 
a ser seguida pelos países membros para se ajustarem à economia 
mundial e contribui para a incapacidade do CIES de atender às 
aspirações dos seus países membros, conforme observado no 
documento. Atribuir a culpa às políticas comerciais dos Estados 
Unidos... pelos males econômicos da Região, confirma a nossa 
crença na necessidade de uma reformulação de idéias sobre as 
relações comerciais no Hemisfério"22.
Um exemplo é a reclamação dos latino-americanos a 
respeito do protecionismo norte-americano que restinge o acesso 
das exportações da região aos mercados dos países industriali­
zados. A delegação destaca que a América Latina avançou na 
tentativa de liberalizar seu comércio e afirma que há avanços, 
mas o protecionismo ainda persiste pois as tarifas são altas se 
comparadas às dos países de maioria rica, além de manterem 
obstáculos no que se refere a investimentos, direitos de 
propriedade intelectual, concessão de licenças, dentre outros.
Quanto à proposta de criação de uma área de livre
comércio, lançada pelo ex-presidente George Bush, em 27 de junho 
de 1990, denominada Iniciativa para as Américas, a delegação 
pondera que as discussões dos governos latino-americanos sobre 
suas vantagens e desvantagens são equivocadas, pois eles se 
esquecem de um aspecto fundamental, que é o seu caráter de oferta 
e que portanto, nenhum deles está obrigado a aderir.
Em relação à redução da dívida externa, destacam que: 
"cabe ressaltar nossa objeção a qualquer vinculação formal do 
pagamento da divida e de maior acesso ao mercado dos Estados 
Unidos. Como observamos, o mercado dos Estados Unidos está muito 
aberto aos produtos da América Latina - muito mais que os 
mercados latino-americanos estão abertos a exportações dos 
Estados Unidos e a exportações de outros países da região. O 
pagamento da dívida é uma obrigação contratual entre o devedor e 
o credor. Não permitiremos que a dívida seja usada como meio de 
conseguir ainda mais acesso ao mercado dos Estados Unidos"23.
Além disso, delimitam a posição que a OEA deve ocupar 
no âmbito da Iniciativa para as Américas: "Também desejamos 
deixar claro, desde já, que não prevemos um papel direto da 
OEA... nas negociações comerciais no âmbito da Iniciativa para as 
Américas24... A OEA constitui um útil foro para discussões 
informativas, talhadas a aprofundar o entendimento mútuo dos 
problemas da dívida e da estratégia internacional planejadas para 
enfrentá-la. Conclamaríamos os membros da OEA a continuar 
trabalhando tanto com o Banco Mundial como com o FMI, discutindo 
modos de encarar a questão da dívida e procurando a orientação 
técnica que essas instituições financeiras internacionais 
proporcionam sobre o gerenciamento da dívida"25.
Portanto o apoio e o incentivo dispensados pela OEA à 
integração latino-americana tendem a refletir os interesses dos 
EUA, país cuja posição é hegemônica nessa instituição. Se o 
momento mundial força os países latino-americanos a se unirem a 
seus vizinhos por razões pragmáticas impostas pelo mercado 
mundial, ele também indica aos EUA que essa integração deve ser 
estimulada pois tende a ser uma alternativa para a ampliação de 
seu comércio e de sua influência, caso haja o fechamento da 
Comunidade Econômica Européia sobre si mesma e permaneçam as
tensões que enfrenta com a ascensão econômica do Japão e dos 
demais países asiáticos.
Por outro lado, é preciso destacar que tanto a geo- 
política mundial condiciona a integração latino-americana e seu 
desenvolvimento, como a sua história e a sua cultura.
E o que se observa é um movimento de tensão permanente 
marcado por uma história de lutas sociais em que as "desigual­
dades e contradições escondidos nas divesidades nacionais 
irrompem e revertem periodicamente a fisionomia da nação"26. A 
solidez da integração regional vincula-se portanto a esse 
movimento de tensão permanente que emerge da integração enquanto 
projeto e da que tem sua base fundada em fatores históricos, 
geográficos e sociais que constituem uma realidade de densas 
relações culturais entre seus povos.
"Para entender las recientes inciativas de integración 
y cooperación econômica en la región no se puede destacar la 
noción de pertenencia, de lealtades comunes formadoras de una 
cultura política común. Sigue vigente que en el âmbito latinoame- 
ricano la percepción de que hay una búsqueda común, y por lo 
tanto necessidades de acciones conjutas"27. Marcadas principal­
mente pela busca da emancipação nacional diante da hegemonia 
estrangeira e pela conveniência da integração, aliança ou 
cooperação para que os interesses nacionais sejam defendidos.
Assim, ao mesmo tempo em que a integração regional 
acompanha as diretrizes de globalização da economia mundial, 
tende a mesclá-la com componentes eminentemente regionais, soma 
das diversidades e das desiguladades que a caracterizam. Essa 
multiplicidade de fatores intervenientes no processo de inte­
gração regional explica por exemplo, o fato de que os países da 
América Latina se encontram em condições econômicas diferentes, 
mesmo sob um marco de problemas comuns.
Portanto, a consolidação dos blocos econômicos 
regionais passa pelo desafio da superação de problemas locais e 
regionais e seu resultado exigirá mais da administração das 
divergências e das profundas desigualdades que as diversidades 
escondem, do que do aproveitamenteo dos estímulos que tendem a 
indicar seu êxito.
Por exemplo os problemas a que as economias desses 
países estão submetidas, tendem a reduzir o ímpeto do processo e 
diluí-lo frente à necessidade de adequação às tendências 
dominantes na economia mundial.
"La presión conjunta de los esfuerzos de estabilización 
interna, de la liberalización generalizada de importaciones y de 
la tendencia hacia la regionalización a lo largo dei eje 
intrapolo (en este caso, a lo largo dei proyecto norteamericano 
de integración continental), reduce el ímpetu y los incentivos a 
la integración subregional. El diseno de políticas de estabi­
lización en los países de la subregión puede crear obstáculos 
suplementarios al proceso, tal como ocurre con la adopción por 
parte de Argentina, dei programa de dolarización de la economia28.
A essas dificuldades somam-se as diferenças no ritmo e 
na forma de estabilização dessas economias e no de abertura de 
suas economias, o que não lhes assegura o desenvolvimento de 
interesses econômicos solidários de ambos os lados das fron­
teiras, o que poderia ser fundamental para assegurar o dinamismo 
da integração e ultrapassar sua dimensão puramente comercial. E 
prevalecem as iniciativas bilaterais com países extra-blocos.
Há também a diferença entre o nível de produtividade 
entre esses países e, nesse caso, a abertura comercial pode 
ampliar a heterogeneidade do aparato produtivo do país menos 
desenvolvido, ao contrário de contribuir para o seu desenvol­
vimento .
Mas, se por um lado os problemas tendem a esfriar o 
ritmo dos processos de integração, o esforço da região para 
vencer ao estancamento que enfrenta desde a última década, e para 
superar a marginalidade a que está submetida a nível internacio­
nal, obriga-a à experiência associativa. E à medida que os 
processos integracionistas avançam, uns servem de estímulo ao 
desenvolvimento dos outros, e tendem a atuar a partir de um 
universo estratégico comum. A tendência de desenvolver a 
cooperação entre um número reduzido de países, também é mundial.
A crença de que mercados mais amplos e consolidadas 
tendem a facilitar e a fortalecer a negociação de melhores 
acordos comerciais com os países desenvolvidos também estimula o
desenvolvimento da integração regional e o conseqüente fortaleci­
mento da negociação coletiva. Porém, esses avanços são graduais 
e requerem tanto o reconhecimento das diversidades, divergências 
e interesses desses países, como sua administração através de 
negociações sobre uma base de reciprocidade em que desapareçam 
ou, num primeiro momento, atenuem as prerrogativas de países 
supostamente mais fortes sobre os supostamente mais débeis. Para 
isso tende-se a constituir órgãos executivos coletivos em que 
todos os países são representados em caráter permanente, dando- 
lhes mais fluidez nas ações, em contaposição às secretarias 
técnicas das décadas anteriores, relativamente independentes.
O respeito às diversidades no atual processo de inte­
gração tende a valorizar o enorme potencial de complementação 
econômica (o aprofundamento da interdependência dessas econo­
mias), a possibilidade de renovação de antigos acordos e de 
ampliação de investimentos entre esses países.
O pluralismo que caracteriza o atual momento faz cora 
que o maior número de atores participantes multiplique os espaços 
de negociação e crie melhores condições para a diversificação dos 
interesses postos em uma estratégia integracionista.
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CAPÍTULO XXI 
MERCOSUL E À INTEGRAÇÃO 
ARGENTINO—BRASILEIRA
Dentre os processos de integração que se desenvolvem 
atualmente na América Latina, o Mercado Comum do Sul - MERCOSUL 
vai se delineando como o que avança com maior rapidez, o que já 
consolida ações na esfera econômica que tendem a ser irreversí­
veis, além de se projetar como a experiência de maior importân­
cia, nesse momento, para a América Latina e sua respectiva e 
contínua busca de desenvolvimento.
O MERCOSUL foi constituído através do Tratado de 
Assunção, em 26 de março 1991, entre a República Argentina, a 
República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a 
República Oriental do Uruguai. No entanto, ele é a ampliação do 
processo de integração argentino-brasileira iniciado em 1985. 
Falar em MERCOSUL significa necessariamente falar da interação 
entre o Brasil e a Argentina que são os seus dois principais 
polos político-econômicos (e de toda a região), cujo processo de 
integração antecede a constituição do MERCOSUL e em torno do qual 
ele gravita. Por essa razão, as análises deste trabalho estarão 
centradas no Brasil e na Argentina.
Desde a integração argentino-brasileira até hoje, com 
o MERCOSUL, a situação econômica desses países e as tensões, 
conflitos e incertezas da economia mundial têm estimulado seus 
governos a investirem e acelerarem seu processo de integração.
Ainda que condicionados por realidades era mutação, tanto internas 
quanto externas, e que gradativamente vão conformando o seu 
perfil. Mas permanece inalterada sua proposta básica de cons­
tituição de um mercado comum, que será aberto entre o Brasil e a 
Argentina no início de 1995 e entre os quatro Países Partes do 
MERCOSUL no início de 1996.
A constituição do Mercado Comum prevê a livre circula­
ção de bens, serviços e fatores produtivos entre os Países 
Partes, e questões operacionais imediatas e prioritárias, que 
permitem seu funcionamento, estão em processo avançado de acordo 
entre os mesmos, como a eliminação dos direitos alfandegários e 
restrições não tarifárias que condicionam a circulação de 
mercadorias entre esses países, bem como a tentativa de harmoni­
zação das regulamentações a que estão vinculados.
Mas a consolidação do Mercado Comum prevê também a 
adoção de tarifas e política comercial comuns em relação a 
terceiros países, e de posições coordenadas em foruns econômico- 
comerciais regionais e internacionais, além da coordenação de 
suas políticas macro-econômicas.
A integração prevista na Ata de Assunção, que constitui 
o MERCOSUL, está, portanto, centrada na esfera econômica, tem 
caráter pragmático e direciona a ação desses governos para a 
forma como se chegará a esse mercado, as etapas a cumprir, 
prioridades seguir e o acompanhamento necessário para que a meta 
maior seja alcançada.
Mas o MERCOSUL não será o resultado apenas dessa 
conformação operacional. Ele é simultânea e gradativamente 
moldado tanto pelas transformações econômicas, políticas, sociais 
e culturais que estão ocorrendo nos Estados Partes, quanto pelas 
transformações que ocorrem nas e entre as demais nações, 
especialmente as mais desenvolvidas economicamente.
É esse movimento de ajuste das tensões internas e 
externas que vai delineando a integração real, fusão entre a 
prevista com o mercado comum e a que emerge em meio à interação 
com as pressões e tensões das forças políticas e sociais.
Quando se iniciou o processo de integração argentino- 
brasileiro, em 1985, esses países experimentavam o retorno ao
sistema democrático de governo após algumas décadas de ditadura. 
Contavam portanto, com apoio e legitimidade popular para a 
reinstauração de direitos e liberdades da sociedade civil e para 
a superação dos problemas econômicos e sociais que se agravavam 
gradativamente.
E as percepções dos governos Alfonsín na Argentina e 
Sarney no Brasil convergiam quanto à necessidade de reestrutura­
ção econômica desses países e à possibilidade de acelerá-la 
através de um trabalho de cooperação efetiva entre os mesmos.
Para autores como Moniz Bandeira, a disposição de 
cooperação assumida pelos dois governos, naquele momento, tendia 
a ter importância histórica pois tentava superar ciclos de 
tensões que se repetiam, sucessiva ou alternadamente, entre o 
Brasil e a Argentina.
"As relações entre o Brasil e Argentina sempre se 
caracterizaram pela ambivalência, em que tendências para o 
conflito ou para a cooperação se acentuavam, conforme as 
articulações econômicas e políticas das correntes que eventual­
mente detivessem o poder em cada um dos dois países1.
Especialmente na primeira metade do século XX, esses 
conflitos refletiam as tensões causadas pela disputa de interes­
ses de outras nações, na região, especialmente os interesses da 
Grã-Bretanha sobre a Argentina e dos Estados Unidos sobre o 
Brasil.
Foi a partir da liquidação do predomínio da Grã- 
Bretanha sobre a Argentina e a queda de Perón em 1955, que, 
segundo Bandeira, diluíram-se as tendências de conflito e 
floresceram as idéias de integração entre o Brasil e a Argentina.
"A criação da Associação Latino-Americana de Comércio - 
ALALC resultou, então, de uma união de vontade do Brasil e da 
Argentina, como conseqüência da Operação Pan-Americana, lançada 
pelo presidente Juscelino Kubitschek. Os presidentes Quadros e 
Frondizi, posteriormente, encontraram-se em Uruguaiana aproxi­
mando ainda mais os dois países, na perspectiva de revigorarem 
seu poder de barganha e resistirem às crescentes pressões dos 
Estados Unidos. Cinco anos depois, o Brasil, então sob o governo 
militar de Castelo Branco, propôs à Argentina, onde o General
Ongania igualmente desfechara um golpe de Estado, a formação de 
um mercado comum aos dois países, embora com uma percepção 
diferente, isto é, como implementação econômica da doutrina das 
fronteiras ideológicas, que implicavam maior integração com os 
Estados Unidos. À rivalidade entre aqueles dois países, não 
obstante, continua, à medida que ambos imputavam à industriali­
zação um sentido geopolítico. O Brasil, neste particular, contou 
com melhores condições que a Argentina..."2.
O parque industrial da Argentina foi gradativamente 
reduzido e debilitado por sucessivos planos de estabilização 
desde a queda de Perón, em 1955 e ampliado pelo Governo Militar 
instituído em 1976 pelo general Jorge Rafael Videla. Nesse 
período, segundo Bandeira, o Brasil desenvolvia-se mais que a 
Argentina pois o plano de estabilização a que se submeteu, após 
o golpe de 1964, não provocou sobre seu parque industrial os 
mesmos efeitos dos verificados no da Argentina, devido às carac­
terísticas próprias do desenvolvimento do país e à resistência 
dos interesses oligopólicos e do estamento militar.
A superioridade industrial do Brasil em relação à 
Argentina e sua inferioridade em relação aos EUA, o agravamento 
da dívida externa que atingia esses países, o afastamento da 
Argentina dos EUA e da CEE, em função da Guerra das Malvinas, a 
queda dos preços internacionais para a exportação de matérias- 
primas e o aumento do protecionismo pelas potências industriais 
foram fundamentais, naquele momento, para o avanço do entendimen­
to e da cooperação entre os dois países.
Diante de tais circunstâncias econômicas e políticas, 
Brasil e Argentina percebem a necessidade de iniciar o esqueci­
mento e a superação de antigas tensões e dec "voltar-se cada vez 
mais um para o outro, tanto para resistirem às pressões do 
sistema financeiro internacional quanto para equacionarem, 
através da complementação de recursos naturais, produtivos e 
tecnológicos, seus problemas de desenvolvimento, com o objetivo 
de reduzir e, a médio e longo prazos, eliminar a dependência em 
face dos Estados Unidos e da Comunidade Econômica Européia"3.
A busca de maior autonomia em relação ao mercado 
mundial se fortalece sob os governos do presidente Raúl Alfonsín
na Argentina e José Sarney no Brasil, embora não deixassem de 
ampliar negociações iniciadas pelos presidentes anteriores, João 
Figueiredo e Jorge Rafael Videla.
A partir de 1985, "os presidentes da Argentina e do 
Brasil... decidiram tomar a decisão política de iniciar um 
processo real de integração econômica que não mais estaria 
amarrado ao ritmo dos esforços multilaterais regionais, porém 
seria condicionado pela própria vontade e determinação dos dois 
países em fazer avançar, no terreno prático, a relativa comple­
mentaridade já existente entre as duas economias"4.
Essa decisão política da integração se oficializou 
através da assinatura da Ata de Iguaçu, em novembro de 1985 e o 
desdobramento prático dessa decisão gerou o Programa de Integra­
ção e Cooperação Econômica Brasil-Argentina, formalizado com a 
assinatura da Ata para a Integração Brasileiro-Argentina, em 
julho de 1986.
Os principais pontos do Programa de Integração foram 
definidos através de doze protocolos referentes a bens de 
capital, produtos que teriam tratamento privilegiado com a 
exclusão de alíquotas alfandegárias, ao trigo, ao abastecimento 
alimentar, à expansão do comércio, à formação de empresas 
binacionais, à mecanismos para financiamentos recíprocos para 
saldos devedores, à criação de fundos de investimentos, à 
exportação de gás natural para o Brasil, que passaria a explorar 
petróleo na Argentina, além da criação de Centros Brasileiro- 
Argentinos de Biotecnologia e Altos Estudos Econômicos, bem como 
cooperação nas áreas de informação, nuclear e aeroespacial.
Ao Brasil interessava associar o parque industrial da 
Argentina ao de São Paulo, constituindo um núcleo capaz de 
impulsionar a interação na América do Sul e que no futuro envol­
veria os próprios países do Pacto Andino.
A ênfase dada "à integração do setor de bens de 
capital, coração da indústria pesada e matriz do desenvolvimento 
tecnológico, mostrava o propósito de aumentar, particularmente, 
a capacidade de auto-sustentação e auto-transformação de suas 
economias"5.
As bases para a integração gradual, flexível, equili­
brada e simétrica entre o Brasil e a Argentina, contaram com a 
adesão do presidente do Uruguai, Júlio Maria Sanguinetti.
Num momento inicial, a importância da cooperação 
iniciada entre o Brasil e a Argentina não se restringiu à esfera 
econômica e atingiu uma dimensão sem precedentes, uma vez que ela 
se propõe a constituir num "novo pólo de gravitação, concorrendo 
para descongelar o sistema internacional de poder"6. A coordena­
ção de suas políticas externas para uma ação solidária no âmbito 
internacional não se limitaria às relações com a CEE e os EUA, 
mas também frente às questões referentes à América Latina e à 
África, para quem buscariam ser uma alternativa econômica e 
política.
E dentre as conseqüências geopolíticas imediatas que 
resultaram dessa integração bilateral pode-se citar a mudança de 
posição da Argentina que antes apoiava a instalação de bases 
militares nas Malvinas para a de defesa da posição apresentada 
pelo Brasil junto à ONU, de desmilitarizar a região e torná-la 
zona de paz, o que recebeu a pronta adesão do Uruguai, país 
nodal. "Outra conseqüência dessa Tríplice Aliança consistiu na 
radical modificação do equilíbrio geopolitico da América do Sul. 
Os arcos diplomáticos tradicionais Brasil-Chile, Argentina-Peru, 
desfizeram-se... Os países menores como o Uruguai, Paraguai... 
perderam o espaço em que balouçavam, exercitando uma política 
pendular a fim de explorar a rivalidade entre o Brasil e a 
Argentina e assim obterem vantagens econômicas e comerciais"'7.
Mas esse processo de integração vem se alterando e 
reconformando a partir das transformações aceleradas que 
acontecem tanto no cenário internacional como no interior desses 
países.
Do ponto de vista interno, quando do seu início em 
1986, a situação política estava de certa forma controlada pelos 
governos desses países, que contavam com o apoio da população 
dado o movimento de retorno à democracia e ao controle provisório 
de suas economias, sob o efeito de taxas de inflação mais 
reduzidas em função de planos de estabilização em vigor nesses 
países, como o Austral na Argentina e o Cruzado no Brasil.
No entanto, os planos de estabilização colocados em
funcionamento não conseguiram deter o avanço da crise econômica, 
os governos perderam a credibilidade e a crise passou a ser 
também política e se estendeu aos partidos que lhes sustentavam.
Mas o "descontrole de ambas as economias, iniciado em 
meados/fins de 1987, levou a que a crise interna e as sucessivas 
tentativas de controlá-la internamente fizessem perder relevância 
o projeto de reativação e de crescimento e, em última instância, 
de complementação produtiva...
Não obstante, foi-se produzindo um know-how de um 
processo de integração e o conhecimento recíproco entre setores 
empresariais, os quais foram tomando em suas mãos - substituindo 
os seus respectivos governos - a tarefa de alentar e dar 
continuidade à expansão dos acordos "8.
Do ponto de vista internacional, quando o processo de 
integração entre o Brasil e a Argentina se iniciou, "não estavam 
em curso nem o acordo EUA-Canadá, nem o EUA-México, nem o 
aprofundamento comunitário de 1992, nem a ainda hoje difusa 
associação comercial do Sudeste Asiático. Tampouco estavam em 
marcha as conversações multilaterais do Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio (GATT). Obviamente também não se previa o ocorrido no 
Leste Europeu.
O fato de que duas nações importantes entre os países 
de desenvolvimento intermediário... tivessem decidido gerar um 
espaço econômico comum não passou, portanto, despercebido nem no 
plano político nem no plano econômico"9.
Especialmente os Estados Unidos demonstraram interesse 
econômico e político pela integração em função da dívida externa 
desses países, do papel estabilizador que ambos podem desempenhar 
na América Latina e das empresas de capital americano neles exis­
tentes, além do receio que essa integração significasse o 
fechamento comercial para terceiros países.
Segundo Lavagna, o êxito de uma iniciativa econômica 
como essa depende, pelo menos, da consistência econômica, de 
projetos alternativos que possam existir no mundo e da capacidade 
de atrair a atenção interna e externa. Mas, nos três anos con­
secutivos ao lançamento dessa integração, fatos novos deslocaram 
a atenção internacional para acordos envolvendo países de maior
peso no comércio mundial. "Os Estados Unidos e o Canadá lançaram 
seu acordo (assinado em 4 de outubro de 1987, mais de 14 meses 
depois do acordo Argentina-Brasil)1110. 0 México negocia sua 
inclusão no mesmo e a CEE acelera a abertura de seus mercados 
para o inicio de 1993.
A dinâmica desses fatores externos acrescida da mudança 
de governo ocorrida em 1989 na Argentina, com a posse de Carlos 
Menem, e em 1990, no Brasil, com a de Fernando Collor, impactaram 
profundamente esse processo integracionista.
As principais foram a antecipação da data para a 
abertura de mercados entre o Brasil e a Argentina, de 31 de 
dezembro de 1999 para 1994, formalizada com a assinatura da Ata 
de Buenos Aires em julho de 1990 e o avanço das negociações para 
a rápida inserção do Uruguai e do Paraguai nesse mercado comum, 
o que resultou no Tratado de Assunção, assinado em março de 1991. 
O Tratado de Assunção institui o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), 
entre a Argentina, o Brasil, o Uruguai e o Paraguai a partir de 
31 de dezembro de 1995.
No entanto é importante observar que os motivadores 
dessa aceleração já não são os mesmos que estimularam os governos 
anteriores, que buscavam maior independência e autonomia, 
especialmente frente às duas forças político-hegemônicas, os 
Estados Unidos e a Comunidade Econômica Européia.
A ação dos novos governos se caracteriza pela busca da 
modernização econômico-tecnológica desses palses, para lhes 
garantir a inserção no grupo dos palses do primeiro mundo.
Essa meta tende a levá-los, separadamente, ao alinha­
mento com os Estados Unidos, eleitos pelos governos dessas nações 
como exemplo de nação moderna e próspera a ser seguido. Postura 
que gera uma espécie de disputa velada entre o Brasil e a 
Argentina pela definição de qual dos dois atingirá primeiro o 
status de pais do primeiro mundo. O que traz conseqüências 
imediatas para a integração regional.
Há mudança na condução da política externa desses 
países, antes marcada por uma sintonia de posições frente a 
questões internacionais. As posições passam a ser tomadas de 
maneira autônoma e indicativa da disposição individual ao
alinhamento. "Parecia que de ambos os lados, e muito particular­
mente do lado argentino se chegara à conclusão de que uma 
política de alinhamento... com Washington era a alternativa mais 
favorável"11.
Essa postura foi refletida, por exemplo, na tendência 
da Argentina em abrir seus mercados não só aos países do 
MERCOSUL, mas também para as nações industrializadas. E na 
posição independente tomada frente às questões relativas à 
política internacional, como o apoio da Argentina às sanções 
impostas pelos Estados Unidos à Cuba em oposição à posição 
brasileira de defesa da não interferência externa no governo 
cubano.
As bases desse alinhamento do governo argentino são 
descritas no livro Estados Unidos, Argentina e Carlos Menem, de 
autoria do próprio presidente. Nele o autor destaca que "no es 
menos nacional procurar la integración con el país más poderoso 
de la tierra, obviamente los Estados Unidos, acercamiento que, 
por otra parte, también busca la mismísima Union Soviética.
Ser socios. No dependientes. Esta es la idea vectora. 
Porque seguimos manteniendo inalterables las banderas 
de la integración latinoamericana, como paso previo y necesario 
a la integración continental. Acaso, alguien pensó que podia 
construirse la unidad continental prescindiendo de los Estados 
Unidos?
Sumar pobreza no tiene sentido; sumar miles de millones 
de dólares de deuda externa entre los países latinoamericanos, 
sin capitales que nos posibiliten salir de esta situación, 
tampouco tiene sentido... Nosotros tenemos recursos, ellos los 
capitales"12.
Quanto ao comércio entre a Argentina e os Estados 
Unidos discutido com o então presidente Bush, afirma:
"...le rogué que pusiera mayor acento en nuestro 
continente americano y que nos posibilitara colocar en 
su mercado los productos primários de nuestros país, 
libres de subsidios o medidas proteccionistas que nos 
prejudican notoriamente. Asimismo, le recordé que en
América Latina hay más de 600 millones de habitantes, 
aproximadamente el doble de Europa, como par mostrarle 
todo lo que se puede hacer en este sentido si los 
Estados Unidos lideran el processo de crecimiento de la 
región. . .1,13 Así, la relación con la Argentina puede 
ser um punto de apoyo confiable y un verdadero aporte 
a la consolidación dei processo de integración y de 
convivência pacífica en toda Latinoamerica"14.
No caso brasileiro há resistência, por exemplo, de 
segmentos do empresariado e dos militares a uma abertura mais 
ampla de mercado.
Por exemplo, as políticas industriais desses países 
demonstram que as posturas de seus governos não são homogêneas no 
que se refere à modernização e à tendência de alinhamento dela 
decorrente.
"De fato a Argentina não parece ter uma política indus­
trial declarada que não seja a de submeter a indústria à com­
petição, para que esta melhore sua competividade. .." O governo do 
Brasil, ao contrário, lançou em junho de 1990 diretrizes gerais 
para a política industrial e de comércio exterior em que a 
redução progressiva de sua proteção tarifária tinha fins 
definidos. Como a reestruturação competitiva; o fortalecimento de 
segmentos competitivos e desenvolvimento de novos; melhoria dos 
padrões de qualidade e exposição à competição internacional, de 
forma planificada; e proteção tarifária a setores de tecnologia 
de ponta15.
E de fato "a Argentina está pensando um esquema de 
política econômica marcadamente mais aberto que o Brasil. Sua 
prioridade é uma abertura generalizada, mais que uma abertura 
negociada"16. A preocupação com o fortalecimento da indústria 
brasileira ganha ênfase com a posse do Governo do presidente 
Itamar Franco em substituição a Collor, deposto no final de 1991 
por corrupção.
Nesse processo de integração Mônica Hirst compara as 
motivações do Brasil às dos EUA na integração com o México, e as 
deste com as da Argentina.
Por exemplo, "las motivaciones mexicana y argentina son 
fundamentalmente de naturaleza econômica, mientras que en el caso 
norteamericano y brasilerio las razones politicas tuvieron el 
mayor peso para explicar sus adesiones a proyectos integra- 
cionistas. También es interesante senalar que tanto México como 
Argentina intentan mantener políticas exteriores independientes 
de los procesos de integración en que están moduradas. Tanto para 
Estados Unidos como para Brasil esto presenta un costo no 
deseable. Ejemplos concretos, en este sentido han sido el interés 
mexicano en seguir su histórico diálogo con el gobierno revolu­
cionário cubano, y la decisión argentina de cultivar un alinea- 
mento político con Estados Unidos. Tanto para México como para 
Argentina éstas representan pruebas 7estratégicas' de autonomia 
frente a sus fuertes vecinos"17.
Esses fatores tendem a reduzir o ritmo da integração e 
a delimitar seu grau de amplitude.
"A pesar de la fijación de metas ambiciosas con la 
forma dei Acta de Buenos Aires, en 1990, y la creación dei 
MERCOSUL en 1991, en Argentina y en Brasil se comprueba un 
gradual desgaste de la integración subregional como alternativa 
estratégica de proyectos de integración con los países o 
agrupamentos situados en los núcleos de los polos de comercio a 
los que se hizo referencia (en este caso, la valorización de la 
Iniciativa Bush)18.
Mas se em cada país há motivadores que tendem a 
desacelerar seu processo de integração, a constituição de blocos 
econômicos integrados por países desenvolvidos e, o aumento de 
seu protecionismo e a possiblidade de redução do seu comércio com 
terceiros países, força o MERCOSUL a avançar. Pelo menos nesse 
momento.
0 comércio do Brasil e da Argentina com os Estados 
Unidos e a CEE é elevado, assim como o é o da América Latina como 
um todo.
A América Latina concentra entre 60 e 70% das suas 
exportações nos mercados dos países desenvolvidos da Europa e da 
América do Norte. A constituição do Mercado Comum Europeu e do 
Nafta são indicadores de restrições às exportações dos países
latino-americanos e da necessidade de buscarem alternativas que 
compensem a incerteza comercial que a região enfrenta.
O "eventual impacto restritivo dos Acordos EUA-Canadá 
sobre produtos manufaturados exportados para esses países (cerca 
de 60% das exportações) e do Ato Único Europeu, com a efetivação 
do mercado comum em 1993, sobre os produtos primários (minerais 
e agrícolas) exportados para a CEE (cerca de 70% das exportações) 
terão um efeito muito significativo"19.
Como a tendência atual do Brasil e da Argentina é de 
incentivar o fluxo de exportações, a queda nesses mercados 
implicará a redução das taxas de crescimento de exportações para 
os países de maioria rica atingindo diretamente o grau de 
desenvolvimento de suas economias.
A Bacia do Pacífico, o terceiro parceiro comercial da 
região, não oferece possiblidade de expansão imediata das expor­
tações, por limitar-se principalmente a produtos agrícolas e 
minerais; na Europa do Leste há poucas possiblidades em função de 
seus vizinhos geográficos industrializados e a África, em função 
de problemas econômicos mais graves que os da América Latina, não 
representa uma solução política.
Dada a concentração de suas exportações em países de 
maioria rica, a América Latina tem pela frente o desafio de 
fortalecer e ampliar o comércio entre os países da própria 
região, uma vez que a participação dos países do Cone Sul "no 
conjunto dos mercados externos do Brasil é relativamente modesta. 
Eles absorvem apenas 6% das exportações brasileiras.
"De certa forma, a deterioração da situação da América 
Latina, com a emergência da Europa 93 e de uma Zona de Livre 
Comércio na América do Norte, tenderá a reforçar nos Governos da 
região a vontade política de aprofundar o processo de integração 
e a aproximação econômico-comercial de forma a melhor aproveitar 
o entorno geográfico"20.
Essa realidade acaba forçando uma mudança positiva 
de comportamento entre a Argentina e o Brasil, que Motta Veiga 
classifica de cultural. "Cultural no sentido amplo é, sem dúvida, 
o fato de os dois países que tinham uma relação que, no pior dos 
casos, era de competição francamente hostil e, no melhor de
indiferença - mesclada de auto-suficiência - recíproca passem a 
'pensar' na presença do outro"21.
No entanto, ainda que o Brasil e a Argentina reconheçam 
a necessidade de investir em sua integração e caminhar para 
concretizá-la, ela ainda está ausente de suas decisões econômicas 
globais. Por exemplo, para o Brasil, até o momento, a integração 
regional "não tem sido um projeto nacional dotado de densidade 
própria, no sentido de que ela não esteve necessariamente 
presente nas grandes decisões econômicas... O interesse básico 
pela efetivação do processo vem, de maneira articulada, das áreas 
fronteiriças... de forma mais nítida, do Sul (de São Paulo ao Rio 
Grande do Sul)"22.
Mesmo diante dessas tensões que permeiam os acertos 
formais para a plena abertura de mercados entre o Brasil e a 
Argentina no início de 1995 e entre os quatro Países Partes no 
início de 1996, o comércio regional cresceu nos últimos anos. A 
"consultoria Dun & Bradstreet, com uma carteira de 22 mil 
clientes em todo o mundo, acredita que cerca de 200 empresas 
brasileiras já façam transações comerciais no âmbito do MERCOSUL, 
criando negócios de 280 milhões mensais entre importação e 
exportação.
Mais do que o trabalho de trazer e levar produtos, as 
companhias brasileiras, como opção estratégica, estão realizando 
pesados investimentos, principalmente na Argentina, país mais 
estável economicamente1123.
A zona de livre comércio entre o Brasil e a Argentina 
cresceu de US$ 2.500 bilhões para US$ 9 bilhões em 1993. E começa 
a fase de associação entre empresas argentinas e brasileiras ou 
de implantação de empresas de um país no outro. Hoje já existem 
cerca de 120 empresas binacionais e ampliam-se as complementações 
entre fabricantes do mesmo setor.24
E se os dados concretos indicam que o comércio entre 
esses países deve continuar crescendo e estimulam o avanço do 
mercado comum, há pelo menos um motivador externo que tende a 
impulsioná-lo ainda mais.
No contexto atual, os motivadores que levam a Argenti­
na, o Brasil, o Uruguai e o Paraguai a acelerar a instituição de
seu mercado comum, podem não ser muito divergentes dos que tendem 
a levar os Estados Unidos a apoiarem esse processo e a incluí-lo 
num mais amplo, o de integração do continente americano.
A Comunidade Econômica Européia, com os mercados 
abertos a partir de novembro de 1993, e o crescimento econômico 
dos países do Sudeste Asiático, geram incertezas tanto para o 
reequilíbrio e o fortalecimento da economia americana quanto para 
a manutenção de sua posição hegemônica a nível mundial. E tendem 
a direcioná-la tanto para a manutenção como para a ampliação de 
sua presença hegemônica no hemisfério americano.
É importante observar que a aceleração dos processos de 
integração argentino-brasileira e de sua extensão ao MERCOSUL 
está ligada ao período inicial dos governos Menem e Collor e ao 
lançamento da proposta do presidente Bush de constituir uma área 
de livre comércio no hemisfério americano, o que tende a revelar 
uma possível associação de interesses.
A proposta do governo americano de uma união comercial 
das Américas, denominado Iniciativa para as Américas, foi lançado 
em 27 de junho de 1990.
A decisão dos governos da Argentina e do Brasil, em 
antecipar de 1999 para 1994 a data de abertura de seus mercados, 
foi decidida pelos chanceleres e ministros da Economia do Brasil 
e Argentina em agosto de 1990, com a presença de representantes 
do Uruguai, cuja participação já estava garantida, e incluiu o 
Paraguai a partir da aprovaçao de seu presidente. E em 1991 os 
presidentes do Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai assinam o 
Tratado de Assunção que institui o MERCOSUL.
"Uma alta fonte do Itamarati revelou que a proposta de 
Bush convenceu o goveno do Brasil sobre a necessidade de abreviar 
os prazos para a sua integração com a Argentina. O cronograma 
original previa a eliminação de todas as barreiras alfandegárias 
entre os dois países em 31 de dezembro de 1999. Agora... essa 
data mudou para o final de 1994 ou início de 1995."25
Ao lançar a Iniciativa para as Américas, o presidente 
americano indica o caminho a seguir: "A chave para aumentar o 
investimento é ser competitivo, superar obstáculos que intimidam 
o investimento externo e doméstico. Reduzir a carga regulatória,
varrer barreiras burocráticas que atrapalham os aspirantes a 
empresários na Amárica Latina"26. No contexto atual, para os 
Estados Unidos o "essencial é ampliar a exportação de capital 
norte-americano assegurando sua hegemonia na região."27
"O Plano Bush aprofunda e amplia, na América Latina sua 
qualidade de compradora, receptora de capital... As relações 
entre a América Latina e Washington, em função da divida, 
adquirem um valor geopolítico, numa fase histórica em que as 
ditaduras tornam-se inoperantes1128.
Portanto os Estados Unidos tendem a ter um interesse 
estratégico na consolidação do MERCOSUL. Ele pode significar uma 
das etapas básicas para a constituição da zona de livre comércio 
no hemisfério americano, através da qual a presença e o controle 
americanos nessa região estariam assegurados. Desde que outros 
focos de tensões sejam resolvidos como as dificuldades impostas 
pelos Estados Unidos à penetração em seus mercados de produtos 
latino-americanos mais competitivos.
Esses são apenas alguns dos fatores que indicam a 
complexidade de cenários em que o MERCOSUL se desenvolve.
Há outros como os decorrentes do modelo de integração 
que se segue e que acaba interferindo na definição de questões 
gerais que não estão previstas nos acordos formais, como por 
exemplo que Estado podem estar definindo as regulamentações que 
refletem a organização econômica constitutiva do MERCOSUL.
O mercado comum é o modelo de integração que o MERCOSUL 
segue "Um mercado comum constitui a forma mais avançada e 
complexa de integração econômica, essencialmente porque não visa 
apenas a liberalização dos fluxos comerciais mas sim à plena 
liberdade de circulação de bens, pessoas, serviços e capitais" 29. 
Ele é um agrupamento mais ativo porque não se limita à remoção de 
barreiras e exige uma administração permanente.
No mercado comum, além do Estado renunciar às restri­
ções ao comércio entre os palses, deve assegurar a plena 
mobilidade dos fatores de produção. No entanto, na redação do 
Tratado de Assunção apenas se incluem normas claras no que se 
refere à livre circulação de mercadorias, uma vez que o mercado 
comum na região deve suceder à zona de livre comércio.
Em principio, na integração argentino-brasileira e na 
do MERCOSUL não há transferência de poder decisório dos Estados 
Partes para instituições comunitárias. Mas as decisões práticas 
estão acontecendo.
Na integração da Comunidade Econômica Européia houve 
transposição do poder decisório dos Estados Membros para as 
instâncias comunitárias, o que "serviu para neutralizar o poder 
de pressão dos grupos nacionais contrários à abertura dos 
mercados e à livre concorrência, afiançando a construção do 
mercado comum.
No caso do MERCOSUL, o Tratado de Assunção nada dispõe 
a respeito. "Fiel ao individualismo que caracteriza as relações 
entre os países latino-americanos e impregnado da noção exclusi­
vista de soberania nacional que ainda domina a diplomacia do 
continente, o Tratado não outorga o exercício de nenhuma fração 
dos direitos de soberania dos Estados Partes aos órgãos por ele 
instituídos"30.
Mas se os Estados não outorgam formalmente parcelas de 
sua soberania a órgãos supra-nacionais, silenciosamente as 
desregulamentações na esfera econômica exigidas pelo livre 
mercado tendem a desencadeá-la.
Aos poucos as desregulamentações tendem a ir definindo 
alterações mais profundas como a dimensão do Estado, as políticas 
e controles públicos pelos quais deve se responsabilizar, bem 
como as suas possibilidades de intervenção na economia.
Além disso a necessidade atual de dilatar e unificar os 
espaços econômicos por cima das fronteiras dos Estados nacionais, 
indica uma tendência, não prevista no planejamento oficial do 
mercado comum, de ir consolidando, pragmaticamente, o livre 
comércio de uma outra esfera por dentro da econômica: a da 
comunicação.
Primeiro porque ela representa um dos seus filões mais 
lucrativos e em expansão, tanto no MERCOSUL como em todo o mundo, 
e depois, porque ela tende a ser o vínculo necessário para 
sustentar a realidade do livre comércio, disseminando informações 
e promovendo a comunicação entre esses países, necessários para 
assegurar seus interesses de expansão econômica.
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C A P Í T U L O  X V  
O  L I V R E  M E R C A D O  A U D I O V I S U A L  E  
S E U S  R E F L E X O S  N O  D O  B R A S I L  E  D A
A R G E N T I N A
O comércio na e da área de comunicação no MERCOSUL 
tende a avançar como decorrência do que já se desenvolve nas 
demais esferas da economia. De forma natural e, em princípio, sem 
discussão do papel da integração comunicativa nesse mercado, e em 
especial, no livre mercado Brasil-Argentina cuja previsão de 
funcionamento é o início de 1995.
O funcionamento dos mercados regionais e sua inserção 
no mercado global requerem processos de comunicação e de 
informação ágeis, rápidos, competentes e integrados, o que vai 
gradativãmente conformando o livre mercado tanto dos setores que 
comandam os processos de comunicação e informação como o dos que 
operam a infra-estrutura que permite sua agilidade e moderniza­
ção.
A interconexão dos mercados, tanto regional como 
mundialmente contribui para o crescimento da inter-relação entre 
livre mercado e processos de informação e comunicação. Para 
operar no livre mercado é preciso permanente atenção e adaptação 
às transformações aceleradas que ocorrem no comércio internacio­
nal, e portanto, "a flexibilidade, a capacitação multifacetada, 
o networking (operar em rede), a habilidade perceptiva, o dom de 
se contextualizar... Ser global é ser conectado a várias entradas 
e saídas de informação, independentemente do grau de internacio­
nalização. Ser global é acompanhar e operar em vários mercados, 
superando segmentações postas por regulamentações caducas".1
A necessidade vital que os livre mercados têm de 
processos de comunicação e informação ágeis, integrados e cada 
vez mais complexos, consolidam-nos como o insumo básico, 
necessário e de difícil substituição para fomentar as decisões e 
investimentos entre os seus atores. Um exemplo concreto é o uso 
crescente que tanto as grandes como as pequenas empresas fazem 
das "redes de informação e conhecimento que se renovam incessan­
temente, envolvendo tecnologia, finanças, marketing, condições 
sócio-políticas e mutações culturais."2
Essa determinação econômica sobre a esfera comu- 
nicativo-informativa impulsiona sua expansão produtiva e 
fortalece-a com um macrosetor da economia dos mais promissores 
como alternativa de acumulação de capital nas próximas décadas.
Nesse cenário os investidores e operadores do setor de 
comunicação passam a contar com uma dupla possibilidade de 
concretização de negócios: a da demanda que as oportunidades 
comerciais provenientes da integração desses mercados vão gerar 
sobre o setor de comunicação e a da oportunidade que essa mesma 
abertura de mercados representará para os proprietários, tanto da 
área de comunicação quanto de telecomunicações, no que se refere 
à ampliação de seus próprios negócios.
A Comunidade Econômica Européia por exemplo já con­
tabiliza o significado dessa demanda em sua economia em que "el 
setor conjunto de telecomunicaciones y gestión de información 
representa un volumen de negócios mundiales de 50.000 millones de 
Ecus (nueva moneda par el Mercado Común Europeo). El mercado de 
equipos de telecomunicación alcanzó em 1986 las 90.000 millones 
de Ecus. La Comunidad participó com 17.500 millones de Ecus en 
ese mercado.
Los servicios de telecomunicaciones originaran 
ingressos mundiales em 1986 de 30.000 millones de Ecus. La 
comunidad facturó 662.500 millones por ese concepto. Finalmente, 
si ahora ese sector en conjunto representa un dos por ciento dei 
produto interno bruto comunitário, se espera que a final dei 
siclo alcance el siete por ciento dei empléo comunitário"3.
Como um setor da economia mundial em expansão ele passa 
a ser sujeito aos mesmos ajustes impostos aos demais setores e a 
incluir as privatizações, desregulamentações e abertura ao 
capital estrangeiro como alternativas para ampliar a qualidade e 
a competitividade de sua produção, próprios dessa fase de 
constituição de mercados comuns.
No entanto, na constituição do livre-mercado argentino- 
brasileiro os processos de comunicação e informação, bem como a 
infra-estrutura de telecomunicações que lhe dá suporte, não estão 
incluídos na agenda de suas discussões formais, direcionadas até 
o momento apenas para os setores tradicionais da economia.
Mas estão passando pelos mesmos ajustes dos demais 
setores de suas economias e a tendência de expansão, nessa área, 
acompanha não o movimento de integração regional, mas o que se dá 
pelo alto, entre as áreas desenvolvidas da economia dos países de 
maioria rica e as dos países de maioria pobre.
No momento atual duas áreas se destacam na conformação 
desse livre mercado: a que dissemina, a nível mundial, a infra- 
estrutura que revoluciona os atuais processos de transmissão de 
sons, dados e imagens, e a que cria, produz e distribui, em 
escala comercial, a diversidade de possibilidades de seu uso. A 
primeira deve conectar o mundo através de fibras ópticas, 
constituindo uma espécie de supervia de transmissão de som, dados 
e imagens, tão importante quanto as atuais redes de estradas 
rodoviárias e ferroviárias. E a segunda deve diversificar os usos 
dos telefones, computadores, rádio e, especialmente, da tele­
visão.
É a partir desse mercado emergente que se deve, 
portanto, pensar sua expansão no do Brasil e da Argentina e o 
impulso que essa expansão tráz para as desregulamentações e 
privatizações em processo nos dois países.
O fato concreto é que os investimentos feitos para 
desenvolver a tecnologia da fibra óptica, requerem retorno. Esse 
retorno requer a livre disseminação, em escal comercial, dessa 
tecnologia. E, implantada a tecnologia, é preciso inventar usos 
que permitam sua plena utilização e sejam consumíveis no mercado.
Os passos iniciais estão dados. O mundo está sendo
interligado por cabos de fibra óptica digitais. E uma variedade 
de usos dessa infra-estrutura já está disponível no mercado para 
consumo ou em testes para o seu lançamento.
Se realmente esse será um dos principais setores 
lucrativos da economia nas próximas décadas, não se pode ainda 
precisar. "Isso não acabará sendo o maior elefante branco de 
todos os tempos?... "Não sabemos" - esta é a resposta. Em sua 
maioria, os produtos que preencherão a gigantesca capacidade que 
criamos ainda não foram inventados"4.
Mas a demanda para a sua exploração tem reflexos tanto 
no Brasil como na Argentina. Os principais são as pressões dos 
investidores potenciais nesse mercado, para que os governos da 
Argentina e do Brasil alterem as restrições legais que dificultam 
a penetração de capital estrangeiro no país e a remessa de lucros 
para o exterior, privatizem as empresas dessa área que são 
exploradas pelo Estado e eliminem normas que controlem o 
funcionamento e a propriedade das empresas desse setor.
Pode-se questionar, em primeiro lugar, se os mercados 
da Argentina e do Brasil, países de maioria pobre, são atrativos.
Do ponto de vista de população o Brasil e a Argentina 
têm juntos aproximadamente 200 milhões de pessoas, o que 
representa um mercado consumidor em potencial. Ainda que a fase 
de expansão vise, num primeiro momento, apenas as áreas desenvol­
vidas desses países.
Do ponto de vista econômico o Brasil e a Argentina 
aparecem, nessa ordem, no ranking dos 100 maiores grupos dos 
mercados emergentes sendo que suas empresas que primeiro se 
destacam são as relacionadas às telecomunicações. A Telebrás 
brasileira, à qual pertence a Empresa Brasileira de Telecomunica- 
ções-Embratel, é o quarto grupo dentre os cem primeiros, com 
capital estimado em US$ 7.360 milhões e a Telesp o vigésimo 
primeiro, com US$ 3.020,00 milhões. A Telefônica de Argentina 
ocupa o décimo sétimo lugar no ranking, com US$ 4.270 milhões 
enquanto a Telecom de Argentina ocupa o vigésimo segundo lugar, 
com US$ 2.930 milhões5.
O interesse extra-regional nessa áreay como nas demais 
de nossa economia, é voltado para a lucratividade que nos países
latinos é maior que nos seus de origem. Só no Brasil a lucrativi­
dade tem sido de quase 50% neste ano.
A Argentina tem avançado mais rapidamente que o Brasil 
na abertura de seu mercado, não só para o seu parceiro na 
integração regional em andamento, mas também para investidores de 
outros países. E, conseqüentemente, acelera o processo de 
desregulamentação de sua economia.
Tanto na área de comunicação social e de telecomunica­
ções, como nos demais setores da economia, a posição da Argentina 
é marcadamente mais aberta ao capital estrangeiro que no Brasil.
O relatório do Ministério da Economia destaca que "en 
la Argentina tiene vigência la economia popular de mercado... e 
que hay plena libertad de precios de comercio interior e 
exterior, de câmbios, de inversión nacional o extranjera y de 
todo tipo de transaciones en los mercados financieros y de 
capitales.
... Se ha concretado la desregulación de todas las 
actividades econômicas: comercio interior, comercio exterior, 
servicios profesionales...1,6.
E seguindo o caminho da abertura de mercado e de sua 
conseqüente desregulamentação, a Argentina privatizou a maioria 
das empresas estatais, entre 1989 e 1992.
"... Este proceso ha permitido obtener importantes 
recursos para disminuir la deuda pública y ordenar las finanzas 
dei Estado"7.
Com a privatização do seu setor de telefonia o ingresso 
para os cofres públicos da Argentina foi de US$3527,9 milhões de 
dólares.
O conglomerado de comunicações Entel foi uma das 
maiores empresas privatizadas. 0 governo dividiu o conglomerado 
em duas áreas, zona norte e zona sul. 0 sistema de telecomunica­
ções da zona norte do país ficou com a joint venture "Telecom S.A 
integrada por Set (Italia), France Cable et Radio (Francia), J. 
P. Morgan (EEUU), Compania Naviera Pérez Companc" e a zona sul 
com a joint venture Telefônica de Argentina S.A., "integrada por 
Telefônica de Espana, Citicorp e Inversora Catalinas S.A."8.
A modernização da infra-estrutura, segundo o Governo,
avança com a digitalização das redes. Na zona norte do país, 
dirigida pela Telecom, ela cresceu de 24,6% em 1990 para 181,7% 
em 1992. Na zona sul, dirigida pela Telefônica, de 17,9% em 1990 
para 64,4% em 19929.
Segundo informação do diretor de comunicações da 
Telecom, Antônio Ambosini, "Quando assumimos a empresa, havia 
centrais telefônicas do início do século. O sistema digital 
computadorizado só funcionava em 11% das linhas. Demitimos cinco 
mil dos 21 mil funcionários, modernizamos o sistema e fizemos o 
preço da linha telefônica baixar de US$ 2 mil, em 1990, para os 
atuais US$ 750. Em dois anos, cada linha não custará mais de US$ 
250", garantiu. O acordo de privatização prevê uma queda de 2% ao 
ano nas tarifas telefônicas. Mesmo assim, a privatização ainda 
não conseguiu a tão sonhada eficiência ao serviço telefônico 
argentino"10.
O setor de telecomunicações da Argentina está pratica­
mente privatizado enquanto no Brasil ele ainda é considerado 
monopólio do Estado e importante para a preservação da soberania 
do País.
Tanto que a privatização desse setor é imprevisível uma 
vez que o empresariado contesta o monopólio do Estado na área de 
telecomunicações, mas enfrenta forte oposição das empresas desse 
setor, de políticos, grupos sindicais e do próprio governo.
Mas há indicadores de que o Congresso Nacional tende a 
rever sua posição. Uma pesquisa feita em dezembro pelo Instituto 
Brasileiro de Estudos Políticos (IBEP) indica que "apenas 9,7% 
dos 584 parlamentares estão dispostos a manter a situação atual 
do monopólio do Estado na exploração de serviços que vão da 
telefonia à transmissão de imagens de televisão... dois terços 
(62,1%) dos deputados e senadores querem incentivar a competição 
entre empresas privadas e o sistema Telebrás. Um terço dos 
parlamentares assumiu uma posição ainda mais radical e defende a 
privatização das 28 estatais"11.
Esses indicadores conformam quatro tendências que 
pautam essa questão na revisão constitucional de 1994. Segundo o 
relator da revisão constitucional, deputado Nelson Jobim, a 
primeira, e bastante significativa, propõe a extinção do artigo
constitucional que fixa a exclusividade da União na exploração do 
setor. A segunda propõe que a União permaneça com o poder de 
regulamentação e controle, mas permita a exploração pelas 
empresas privadas através de concessões. A terceira propõe 
concessões às empresas privadas que fariam contratos de gestão 
com o governo. E a quarta, que defende o sistema atual.
No executivo as posições também são divergentes. A 
equipe econômica pretende romper o monopólio. Na esfera do 
Ministério das Comunicações há apoio à "exclusividade da 
exploração do Estado, com o respaldo do presidente Itamar Franco, 
que já avisou que o setor não será privatizado em seu governo" 12.
Renato Archer, presidente da Empresa Brasileira de 
Telecomunicações defende o monopólio estatal e destaca que é 
falsa a idéia de que está havendo privatização em massa no setor 
de telecomunicações. Enfatiza ainda que na Europa elas não estão 
sendo privatizadas e que as estatais da Itália, Espanha e França 
estão disputando o mercado na América do Sul13.
Pelo estudo do jornal britânico Financial Times o ritmo 
de privatizações no setor de telecomunicações da América Latina 
faz o progresso europeu na mesma área "parecer glacial" 14.
O ritmo acelerado de privatização dos sistemas de 
Telecomunicações está concentrado hoje na Ásia e na América 
Latina e, por isso, as tornam os dois principais pólos de atração 
de investidores e fornecedores.
Na Ásia a principal demanda vem da China que moderniza 
sua infra-estrutura e na América Latina vem da necessidade de 
seus governos de sanear as finanças públicas. Mas para ambas a 
privatização é uma forma de atrair investimentos estrangeiros e 
modernizar sua infra-estrutura, com a entrada das novas tecno­
logias desenvolvidas pelo setor.
O que se percebe é que nessa área o Brasil além de 
estar integrado aos setores desenvolvidos da economia de países 
de maioria rica, busca também ser um desses polos mundiais 
desenvolvidos. E não fez opção, como a Argentina, de buscar esse 
desenvolvimento a partir da abertura plena de seu mercado.
Segundo o relatório publicado pela rolding Telebrás o 
país desenvolveu tecnologia própria para a produção da fibra
óptica, o sistema mais avançado no momento de transmissão de 
dados em alta velocidade, acompanhando os países mais desenvol­
vidos. Esse salto tecnológico deve facilitar, por exemplo, a 
introdução de novos serviços como o videofone e a TV de alta 
definição e toda a indústria multimídia.
Em 1994 lança dois novos satélites brasileiros de 
segunda geração, Brasilsat BI e B2, que vão somar-se ao Al e A2.
No Rio de Janeiro a Embratel constrói o primeiro 
complexo integrado de Telecomunicações em Tempo Integral da 
América Latina, o Teleporto.
E busca a formação de joint ventures para operar no 
mercado internacional, em associação com a Marconi portuguesa 
para disputar parte do mercado europeu, com a China e para 
conquistar uma posição privilegiada no Cone Sul. O Brasil é hoje 
um dos países mais desenvolvidos em telecomunicações.15
Mas o desenvolvimento do livre mercado nas áreas de 
comunicação e de informação não se restringe à expansão e ao 
aperfeiçomento de sua infra-estrutura de transmissão.
Ele promove também a expansão do livre mercado que 
engloba a diversidade de produtos audiovisuais (sons, imagens, 
textos e dados) que garantem a ocupação lucrativa dessa infra- 
estrutura .
O crescimento e desenvolvimento da indústria audiovi­
sual tem um duplo impulso nesse momento de abertura mundial de 
mercados.
Era primeiro lugar a necessidade de ocupação das novas 
redes de transmissão instaladas em todo o mundo, requer a 
invenção de formas de uso dessa rede, e sua produção em escala 
comercial. Em segundo lugar a indústria audiovisual, especialmen­
te a produzida ou disseminada pelos meios de comunicação que 
atingem simultâneamente grandes parcelas do público, consumidor 
na esfera econômica, tende a se fortalecer como a infra-estrutura 
que o livre mercado requer para a mediação produtor-consumidor do 
imaterial que permite o avanço e a coesão desses mercados: 
cultura, conhecimentos, informações, entretenimentos.
Se a demanda do livre mercado tende a consolidar os 
meios de comunicação que atingem simultaneamente grande parcelas
da população como sua infra-estrutura de coesão, legitimidade e 
desenvolvimento, a midia eletrônica deve ser o segmento que mais 
rapidamente deve responder a essas tendências.
Em especial a radiodifusão, cuja transmissão é dirigida 
ao público em geral. Ela é o segmento da mídia eletrônica - 
entendida como comunicação de sons e imagens através de ondas de 
rádio, transmitidas pelo espaço ou por fio 16, mais permeável às 
determinações do livre mercado uma vez que a veiculação publici­
tária é a sua principal fonte de recursos.
Além disso os principais usos inventados para ocupar a 
rede mundial de fibras ópticas, direcionam-se especialmente para 
a televisão.
A expansão do livre mercado mundial da radiodifusão 
também traz reflexos diretos no funcionamento desses mercados, no 
Brasil e na Argentina.
Os mais imediatos são, como nos demais setores de suas 
economias, as tendências à desregulamentação, à abertura ao 
capital estrangeiro, ao afastamento do Estado do controle dessa 
área e à busca de qualidade e competitividade desse mercado.
Esses reflexos tendem a alterar as formas de organiza­
ção e controle tanto da propriedade como do funcionamento da 
indústria de radiodifusão no mercado brasileiro e no argentino.
O controle do Estado sobre a radiodifusão argentina foi 
mais acentuado que no Brasil.
Na Argentina, predominou o modelo de exploração estatal 
da radiodifusão, especialmente de canais de TV, acompanhando o 
■ modelo europeu de organização desses meios.
"Na Argentina, por exemplo, três das quatro emissoras 
de televisão com alcance nacional eram, em 1987, propriedade do 
Estado e só uma estava em mãos privadas" 17.
Mas o processo de privatização em grande parte já 
concretizado na Argentina para "disminuir la deuda pública y 
ordenar las finanzas dei Estado" 18, incluiu também as indústrias 
estatais de radiodifusão. Entre 1989 e 1992, a Argentina 
arrecadou US$ 13,9 milhões de dólares, repassando para a 
exploração privada os canais de televisão 11, 13 e 9 (Entre 
Rios), e os de rádio LU6 Emissora Atlântica, LV7 Radio Tucuman,
LU33 Emissora Pampeana, LV3 radio Córdoba, Radio Excelsior e 
Radio Belgrano 19.
No Brasil essa é uma questão resolvida pois predominou 
no país o modelo de exploração privada desses meios, cujo 
paradigma foi o modelo americano de organização.
O direcionamento para a exploração privada fortaleceu 
no Brasil o crescimento e o desenvolvimento da radiodifusão como 
setor produtivo da economia, guiado pelas tendências de moder­
nização e crescimento da indústria radiodifusora americana.
Do ponto de vista de negócios o resultado foi o 
desenvolvimento rápido desse setor da economia, marcado pela 
formação de poucos grupos empresariais que controlam a radiodifu­
são do país, através de empresas próprias ou de afiliadas que 
conformam as redes controladoras da produção, programação e 
veiculação publicitária em todo país.
Por exemplo, uma dessas empresas, a Globo, é considera­
da como uma das cinco primeiras do mundo, detem aproximadamente 
70% do mercado nacional de televisão e se constitui hoje num 
verdadeiro conglomerado cujos braços industriais não se limitam 
à radiodifusão e nem ao mercado nacional.
Por essa razão esse conglomerado é visto no país como 
o mantenedor do monopólio da radiodifusão, entendido não no 
sentido estrito do termo, mas como detentor de capital, tecnolo­
gia e padrão de qualidade que lhe conferem condições de domínio 
ou orientação do funcionamento da radiodifusão nacional e até 
latino-americana.
Seu sucesso empresarial, segundo Herz, está associado 
ao investimento de capital estrangeiro feito pelo grupo americano 
Time-Life. "Entre junho de 1962 e 12 de maio de 1966, a TV Globo 
recebeu do grupo Time-Life um total de US$ 6.090.730,53 o que era 
equivalente, a câmbio de maio de 1966, a mais de Cr$ 10,120 
bilhões... É preciso considerar, porém, na análise dessas cifras 
que a expressão do mercado, publicitário e da receita da emissora 
de televisão tinha, na época, muita expressão 2°... Além dos 
dólares, além dos equipamentos e filmes, além da assessoria a 
nível de gerente-geral e de assistente-de-direção 21 a Time-Life 
dava apoio técnico à montagem da Globo.
É importante destacar que mesmo antes da privatização 
da indústria de radiodifusão Argentina ela foi mais aberta que o 
Brasil à penetração da produção audiovisual de outros países, 
através do sistema de cabos que funciona no país há aproximada­
mente duas décadas.
E mesmo com o controle estatal sobre a radiodifusão 
convencional sua lucratividade seguia a mesma lógica econômica da 
exploração privada brasileira. Mesmo quando os modelos de 
exploração eram distintos, houve predominância de produtos 
audiovisuais economicamente mais competitivos, produzidos por 
países mais ricos e, portanto, mais desenvolvidos também nessa 
área.
Segundo Piernes, os investimentos estrangeiros feitos 
na mídia latino-americana contribuíram significativamente para 
aumentar a dependência externa na área comunicativa: "os maiores 
investidores da televisão latino-americana eram as três redes 
nacionais de televisão dos Estados Unidos. Estes investimentos 
começaram no rádio a partir de 1930, e depois da década de 1960 
continuaram na televisão. O instável panorama político da América 
Latina faz decrescer essa participação direta na televisão e no 
rádio depois de 1970, mas ao mesmo tempo se desenvolveram outras 
formas de influência, através da publicidade, venda de programas 
e fornecimento de tecnologia22.
Mesmo na rede estatal Argentina essa dependência se 
manifestava, pois as "emissoras do Estado antepunham uma série 
norte-americana de sucesso para lutarem pelo primeiro lugar de 
audiência, quando outra estação do mesmo dono anunciava um 
programa do tipo cultural ou de difusão de temas nacionais. Um 
caso de concorrência desenfreada que esquecia o objetivo maior do 
Estado em matéria de educação"23.
Além disso, a mesma lógica econômica que orienta a 
importação de produtos estrangeiros mais competitivos, determina 
o grau de participação e acesso, na radiodifusão, das regiões 
menos desenvolvidas desses países. Sua participação tende a ser 
proporcional à sua parcela de contribuição para o PIB desses 
países.
As produtoras estão localizadas nos grandes centros
econômicos, que controlam a produção televisiva, através dos 
patrocínios. Os demais centros obtêm participação reduzida.
Por exemplo, na Argentina, os noticiários desses mesmos 
canais do Estado "forneciam ao interior da Argentina notícias de 
Buenos Aires que só poderiam interessar a Buenos Aires. As 
emissoras do interior - e isto ocorre na maioria dos países 
latino-americanos - estão transformadas em meras repetidoras de 
programas que lhes são enviados da metrópole, sem possibilidade 
de espaço para difundirem suas realidades regionais"24.
E em muitos casos essas emissoras não têm produção 
própria. "Si descontamos la Capital Federal, los niveles de 
producción dei resto dei país dificilmente superen el 15 por 
ciento de la emisión diaria... cCuál es la diferencia entre diez 
canales de TV pertenecientes a un mismo grupo empresarial, con 
diez canales de distintos licencitários que emiten la misma 
programación? Económicamente puedem ser muchas, pero respecto de 
la pluralidad informativa, ninguna."25
É importante observar que mesmo em nível micro, a 
indústria de radiodifusão reproduz a idéia de apartação estudada 
por Buarque26. Os centros de produção nacionais mais ricos e mais 
desenvolvidos incorporam ou excluem da agenda pública da 
comunicação que mediam, as regiões mais pobres e economicamente 
pouco significativas. Sua existência pública depende dos 
investimentos ou cortes que a indústria da radiodifusão faz na 
sua produção nacional para acompanhar a evolução do mercado. As 
crises que as economias da Argentina e do Brasil têm enfrentado 
nos últimos anos provocaram grandes reduções nos investimentos. 
Piernes destaca que a "queda da produção de séries e telenovelas 
realizadas pelo Brasil, assim como em outras nações da América 
Latina, atribuída a problemas financeiros, tem dado ainda maiores 
espaços aos enlatados estrangeiros, fundamentalmente os dos 
Estados Unidos, aprofundando o desnível existente"27. E acrescen­
ta que se até a Rede Globo de Televisão, a maior rede televisiva 
da América Latina e a quinta do mundo fez cortes em sua produção 
em função da crise, "quanto podem investir em programas regionais 
e nacionais emissoras da província argentina de Jujuy... A crise 
econômica interrompeu uma experiência valiosa na televisão da
América Latina, a ponto de ter sido possível demonstrar que os 
programas da região alcançavam maior audiência que muitas das 
séries norte-americanas"28.
A lucratividade tem sido o principal fator de controle 
da indústria de radiodifusão brasileira e argentina. É ela que 
impusiona os invetimentos no setor seja de capital pertencente a 
grupos da região, seja o de oriundo de outros países, e pressiona 
os atuais governos da Argentina e do Brasil para que esse setor 
da economia seja desregulamentado.
A tendência é de que o setor caminhe para a auto- 
regulamentação reivindicada pelos setores que operam nesse 
segmento do mercado, sejam eles nacionais ou associados a grupos 
estrangeiros, permitindo o livre fluxo de capital e de produtos 
audiovisuais globais.
Mas ainda gue existam mecanismos legais que imponham 
formas de controle público ou estatal sobre a indústria de 
radiodifusão, a realidade do mercado se sobrepõe e encontra 
mecanismos para alterá-la ou conformá-la.
Um exemplo é a concentração de propriedade proibida 
tanto no Brasil quanto na Argentina.
Nem a legislação brasileira nem a argentina contêm, por 
exemplo, normas que reprimam o domínio da indústria pelas redes 
centralizadas de TV.
Como não impedem, por exemplo, que o proprietário de 
emissora de TV seja também dono de jornal na mesma área geográfi­
ca, e não limitam a duração dos contratos de afiliação. Na 
Argentina existia essa proibição, mas ela foi revogada pelo atual 
governo para permitir, no momento das privatizações, que os 
grupos que já detinham empresas de comunicação pudessem adquirir 
ou se associar às empresas colocadas à venda.
"Para favorecer a las empresas periodísticas, hasta ese 
momento impedidas de acceder a emisoras de radio y de televisión 
a inspiración dei Poder Ejecutivo se derroga el artículo 45 de la 
Ley de Radiosdifusión decretada por los militares. Esto permitirá 
la formación de gigantescos monopólios que controlarán diários, 
revistas, radios, canales de televisión abiertos, canales de 
televisión por cable, codificados, agencias noticiosas y hasta el
negocio dei papel diário"25.
Hoje o país conta com 5 emissoras de TV em funcionamen­
to, todas vinculadas a grupos que controlam outros ramos 
industriais, especialmente de mídia impressa como Clarins, La 
Nación e Crônica 30.
No Brasil, mesmo proibida por lei, a concentração da 
propriedade de emissoras caracteriza a radiodifusão no país "com 
sérios efeitos sobre o mercado de idéias. A perda da diversidade 
e independência bem como o surgimento de conflitos de interesses 
são exemplos de possíveis conseqüências dessa concentração"31.
Essa realidade evidencia uma dissonância entre a 
prática da organização econômica nessa esfera do mercado e as 
regulamentações que orientam seu funcionamento.
Segundo Almeida, não existem muitas normas no Brasil 
que controlem a concentração da propriedade na radiodifusão. Vale 
para a radiodifusão as mesmas restrições ao abuso de poder 
econômico em geral, como criação de monopólio ou oligopólio, que 
visam preservar a competição na economia.
"As leis antitrustes brasileiras, a saber, a Lei 4.137, 
de 1962, e a mais recente, Lei 8.137, de 1990, estabelecem que 
constitui uma das formas de crime de abuso de poder econômico a 
dominação do mercado nacional ou a eliminação total ou parcial da 
competição... tal crime pode ser cometido, por exemplo, por meio 
de acordos entre companhias, pela aquisição de ativos de uma 
companhia por outra, ou pela fusão entre companhias"3*.
A ausência de normas claras que controlem a concentra­
ção da propriedade na radiodifusão brasileira está relacionada, 
segundo Herz, ao pouco interesse do governo em explicitar sua 
política de radiodifusão uma vez que ela "é demasiado comprome­
tida com interesses de grupos econômicos. E também não interessa 
aos grandes grupos empresariais porque é necessária a flexibili­
dade atualmente existente para a acomodação de seus privilé­
gios"33.
Para Herz, a "atual política de radiodifusão adotada no 
Brasil ampara-se num conjunto de instrumentos jurídicos... mas 
não se resume às disposições legais... consubstancia-se numa 
prática político-administrativa que vai além das normas jurídi­
cas. É... informal, manobrada por decretos presidenciais, 
portarias e atos ministeriais ou pela engenhosa interpretação das 
disposições legais... que permite a adequação da regulamentação 
do uso social da tecnologia às pressões e interesses dos grupos 
capitalistas dominantes”.34
À proibição da formação de oligopólios e monopólios vai 
além do disposto nas leis antitrustes. Ela está inserida na 
própria Constituição brasileira de 1988 que proíbe o abuso do 
poder econômico que vise à dominação de mercados, à eliminação da 
concorrência ou aumento arbitrário dos lucros (art. 173, § 4, 
Título VII da Constituição de 1988).
Especificamente no Capítulo V da Constituição, dedicado 
à Comunicação Social, essa proibição é clara. De acordo com o 
inciso 5, artigo 220, os meios de comunicação social não podem, 
direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio.
Mas na prática o controle da mídia eletrônica está nas 
mãos de poucos grupos limitando a concorrência nessa área. A 
alternativa encontrada pelos proprietários dessa indústria para 
contornar as restrições legais foi a criação da figura das 
emissoras associadas. E a "concentração de controle da radiodifu­
são não se restringe apenas à propriedade de emissoras, mas 
também à influência das redes de TV".3*
No Brasil operam sete redes de TV, sendo uma estatal, 
a TV Educativa, com pouca expressão no país e seis privadas: a 
Globo, o Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), a Bandeirantes, 
a Manchete, a Record e a OM Brasil. Todas essas contam com 
emissoras afiliadas que retransmitem suas programações.
Ao todo são 255 emissoras públicas e privadas de 
televisão divididas em três categorias: "aquelas ligadas a uma 
das redes nacionais privadas, as independentes, consideradas 
emissoras locais ou regionais, e as emissoras públicas que exibem 
programação predominantemente educativa e cultural"36.
Dentre as seis redes que comandam o rol das emissoras 
privadas a dimensão empresarial da Rede Globo lhe assegura 
posição de destaque tanto no mercado brasileiro quanto no 
internacional.
A Rede Globo é a maior rede de televisão do país e a
quinta maior rede do mundo, atrás apenas das redes comerciais 
americanas ABC, CBS, NBC e FOX.
O predomínio da Rede Globo no território nacional lhe 
garante um conjunto de mais de 70 emissoras associadas, aproxima­
damente 70% de audiência contra a média de 30% distribuídos entre 
as demais redes.
O conglomerado da Rede Globo não se restringe à radio­
difusão. Inclui empresas de mídia como Agência de Notícias Globo, 
Sistema Globo de Radio, editora, jornal, a Fundação Roberto 
Marinho, a Globosat para operar a TV por assinatura, a NET para 
operar TV a cabo, além de empresas de seguros, mineração, 
finanças, agricultura, etc.
"Hoje, ninguém ignora que a TV Globo mantém o virtual 
monopólio da mídia eletrônica, dominando 70% da audiência 
nacional... Em menos de três décadas, o poder da mídia aumentou 
no Brasil de forma gigantesca e sua ostensiva monopolização 
ganhou aspectos inteiramente novos... 0 monopólio da mídia levou 
os constituintes de 1988 a fechar os olhos à preocupação mantida 
desde a carta de 1934, de preservar a opinião pública da 
ingerência externa nos negócios internos. É muito mais que uma 
falha, é um erro essencial da "Constituição - Cidadã" permitir 
que o controle da opinião e da informação continue nas mãos dos 
agentes de interesses alienígenas. Mas é o que acontece hoje para 
desgraça do povo brasileiro"37.
No entanto os problemas referentes à propriedade e ao 
controle da radiodifusão brasileira não se restringem à existên­
cia de conglomerados, como o da Rede Globo. Segundo Herz, as 
distorções são conseqüência da política de radiodifusão adotada 
no período dos governos militares e ainda hoje pouco aperfeiçoa­
da, que "reduz o serviço público a uma atividade meramente 
privado-comercial. Mas nem esse caráter privado-comercial é 
adequadamente administrado: não há avaliação de mercado para 
viabilizar as emissoras, as concessões são superpostas indiscri­
minadamente e a abrangência geográfica das emissoras é aumentada 
arbitrariamente, só para citar alguns aspectos"38.
A constituição de conglomerados é uma tendência que se 
fortalece a nível mundial, seguindo o modelo concentrador de
desenvolvimento da economia mundial. E como tanto os setores 
desenvolvidos do Brasil e da Argentina avançam integrados aos 
setores desenvolvidos dos países de maioria rica, reproduzem, no 
interior desses países, a mesma tendência de concentração.
A constituição de monopólio, segundo Fox, vem desde o 
período de vigência do modelo de substituição de importações. "Há 
sido amplamente documentado que durante la época dei auge dei 
modelo dei Estado protector y de substituciones de importaciones 
ocurrió la mayor penetración de produtos y capital extranjeros, 
notablemente norteamericano, en los medios de la region. Al mismo 
tiempo, crecieron en América Latina algunas gigantes nacionales 
de la comunicación en la región, gigantes que tienen nombre 
propio, Globo, Televisa, Venevisión - capaces de competir en 
cualquier mercado mundial.
El crecimiento de estos gigantes Latinoamericanos, 
obviamente no ocurrió sin ningún apoyo estatal"3*.
Ainda que o monopólio seja proibido, a legislação 
brasileira não contém por exemplo normas que reprimam o domínio 
da indústria pelas redes centralizadas de TV.
Além disso a lei não limita, por exemplo, o proprietá­
rio de emissora de TV de também ser dono de jornal na mesma área 
geográfica, como não limita a duração dos contratos de afiliação.
Se no Brasil há pouco controle sobre a concentração de 
propriedade dos meios, na Argentina a tendência à autoregulamen- 
tação é ainda maior uma vez que sua economia é marcadamente mais 
aberta que no Brasil. Por exemplo o sistema de TV a cabo já 
funciona na Argentina há aproximadamente duas décadas, sem 
regulamentação especifica e permite aos argentinos a sintonia de 
mais de 50 canais, que retransmitem programação de vários países, 
dentre eles do Brasil, dos EUA, do México, Espanha e Inglaterra, 
com baixo custo.
Mas uma das principais diferenças da televisão 
Argentina com a do Brasil é que não há o predomínio de uma rede 
sobre as outras, como o da Rede Globo. Segundo Piernes40 existem 
algumas explicações genéricas para esse fato. A TV Argentina foi 
privatizada recentemente, há a concorrência de mais de 50 canais 
de TV a cabo, o argentino tem o hábito de ler mais jornais e
conta com um eficiente serviço informativo de rádios locais, já 
legitimado pelo povo.
O que se constata é que o mercado da radiodifusão como 
setor de destaque da economia tem conseguido sobrepor suas regras 
de funcionamento às já definidas pelas atuais regulamentações 
tornando-as vencidas. Como tem acelerado o processo de desregula­
mentação do setor e fortalecido a tendência à sua auto-regulamen- 
tação.
Por exemplo as determinações para que as emissoras de 
rádio e televisão destinassem uma porcentagem mínima de suas 
programações a produções noticiosas e uma máxima às publicitá­
rias, estão revogadas no Brasil. "A Mensagem n fi 569 do poder 
executivo, publicada no Diário Oficial da União de 22/10/91, 
encaminha ao Congresso Nacional o Projeto de Lei n B 2037 que 
revoga a exigência do artigo 38 do Código Brasileiro de Telecomu­
nicações, alínea h, das emissoras destinarem o mínimo de 5% de 
suas programações a programas noticiosos e em limitar a veicula- 
ção de publicidade a um máximo de 25% da programação41.
Além disso a transmissão de programas em idioma estran­
geiro está autorizada pelo Decreto nfl 99431, de 31 de julho de 
1990, desde que não contrarie a legislação brasileira. Anterior­
mente somente as estações em onda curta podiam fazê-lo e com 
prévia autorização do CONTEL42.
Na Argentina a lei que regulamenta a radiodifusão está 
em processo de mudança uma vez que foi sancionada e promulgada em 
setembro de 1980 e tem seus fundamentos no Propósito e Objetivo 
Básico do Processo de Reorganização Nacional, da junta militar, 
de 1977.
Mas a sociedade civil, tanto no Brasil como na 
Argentina busca formas alternativas e mais efetivas de controle 
público sobre suas indústrias de radiodifusão.
No Brasil a Constituição de 1988 passou a incluir o 
poder Legislativo na responsabilidade desse controle ao incumbir- 
lhe da aprovação das concessões ou permissões autorizadas pelo 
Executivo e a transferir para o Judiciário as decisões de 
cassação das mesmas.
Na Argentina o controle do espectro é exclusivo do
Poder Executivo, mas há propostas no Congresso da Nação para que 
o legislativo também participe do processo de concessão.
As modificações que estão ocorrendo no controle da 
radiodifusão argentina e brasileira indicam que ela caminha para 
a desregulamentação que, no entanto, apenas acompanha a de suas 
economia, já em curso.
"A desregulamentação da mídia eletrônica começou nos 
Estados Unidos na década de 70. A maior parte dos paises europeus 
ocidentais iniciou a desregulamentação apenas durante a década de 
80, criando novas formas de mídia como a TV a cabo"43. No Brasil 
ela se inicia formalmente em 1990, com o programa de desregula­
mentação de toda a economia, o que aconteceu também na Argentina, 
acelerado pelo governo Menem.
E a tendência é de que na radiodifusão, como nos demais 
setores da economia, prevaleça a tese liberal de que o controle 
do Estado é uma interferência restritiva ao livre comércio e de 
que esse próprio mercado deve se auto-regular.
Os interesses comerciais que envolvem essa área do 
mercado comum tendem a alterar e suprimir das normatizações 
referentes à propriedade e ao controle da radiodifusão, todos os 
aspectos que ainda restrinjam a livre circulação de capital ou 
encontrar alternativas para superá-las na prática. Com a 
velocidade e o grau de adaptação que esse mercado comum exigir.
A competitividade e o grau de desenvolvimento que o 
Brasil já atingiu nesse setor e a tendência semelhante da 
Argentina a partir das privatizações, fazem com que as desregula- 
mentações e a abertura ao capital estrangeiro não ameacem os 
proprietários do setor de radiodifusão. Pelo menos de imediato.
Tanto na Argentina quanto no Brasil eram comuns as 
preocupações dos governos em acompanhar o acelerado processo de 
evolução da tecnologia nessa área.
"Estritamente sob o aspecto da introdução das tecnolo­
gias de comunicação, a implantação da Globo foi definidora de um 
modelo brasileiro de comunicação de massa... impôs um padrão de 
produção de televisão com inovadores recursos de linguagem e com 
níveis de qualidade técnica que fundaram um modo basileiro de 
produção de televisão. A Rede Globo constitui-se num canal
privilegiado de penetração do que há de mais moderno na produção 
de televisão do mundo ocidental, importando tecnologia sofis­
ticada. Mas também produziu uma 'tecnologia nacional' compatível 
com o modelo de desenvolvimento 'modernizante-conservador' que o 
país passou a viver.44
A Rede Globo também "impôs importantes inovações 
técnicas na gestão das empresas de comunicação do Brasil que hoje 
são compelidas, por questão de sobrevivência, a assimilar as 
técnicas 'modernas' de um modo capitalista de produção da 
comunicação de massa. Esse modo de produção, amparado por 
modernas técnicas de planejamento e racionalização da gestão, 
voltou-se efetivamente para a acumulação de capital. O sucesso da 
Rede Globo é, antes de tudo, um sucesso comercial. E o estrondoso 
sucesso comercial da Rede Globo, que chega a abocanhar mais de 
40% do total das verbas movimentadas pelas agências de publicida­
de do Brasil, leva à introdução de uma 'economia política da 
comunicação de massa'"45.
O livre comércio da indústria da radiodifusão vai se 
constituindo como uma espécie de extensão natural do livre 
mercado de bens materiais.
Por exemplo à medida em que aumenta a penetração de 
produtos argentinos no Brasil, e do Brasil na Argentina, amplia- 
se a livre circulação de esquemas publicitários, informativos e 
culturais, necessários à aceitação dessa penetração material de 
um pais no outro. Como crescem os estímulos dos proprietários 
desse setor para explorar novas oportunidades de negócios no país 
vizinho, individualmente ou associando-se para uma ação conjunta.
É provável que nesse processo de integração especial­
mente os grandes meios privados da região sejam os grandes 
beneficiários desse mercado comum. E que os conglomerados se for­
taleçam.
A tendência é de que, pelo menos num primeiro momento, 
as formas de controle que atendem aos interesses econômicos 
prevaleçam e se sobreponham às demais formas, especialmente às de 
controle público, exercidas pela sociedade civil, esfera 
consumidora sob a ótica do mercado.
Por pelo menos duas razões principais. Porque ela está
determinada a consolidá-lo como consumidora potencial de seus 
produtos e segundo porque está ausente do processo de integração 
desse mercado.
O que tende a ampliar o distanciamento existente entre
o controle público efetivo sobre a ação desses meios e o seu ca­
ráter público incluído nas Constituições e regulamentações espe­
cíficas, tanto na Argentina, como no Brasil, bem como a sua 
vincu-lação com os aspectos cultural, educativo e moral da 
população.
Moscardo questiona essa superposição de interesses na 
integração do MERCOSUL e a decorrente ausência e distância do 
povo desse processo de integração, oficializado e ajustado 
juridicamente longe da sociedade civil, destacando que não 
percebe entusiasmo dos homens e mulheres comuns desses dois 
países pela integração que se formaliza.
Além de indagar se "os governos estão enroscados em um 
modelo de aproximação por compulsão e, não por devoção?... 
propõe-se a necessidade de que todos participemos da formação de 
um megamercado, sem o qual estaríamos desistindo de nossa 
capacidade de fazer história.
Sublinho, a propósito, que se fala de mercados, e não 
de nações, de consumidores e não de cidadãos."*6
No entanto sob a lógica do mercado essa é uma ausência 
natural e momentânea uma vez que a existência, de fato, do 
mercado comum necessita da indispensável e insubstituível 
participação da sociedade civil, enquanto esfera consumidora.
"A quién, entonces es que está desafiando el libre 
comércio? Non son las industrias nacionales públicas de comuni- 
cación y cultura de la región que han casi desaparecido tras anos 
de negligencia estatal y oposición de los medios comerciales. No 
son los grandes Medios Latinoamericanos capaces de competir a 
nivel mundial. Propongo que es el consumidor, el receptor al que 
está desafiando. El individuo y la comunidad de receptores van a 
recibir el impacto directo dei tratado y son los que quedaron más 
sin protección...
Es hacia esta área dei consumidor, entonces, donde se 
debe tornar el enfoque de los invetigadores para examinar el
desafio dei libre comercio, ayudando de esta manera a garantizar 
en cierta medida que fucione el otro lado dei libre comércio -los 
derechos de consmidores"47.
Mas não é apenas a esfera do consumidor que o livre 
mercado está desafiando. Ele desafia também e em primeiro lugar 
não apenas a indústria da radiodifusão, mas a indústria audio­
visual ou, de forma mais ampla, a de mídia. Não na questão da sua 
sobrevivência mas na sua capacidade de percepção e organização 
estratégicas para constituir e desenvolver uma indústria 
audiovisual argentino-brasileira e do MERCOSUL, que seja competi­
tiva a nível internacional e garanta a presença regional num dos 
mercados que emejrge como um <Jos mais promissores das próximas 
décadas.
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CAPÍTULO V 
A CONFORMAÇÃO DO LIVRE MERCADO 
AUDIOVISUAL NA ARGENTINA E NO
BRASIL
O desafio que o livre mercado da indústria audiovisual 
representa para a esfera do consumidor e para a indústria 
audiovisual da Argentina e do Brasil decorre, sobretudo, do 
fortalecimento desse setor como indústria, e como um de seus 
ramos mais poderosos da economia mundial. G do fato de que essa 
sua ascensão no mercado requer o desenvolvimento e a aceleração 
das relações de consumo de seus produtos, para que essa indústria 
se consolide.
A aceleração das relações de consumo que consolidarão 
o mercado audiovisual já está ramificada no Brasil e na Argen­
tina, não em função de seu processo de integração, mas a partir 
do movimento quase que instantâneo de trocas permanentes entre as 
áreas desenvolvidas dos países de maioria rica e as dos de 
maioria pobre, ou seja, a partir da integração que se dá pelo 
alto.
Assim, o livre mercado audiovisual no Brasil e na 
Argentina vai se conformando com as mesmas características do que 
se consolida a nível mundial.
Ele está agregando em conglomerados os principais 
setores de criação e produção, transmissão e distribuição da 
indústria audiovisual (literatura, televisão, cinema, vídeo, 
etc.) e ampliando seus usos, sendo que, nesse momento, uma
diversidade deles está sendo produzida especialmente para a 
televisão.
O desenvolvimento desses setores é decorrente da 
implantação, em escala comercial, das redes de fibra óptica 
digitalizadas, infraestrutura que completa a cadeia produtiva da 
indústria audiovisual.
Esses avanços associados à demanda de redes complexas 
de informação e conhecimentos requeridas pelo processo de inter­
nacionalização das economias, elegem a indústria audiovisual como 
um dos principais setores da economia nas próximas décadas.
Os investidores nos mercados mundiais estão direcionan­
do parcelas significativas de seus fluxos de capital para o 
mercado audiovisual.
Desencadeando a corrida por um mega mercado cujo perfil 
apenas começa ser conformado, e torna imprevistos os futuros da 
TV convencional e até da literatura e do cinema. Mas cuja 
produção em escala comercial já pressiona o mercado consumidor 
para a sua absorção.
"Mas uma coisa é certa: a guerra pelo mercado consumi­
dor de produtos audiovisuais vai ser uma das mais cruciais do fim 
do século.
Para se ter uma idéia da gravidade geopolítica da 
questão, os produtos audiovisuais foram os únicos a respeito dos 
quais não se chegou a um acordo na recém-encerrada Rodada Uruguai 
de negociações do Gatt (tratado mundial de livre comércio). Nessa 
primeira queda-de-braço, a Europa venceu a América: ao conseguir 
o estatuto de "exceção cultural" aos produtos audiovisuais, os 
europeus poderão manter suas políticas protecionistas para evitar 
que os americanos dominem completamente seu mercado de cinema e 
vídeo - ocupado hoje por 80% de filmes made "in USA".1 Enquanto 
a indústria européia só ocupa 1% do mercado norte-americano.
A França comandou esse movimento em que o próprio 
presidente francês denunciou a generalização do modelo cultural 
norte-americano. O temor francês se baseia em dados concretos, 
dentre eles a restrição às produções italiana e britânica de 
filmes provocadas pela invasão da máquina cinematográfica norte- 
americana. "Hoje, mais do que nunca a França está se sentindo
ameaçada pelo que já fez no passado a outros países, principal­
mente alguns africanos, temendo uma colonização cultural, mas 
através de um meio muito mais moderno, o audiovisual2.
O interesse americano para que o tratado mundial de 
livre comércio regulamente a questão audiovisual é, sobretudo, 
estratégico: a indústria americana de imagens é a segunda maior 
exportadora dos EUA, depois da aeronáutica, e fatura por ano US$
18 bilhões.
A garantia para o controle desse mercado emergente está 
na formação de conglomerados que operem a nível mundial, que 
Bagdikian denomina de impérios mundiais.
"Os impérios mundiais já estão aí. Seu controle sobre 
a mídia de massa global expande-se quase que semanalmente. Seus 
nomes aparecem nas manchetes como se fossem atrizes numa 
competição financeira a que, atualmente, apenas gigantescas 
organizações corporativas têm acesso, apoiadas que são pelos 
maiores bancos multinacionais e por regimes nacionais politica­
mente coniventes. Sozinhos, já comandam audiências internacionais 
maiores que as de qualquer outro líder político da história. Além 
disso, dispõem, geralmente, de sistemas unificados e de diversos 
meios para atingir suas audiências, alguns provenientes da 
imprensa escrita, outros da televisão, transmitida via satélite, 
e alguns, ainda, por meio de instrumentos portáteis como 
gravações e fitas de vídeo"3.
"Os americanos, associados eventualmente aos japoneses, 
enfrentam a guerra jogando pesado. A Motion Pictures Associacion 
of America (MPAA) é a ponta-de-lança política e promocional de 
uma indústria cada vez mais concentrada em grandes conglomerados 
multimídia: Time/Warner, Sony (dona da Columbia), Matsushita... 
esses impérios investem milhões de dólares na pesquisa de novas 
tecnologias, vinculando telefonia e vídeo naquilo que deve ser 
o grande entretenimento do século 21: a TV interativa"4.
Os dados estatísticos já indicam a expansão dos prin­
cipais conglomerados da indústria audiovisual e sua disseminação 
no mercado mundial.
Por exemplo, dentre os dez primeiros impérios multimí­
dia mundiais três são americanos com o primeiro, o quinto e o
sexto lugares, e três são japoneses, com o segundo, o terceiro e 
o nono lugares. Os americanos Time/Warner faturaram em 1992 US$ 
7.957 milhões. Walt Disney US$ 3.700 milhões e Paramount 
Communications US$ 2.657 milhões. Os japoneses Sony faturaram US$ 
5.775 milhões, Matsushita US$ 4.709 milhões e Fujisankei US$ 
2.100 milhões. Ao faturamento americano de US$ 13.749 milhões e 
japonês de US$ 12.584 milhões, é acrescido o de US$ 10.240 
milhões divididos entre a Holanda, a Grã-Bretanha, a Alemanha e 
a Austrália5.
A previsão é de que a indústria da multimídia renda às 
emissoras de TV, de TV a cabo, de telefonia e de computadores, 
três trilhões de dólares em três anos. Para isso será necessário 
massificar a multimídia, o que requer a instalação de redes de 
fibras ópticas, aprimoramento de tecnologias de áudio e vídeo 
digitais e de processamento de imagens6.
Massificar essa indústria significa inventar usos para 
a capacidade disponível na nova rede de transmissão já indus­
trializada, mas usos que sejam facilmente consumiveis no mercado.
"Um projeto de pesquisa secreto de dois anos da 
American Telephone & Telegraph Co. (AT&T) está resultando no que 
poderá ser o primeiro teste científico abrangente sobre disposi­
tivos e conteúdo da multimídia interativa... a gigante de 
telecomunicações norte-americana conclui que os novos serviços 
terão de ser totalmente fáceis de operar e deverão ser apresenta­
dos como uma forma avançada de entretenimento por televisão"7.
Essa tecnologia permite também a expansão de bancos de 
dados, base para a expansão da área de serviços, outro setor 
forte na economia das próximas décadas e cujos conglomerados 
também operam a nível internacional. Por exemplo a "Ingres 
Corporation, uma das maiores empresas do inundo no segmento de 
banco de dados, está formando uma "joint venture" no Brasil com 
a recém-criada IB Systems. Da união surge a Ingres Systems, com 
20% do capital da norte-americana e 80% da IB... o país foi 
escolhido por representar o mais importante mercado da companhia 
na América Latina e despertar um interesse de continuidade nos 
negócios...
"Corporações enormes estão formando alianças globais
para capitalizar num antecipado "boom" da multimídia. Mas apesar 
de fazerem apostas de bilhões de dólares, a maioria delas se 
apóia na intuição, admitindo que não sabem que produtos e 
serviços poderão dar dinheiro"9. O que se sabe é que a expansão 
dos sistemas de TV a cabo são vitais para a comunicação multimí­
dia e que as redes analógicas precisam ser digitalizadas, como 
nos EUA.
i
Com globalização da economia a extensão desses negócios 
para os mercados regionais é quase automática, uma vez que as 
áreas desenvolvidas economicamente, tanto nos países de maioria 
pobre, como nos de maioria rica, estão integradas e nelas já 
existem braços da própria indústria multimídia operando a nível 
internacional, sendo que muitos deles estão relacionados direta 
ou indiretamente à indústria da radiodifusão, especialmente à da 
televisão convencional.
Portanto, já se formam alianças globais dessas corpo­
rações na Argentina e no Brasil. Uma das portas de entrada é a 
indústria de radiodifusão, que opera como indústria privada de 
caráter comercial.
A Silicon Graphics americana, uma das que apostam na 
interatividade como negócio lucrativo, já está no Brasil através 
de um braço do sistema Globo, a Globograph, distribuidora da 
Silicon no Brasil10.
0 Brasil é um país que justifica os interesses dos 
investidores pois ainda não opera com cabos, diferentemente da 
Argentina. Mas entra na era dos cabos com a vantagem de já 
implantar o sistema digital, via fibras ópticas, quando a 
Argentina está passando do sistema analógico para o digital, como 
estão fazendo os EUA.
Desde 1993 o sistema já está funcionando em caráter 
inicial nas principais capitais como Rio, Curitiba, São Paulo e 
em grandes cidades do interior mesmo antes de outras capitais, a 
partir de associações entre grupos que já operam na fatia do 
mercado áudiovisual ou com grupos pertencentes a outros setores 
da economia.
Por exemplo o Grupo Globo, associado à gaúcha RBS e à 
paulista CMA, criou a Net Brasil para atuar no segmento de TV a
cabo. Em Curitiba a rede foi desenvolvida pela Empresa HTV, 
distribuidora exclusiva dos canais Globosatll. E três das quatro 
principais empresas que operam TV a cabo no Brasil são acionistas 
entre si: a NET Brasil, a Globosat e a Multicanal. "A Multicanal 
instala cabos e vende a programação para os assinantes. Pertence 
ao grupo de mineração CMA. A Globopar é acionista”. A Globosat "é 
apenas programadora de TV por assinatura, tanto a cabo quanto por 
parabólica. Vende sua programação para as NETs e para a Multica- 
nalM. "A NET Brasil, associação entre a Globopar, RBS e Multica­
nal , representa as operadoras de TV a cabo junto aos programado- 
res"12. Além disso a NET já está constituindo uma espécie de rede 
de NETs espalhadas pelos diversos estados, semelhante à que 
funciona hoje com a TV convencional.
0 quarto grupo mais importante é a TVA, do grupo Abril, 
líder de TV por assinatura no país, e o único que não está 
associado aos três anteriores. Mas deve se associar ao grupo 
Richmond, operador de TV a cabo na Europa e dono de grifes como 
a Mont Blanc e Cartier, que deve investir US$ 80 milhões em troca 
de 3 3% da distribuição da TVA. Seu sistema de transmissão só 
veicula cinco canais e só era 1994 começou a operar com cabosl3.
A concentração da propriedade na introdução da TV a 
cabo no país é uma espécie de continuidade da já existente na de 
radiodifusão, e indica que a indústria audiovisual acompanha a 
mesma tendência de formação de conglomerados que operam por cima 
dos Estados nacionais, integrando as áreas desenvolvidas dos 
países de maioria pobre e de maioria rica, característica desse 
processo de globalização das economias.
Essa integração pelo alto demonstra que apesar dos 
países do MERCOSUL ainda estarem trabalhando para a abertura 
completa de seus mercados, na área audiovisual ela está bastante 
avançada. O livre comércio nessa área tem se sobreposto às 
restrições legais que ainda não foram suprimidas, como a 
proibição para a formação de monopólios e oligopólios. E tem 
imposto ao controle público a aceitação do controle necessário à 
esfera econômica.
A implantação de cabos de fibra ótica digitais no 
Brasil e sua digitalização na Argentina atendem, em primeiro
Brasil e sua digitalização na Argentina atendem, em primeiro 
lugar, à necessidade de expansão produtiva dessa tecnologia nas 
áreas economicamente desenvolvidas dos diversos países e 
integradas através do livre mercado mundial.
Essa expansão se dá principalmente através da indústria 
de radiodifusão e lhe permite uma variedade de aplicações, 
estimulando-a a inventar novas possibilidades de exploração 
comercial, como na área de multimídia.
"O futuro está se tornando multicanal... Há diversas 
tecnologias que podem oferecer oportunidades de expansão de 
negócios para os radiodifusores.
Uma estratégia a ser explorada serão as oportunidades 
da Televisão Interativa... Mas o crescimento real virá quando os 
milhões de crianças de hoje que são conhecidas pela utilização de 
vídeos, computadores e vídeo games crescerem, e se tornarem 
consumidores"14.
Outra é "tirar vantagem das oportunidades de negócios 
em radiodifusão de dados o que significa que os radiodifusores 
devem mudar suas posturas em seus negócios. Eles estarão 
fornecendo mais que apenas sons, imagens.
Nesta nova indústria, eles serão parte de um mercado 
mais amplo de telecomunicações chamado de "The (digital) bit 
radition business". A demanda de negócios para informação 
sensitiva ao tempo é quase infitina"15.
Por essas razões a instalação da TV a cabo de fibra 
óptica no pais é vista pelas empresas que operam essa infra- 
estrutura como a que provocará maior impacto na quebra definitiva 
do monopólio do Estado na esfera das telecomunicações e, 
provavelmente, com reflexos também para a radiodifusão.
A rapidez com que a implantação dos cabos chega ao país 
dá a dimensão de sua lucratividade e do poder de expansão dos 
conglomerados a nível mundial. Em um período de aproximadamente 
dois anos os cabos estão instalados em cerca de 50 cidades 
brasileiras, atingem um raio de 400 mil domicílios e devem 
reconformar o hábito de assistir televisão no Brasil.
Por ser uma tecnologia nova que entra no país ela ainda 
não foi regulamentada e permite que as indústrias interessadas em
por parte do Estado, como requer o livre mercado. Facilitando 
inclusive a penetração de capital estrangeiro.
Pela questão estratégica que a introdução dessa tecno­
logia representa para o desenvolvimento da economia do país nas 
próximas décadas e, consequentemente, para a sua soberania 
nacional (basta lembrar os conglomerados americanos e japoneses), 
tentou-se regulamentar a TV a cabo no Brasil, antes de sua 
implantação. Para assegurar uma forma democrática de definição de 
concessões e garantir a participação da sociedade na implantação 
e controle desse serviço, vinculando-o ao atendimento do 
interesse público e evitando a concentração de propriedade que 
hoje caracteriza a radiodifusão. E também para que sua implanta­
ção atendesse a "finalidades civilizatórias: a construção da 
nacionalidade, a promoção da cultura, da democracia e, igualmen­
te, da pluralidade política. Nenhuma dessas finalidades, diga-se 
de passagem, orientou ou orienta a atuação da televisão, que é o 
mais poderoso veículo de comunicação hoje existente no país"16.
Mas com a internacionalização das economias os 
conglomerados que operam essa indústria a nível mundial impõem 
uma expansão rápida de sua produção, especialmente em regiões 
estratégicas para a manutenção de sua hegemonia e de sua 
lucratividade. Como no Brasil. E o cabeamento do pais por fibras 
ópticas está acelerado e concentrado em seus pólos econômicos 
mais fortes, como capitais e principais cidades do interior. 
Comandados por poucos grupos que já detêm o controle desse 
serviço no país. Enquanto o projeto-de-lei que regulamenta a TV 
a cabo no Brasil continua tramitando pelo Congresso Nacional.
A rapidez com que a implantação da TV a cabo é 
implantada no país dá a dimensão de sua lucratividade. "Um 
exército silencioso realiza manobras em cerca de 50 cidades 
brasileiras... essa força-tarefa desloca-se em velocidade e ganha
20 quilômetros a cada dia... está instalando com espantosa 
rapidez uma rede de cabos... Quase tão importante quanto a Globo 
no cenário da tevê a cabo brasileira é a Multicanal, empresa da 
mineradora CMA. Ironicamente a CMA é capitaneada por... um 
empresário que não gostava de TV a cabo". Mas, segundo seu vice- 
presidente na mineradora, "é um apaixonado por business e sentiu
presidente na mineradora, "é um apaixonado por business e sentiu 
o cheiro do dinheiro"17.
E mesmo que a cabodifusào tivesse sido regulamentada no 
país a demanda econômica para a sua expansão, impulsionada pela 
ação dos conglomerados gue operam no mercado mundial, acabaria 
contornando possíveis entraves ao seu livre comércio. A desregu- 
lamentação e a conseqüente tendência à auto-regulamentação é uma 
espécie de exigência para que a integração entre os centros 
economicamente desenvolvidos de países de maioria pobre e rica 
não se fragmente, também na área de audiovisual.
A constatação de Bagdikian de que os tribunais 
americanos são condescendentes com as corporações pode ser 
extensiva às realidades do Brasil e da Argentina. "Os tribunais 
foram sempre clementes para com as corporações, embora isso já 
não satisfaça o mundo corporativo" que trabalha para "que as 
corporações não sejam atingidas pelos regulamentos e focadas 
pelas leis"18.
Na Argentina, onde a economia é mais aberta que a 
Brasil, o sistema de cabos já funciona há aproximadamente duas 
décadas (não digital) sem regulamentação específica, e a concen­
tração da propriedade se fortalece. "El poderio econômico de los 
grupos concentrados de la comunicación en la Argentina no trepida 
en avanzar también sobre los medios de comunicación alternativos 
en desmedro de las expressiones zonales o regionales"19.
No entanto, é importante observar que o fortalecimento 
dessa indústria nas próximas décadas inclui o encadeamento 
produtivo entre os seus setores como os que comandam a infra- 
estrutura, os que comandam a produção e a sua disseminação, e 
também os responsáveis pelo controle da fonte de criação, que é 
a origem da produção veiculada pela mídia e portanto, da 
indústria audiovisual.
Por isso as grandes corporações passam a incluir a 
indústria da literatura como um dos setores para os quais devem 
direcionar seus investimentos.
"O objetivo das grandes corporações é simples: 
controlar toda a mídia (cinema, televisão, etc) a partir da 
fonte: o 'Copyright'. É esse o sentido do poderio crescente da
Warner Books, da aquisição da Simon an Schuster e da Macmillan 
pela Paramount. . .20.
"Nos últimos dez anos vários conglomerados de mídia 
foram formados no mundo, todos convencidos de que seriam parte 
dos seis ou oito grupos que conseguiriam sobreviver ao século 20 
e entrar no 21 controlando o mercado de mídia internacional. 
Tornou-se um ponto pacífico para quem já detinha TV a cabo, 
televisões e jornais, que deviam também adquirir editoras, ou 
seja, os "copyrights", para serem competitivos no resto do 
mundo... Os conglomerados acham importante controlar os "copy­
rights" para controlar toda a mídia"21.
É assim que a literatura fecha o círculo de interesse 
de atores da esfera econômica pelo controle da indústria audiovi­
sual. E influi também na definição da literatura rentável, em que 
o marketing delimita o lugar da literatura no mercado, filtra a 
entrada de novos autores nos principais mercados internacionais 
e dificulta a penetração de autores que estejam fora dos limites 
nacionais dessas corporações, como escritores europeus desconhe­
cidos nos EUA, e, em escala maior, latino-americanos.
Portanto, também a indústria da literatura passa por 
outra conformação a partir da abertura de mercados, orientada a 
partir da visão estratégica e geopolítica que a indústria 
audiovisual assumiu para a economia desses países.
"Os anos 80 marcaram o início do fim progressivo das 
editoras independentes e a formação de grandes conglomerados, com 
executivos embolsando salários milionários (estima-se que um 
grande editor nos EUA possa ganhar até US$ 40 mil por mês) e a 
conseqüente necessidade de lucros fabulosos incompatíveis com um 
mercado literário de qualidade22. E que exigem esquemas de 
marketing também fabulosos. Aos poucos a literatura de qualidade 
tende a ser editada por editoras independentes que conseguirem 
sobreviver e editoras de universidades. E a crítica séria a ser 
substituída pela publicidade.
É esse encadeamento de setores produtivos da indústria 
de mídia e seu controle por grandes corporações americanas que 
fizeram dessa, a segunda maior força da economia americana dos 
dias atuais.
E que os levam a defender a regulamentação do audiovi­
sual no âmbito do tratado que regulamenta o livre comércio 
mundial, o GATT.
"Por que razão as corporações lutam tanto por domínio 
investindo tanto de seu tempo ativo e bilhões de dólares em 
batalhas de lances brutais, fusões, compras alavancadas e tomadas 
de controle por meio da compra de ações? A resposta já é bem 
conhecida: dinheiro e influência"23.
"Hoje, apesar de existirem mais de 25 mil canais de 
distribuição nos Estados Unidos, 23 corporações controlam a maior 
parte das atividades de jornais diários, revistas, televisão, 
livros e cinema"24.
Outros países também conformam suas corporações que 
comandam a diversidade de atividades da indústria audiovisual. Os 
japoneses por exemplo adquiriram a Paramount americana. "A mídia 
francesa se curva aos grandes grupos... Os grupos Hava, General 
des Eaux e Societé Géneral, acionistas do Canal +, decidiram se 
unir num pacto que lhes dá 48,7% do controle sobre a rede", a 
rede de TV mais rentável da Europa. "O pacto dos acionistas do 
Canal + só se tornou possível com a aprovação da nova lei sobre 
os audiovisuais, no mês passado. A lei... passou de 30% para 49% 
o limite de controle de uma rede privada. Isso vai permitir ao 
grupo Havas tornar-se um poderoso polo audiovisual na França... 
sua recente associação com a France Télécom também fortalece a 
França frente às #megafusões# americanas25.
Do ponto de vista econômico talvez esse seja o 
principal desafio que o livre comércio mundial faz à integração 
argentino-brasileira. O que ele desafia primeiro é a capacidade 
estratégica de seus governos e empresários de perceberem e 
compreenderem o significado geopolítico que representa nessa e 
nas próximas décadas a indústria audiovisual.
A briga dos europeus para se defenderem da invasão 
audiovisual americana reacendeu no Brasil e na Argentina a 
discussão, pelos produtores e segmentos organizados da sociedade 
civil, sobre a reserva de mercado, especialmente a voltada para 
a produção audiovisual nacional.
Por exemplo no Brasil a "lei da obrigatoriedade da
exibição de filmes brasileiros durante um determinado número de 
dias (fixado anualmente) continua em vigor, mas não é cumprida 
desde o governo Sarney - um pouco por falta de filmes, um pouco 
por falta de fiscalização e muito por causa do poder de um 
punhado de grandes distribuidoras (VIP, Warner, Columbia, Fox) 
que virtualmente monopolizam o mercado exibidor26.
Na Argentina cresce um movimento da sociedade civil 
apoiada pela Confederación Sindial de Trabajadores de los Medios 
de Comunicación Social (COSITMECOS) para que sejam preservadas a 
cultura, a educação, o direito à informação e a liberdade de 
expressão de todo o povo argentino. Através de atualizações 
legais da área de audiovisual que os governos democráticos devem 
ao povo. Sua proposta é de que a nova lei de radiodifusão abarque 
toda a gama de serviços especiais como a TV a cabo e os sistemas 
codificados.
"La nueva legislación debe necessariamente ser 
abarcativa de las distintas formas de transmisiones, sean por 
ondas, cable, códigos, etc. Ni la televisión por cable, ni la 
radio por cable, ni los médios que funcionen por sistema 
codificados, deben quedar excluidos de la ley y les cabe fuera 
dei aspecto técnico, las mismas normas que se aplicam a la radio 
y televisión abiertas.
Es importante definir las obligaciones a las que se 
encuentren sujetos los distintos servicios de comunicación 
social, algo que hasta el momento no aparece reflejado en la 
actual legislación"27.
E questões relativas ao controle da ação desses meios 
opostas às defendidas pelo livre mercado retornam à cena de 
discussões, reacendendo as tensões mercado-sociedade civil. 
Dentre elas a defesa do papel do Estado como "impulsor" e 
"rector" da atividade e definidor de uma política de comunicação 
social a nível nacional. Na Argentina a Cositmecos sugere a 
proteção da indústria nacional através de cinco determinações 
especificas: "que el 20 por ciento de los largometrajes emitidos 
por la televisión sean de procedencia nacional; que el 50 por 
ciento de la producción sea realizado por actores, bailarines, 
músicos, cantantes y locutores en vivo... Es decir, una pro-
ducción artística que se sume a la necesaria producción de 
noticieros; que la mitad de dicha producción en vivo sea 
realizada regionalmente; que la publicidad se filme o grabe con 
artistas, técnicos y creativos argentinos e que todos los medios 
tengam servicio informativo28.
Além disso apóiam um projeto de lei que tramita pelo 
Congresso argentino que impõe a cobrança de imposto sobre o 
vídeo, para defender o cinema nacional.
No entanto no Brasil a obra audiovisual brasileira está 
protegida e é estimulada pela Lei n a 8401, de 08 de janeiro de 
1992. Pela lei, cabe ao "Poder Executivo... através dos órgãos 
responsáveis pela condução da política econômica e cultural do 
país, assegurar as condições de equilíbrio e de competitividade 
para a obra audiovisual brasileira, estimular sua produção, 
distribuição, exibição e divulgação no Brasil e no exterior... "2*. 
Além disso recomenda às empresas públicas de serviços de 
radiodifusão de sons e imagens que destinem vinte por cento do 
tempo de sua programação mensal à exibição de obras audiovisuais 
brasileiras de longa, média e curta metragem, de produção 
independente (art. 23, cap. V). E determina aos locais de 
exibição pública comercial de obras cinematográficas a exibição 
de filmes nacionais por um número de dias que será definido na 
regulamentação da lei (art. 29, cap. VI).30
Sua regulamentação através do Decreto n D 974, de 8 de 
novembro de 1993, indica que, pelo menos do ponto de vista 
formal, a disputa dos países de economia mais rica pela proteção 
de seu mercado audiovisual começa a ter reflexos diretos no 
Brasil.
O que se observa é que com a desregulamentação e a 
abertura de mercados ampliam-se tensões de mais diferentes 
níveis. Todas refletindo um cenário que se conforma também na 
indústria da radiodifusão e com a indústria da radiofusão.
A regulamentação da produção audiovisual brasileira é, 
aparentemente, contraditória à atual tendência à desregulamen­
tação. Mas a conformação do mercado audiovisual, como os dos 
demais setores da economia, acompanha a mesma tendência dos 
países de maioria rica de regulamentar sua indústria audiovisual.
Ainda que essa regulamentação seja apenas mais um ato formal que 
não será cumprido ou reflita as tendências de outros países e não 
as do Brasil.
O fortalecimento desse setor enquanto ramo produtivo e 
lucrativo da economia gradativamente descaracteriza o caráter 
público atribuído a muitos de seus serviços, como o de radiodifu­
são, e reduz as possibilidades do exercício do controle público 
pela sociedade civil.
Com a acelerada expansão da indústria audiovisual o 
exercício do controle público sobre sua ação torna-se, a cada 
dia, mais complexo. 0 que gradativamente se consolida é a relação 
de consumo entre fornecedor e consumidor, ainda que seja na 
esfera de bens imateriais.
O processo acelerado de, modernização da produção da 
indústria audiovisual dissemina, a cada dia, no mercado, em 
escala comercial, uma variedade de produtos que demandam a 
intensificação do consumo para que essa indústria se consolide.
Na rede de relações do livre comércio não se habituou 
ainda a pensar que também nas relações de consumo estão incluídos 
os bens imateriais como os produzidos pela indústria audiovisual 
e, dentre eles, também os da radiodifusão, que, se não os produz, 
os veicula ou promove.
E que, portanto, a sociedade civil, público consumidor 
nas relações de mercado, é convidada a legitimar a ação dos 
conglomerados e da indústria audiovisual, movimentando o mercado 
com o consumo de seus produtos.
É sobre o consumidor portanto que recai toda a força de 
expansão comercial dessa indústria e de seus conglomerados, 
através do mercado publicitário que só para conhecer a mente do 
público-alvo, investe cerca de US$ 100 milhões anuais, por 
exemplo, no Brasil, usando técnicas motivacionais e psicanalíti- 
cas. Hoje estima-se em cerca de 500 pesquisadores que trabalham 
"em tempo integral para investigar como funciona e o que se 
oculta na mente de sua excelência, o consumidor brasileiro"31. E 
não só brasileiro, mas o consumidor. Mesmo porque muitas dessas 
técnicas utilizadas ou adpatadas para os países latino-americanos 
são oriundas de países de maioria rica, especialmente dos EUA.
expande tanto no Brasil quanto na Argentina é preciso refletir 
que também na esfera do consumo de bens imateriais deve ser 
assegurada ao consumidor a defesa de seus direitos quando feridos 
pela ética e lógica do mercado. Porque "hay que recordar que el 
mercado por si mismo no tiene ética, ni corazón, ni si preocupa 
por lo humano e lo social"32.
Talvez um dos grandes desafios impostos ao cidadão- 
consumidor no livre mercado seja o de assegurar seu direito de 
defesa também dos produtos da indústria audiovisual, de forma 
ágil e direta, como o é o funcionamento do mercado.
Até porque "observa-se uma parada no desenvolvimento 
dos produtos de massa em proveito de uma multiplicação de 
produtos aplicados a indivíduos ou a grupos restritos. É que a 
informação inclui necessariamente uma adaptação a gostos 
particulares"33.
Portanto é necessário garantir ao cidadão, consumidor 
no livre-mercado, instrumentos concretos que garantam a defesa de 
seus direitos quando feridos pelo mercado e contribuam para a 
conformação e explicitação do interesse público na esfera 
audiovisual.
No livre mercado argentino-brasileiro proprietários, 
investidores e financiadores da indústria audiovisual tendem a 
regular seus próprios interesses, com a crescente desregulamen- 
tação da economia e o fortalecimento da auto-regulamentação.
Mas ainda que as legislações não correspondam aos 
interesses dos atores da esfera econômica no que se refere à 
propriedade e ao controle da indústria audiovisual, sua ação no 
livre mercado lhes permite contornar as limitações legais que 
lhes dificultam a livre circulação dos produtos audiovisuais.
Portanto, oficialmente ou pragmaticamente, os proprie­
tários, investidores e financiadores da indústria audiovisual 
tendem a amalgamar seus interesses ao funcionamento desse 
mercado.
Já o interesse público acaba diluído na força dos 
interesses da esfera econômica. Além disso, a simples definição, 
em instrumentos legais, de formas de controle público sobre a 
radiodifusão, quer pelo Estado, quer pela sociedade, não
garantem, por si só, seu cumprimento. Como o comprovam a 
existência dos monopólios e a determinação dos interesses da 
atual indústria da radiodifusão sobre os da esfera pública.
Mas o que se percebe é que gradativamente, com a 
consolidação da democracia tanto no Brasil quanto na Argentina e 
com a recuperação da cidadania, crescem as tensões entre a lógica 
imposta pelas regras do livre mercado e a postulada pela demanda 
dos interesses sociais. E se desenvolvem fóruns responsáveis por 
diluir ou resolver essas tensões e assegurar a compatibilização 
entre os interesses da esfera econômica e os da esfera social, e 
que podem significar uma possibilidade de fortalecimento da ação 
individual para o exercício do controle público.
No caso da radiodifusão no Brasil criou-se, em 1991, 
pelo menos um fórum como alternativa para equacionar essas 
tensões. 0 Conselho Nacional de Comunicação Social, órgão 
auxiliar do Congresso Nacional e representativo da sociedade, 
cujo funcionamento ainda depende de regulamentação.
Mas há necessidade de outras formas de controle sobre 
a ação desses meios, preferencialmente de alternativas que 
garantam, além das formas representativas, a ação participativa 
direta do cidadão através de mecanismos legais ágeis, cuja defesa 
possa pelo menos minimizar a rapidez com que os interesses da 
esfera econômica conformam o interesse da esfera social.
Os caminhos legais que se tem para recorrer judicial­
mente contra a ação dessa indústria quando ela fere o interesse 
público são lentos, longos e confusos. Além dessas dificuldades 
há desinformação da sociedade sobre os caminhos a percorrer.
Por exemplo o Departamento de Classificação, órgão do 
Ministério da Justiça do Brasil, recebe pelo menos trinta cartas 
por mês "reclamando da violência e pornografia na TV e no 
cinema". Mas o órgão "não pode censurar ou proibir filmes, nem 
fechar cinemas. E, por falta de leis, não pode nem multar as TVs 
que descumpram a classificação"34 uma vez que sua responsabilidade 
é classificar os filmes e desenhos exibidos na TV, no cinema ou 
disponíveis nas locadoras. Esse controle está assegurado no 
Artigo 21 da Constituição, inciso XVI, que define a União como 
responsável por "exercer a classificação, para efeito indicativo,
de diversões públicas e de programas de rádio e televisão"35.
0 controle da União sobre a classificação de filmes 
segue o Estatuto da Criança e do Adolescente e a portaria do 
Ministério da Justiça que fixa as faixas etárias para os horários 
de veiculação na TV (portaria 773, de 19.10.1990). "A portaria 
determina que as emissoras informem a classificação antes e 
durante a exibição. Segundo o departamento, apenas a Bandeirantes 
cumpre a norma"36.
No sentido amplo a preocupação com o controle público, 
por exemplo, da radiodifusão se justifica a partir da estimativa 
da Associação Brasileira de Radiodifusão (ABERT) de que a 
televisão atinge mais de 94% da população no Brasil, enquanto o 
rádio atinge mais de 88% (o Brasil tem um dos maiores números de 
emissoras de rádio do mundo). Na Argentina essa penetração 
acompanha as cifras brasileiras.
Esses dados indicam que o cidadão comum necessita de um 
mecanismo ágil e direto através do qual possa se defender, de 
maneira simplificada, da ação dos produtos do mercado audiovisual 
que ferem o interesse público e, através do qual, possa contri­
buir para exercício do controle público sobre a ação dessa 
indústria.
A alternativa imediata que se vislumbra é a extensão da 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao mercado de bens 
imateriais. Esse é um mecanismo que, pelo menos em parte, 
preserva o consumidor dos abusos do mercado, é um instrumento 
jurídico novo, mais pragmático e popular e segue o que há de mais 
moderno nos países de maioria rica para proteger o consumidor nas 
relações de mercado. Além disso esse é um instrumento jurídico 
existente tanto no Brasil quanto na Argentina.
O Código de Defesa do Consumidor foi regulamentado no 
Brasil em 09.07.93, através do Decreto n a 861 e na Argentina 
ainda necessita de regulamentação.
O que se propõe, portanto, na esfera do consumidor, é 
a utilização do Código como um mecanismo complementar às formas 
de controle público existentes sobre a indústria da radiodifusão 
e, de forma ampla, sobre a de audiovisual existentes no Brasil e 
na Argentina.
Pelo Código brasileiro "consumidor é toda pessoa física 
ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final (art. 2a, cap. I) e "equipara-se a consumidor 
a coletividade de pessoas ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo (parágrafo único, art. 2a, 
cap. I)37.
E fornecedor, segundo o artigo 33 do Código, "é toda 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou es­
trangeira, bem como entes despersonalizados, que desenvolvem 
atividades de produção, montagem, criação, construção, transfor­
mação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços". E o inciso Ia define produto 
como "qualquer bem, móvel ou imóvel, imaterial ou material38.
Portanto as relações entre consumidor e fornecedor na 
indústria audiovisual estão caracterizadas no Código, assim como 
seus produtos estão incluídos na característica de bens imate- 
riais.
A complexidade dessa defesa está na definição dos 
parâmetros que devem ser seguidos e que permitam ao consumidor 
acionar o fornecedor através dos órgãos de defesa do consumidor 
municipais, estaduais ou federais.
No caso de produtos materiais essa relação é clara uma 
vez que tem nos contratos de compra e venda e nas notas fiscais 
o ponto concreto que sustenta a defesa do cidadão lesado.
Para os bens imateriais essa base de defesa tende a ser 
complexa e controvertida. Primeiro porque o interesse econômico 
impõe ajustes ao interesse público, impondo o questionamento de 
que interesse público e para que segmento do mercado. Empresá­
rios? Profissionais liberais? Intelectuais? Trabalhadores?
Segundo porque os instrumentos legais que regulam a 
radiodifusão e a indústria audiovisual são vagos, genéricos, não 
cumpridos e atualmente vencidos pela rapidez com que o cenário 
mundial impõe mudanças exigidas pelo avanço do livre mercado.
Mas não se pode negar a existência no Brasil e na 
Argentina de instrumentos concretos que, difundidos para a 
sociedade civil, passem a ser a base de defesa dos consumidores, 
como as garantias individuais asseguradas pela constituição dos
dois países, as leis de radiodifusão, os códigos de ética dos 
proprietários da radiodifusão e os estatutos das crianças e 
adolescentes.
Ainda que as legislações sobre radiodifusão estejam 
ultrapassadas e os códigos de ética dessa indústria sejam contro­
vertidos uma vez refletem os interesses dos proprietários, o fato 
do cidadão poder utilizá-los para se contrapor juridicamente à 
ação desses meios que ele considerar lesiva aos seus direitos, 
poderá trazer pelo menos um efeito direto para fortalecer o 
controle público sobre essa indústria. 0 conflito entre fornece- 
dor-consumidor pode impulsionar a busca de consenso que preserve 
os direitos básicos da pessoa humana (à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade) e permita a definição 
conjunta da ética que deve pautar a ação dessa indústria.
É importante ressaltar que a preocupação com os 
reflexos especialmente da indústria de radiodifusão sobre o 
comportamento social não é especifico do Brasil e da Argentina. 
Na Espanha por exemplo, "as organizações da sociedade estão 
alarmadas com o incremento da partipação de crianças e jovens em 
crimes e outros delitos, e exigem medidas para limitar as cenas 
de violência, sexo e alcoolismo na televisão... o governo, o 
parlamento e as organizações sociais devem reagir com urgência e 
aprovar um código de ética e deveres para a televisão"39.
O exemplo europeu indica que a determinação econômica 
sobre o interesse público no livre mercado e o conseqüente 
descumprimento de normas que permitem o controle público sobre 
essa indústria não se restrigem ao Brasil e à Argentina, países 
do MERCOSUL, e não estão vinculados ao caráter público ou privado 
dessa propriedade.
Na Espanha, "os cinco canais estatais, bem como os 
autônomos e privados, não cumprem as atuais normas sobre 
publicidade na televisão, nem tampouco as determinações européias 
sobre radiodifusão televisiva" que proibem por exemplo "a 
incitação dos menores à compra de produtos, a apresentação de 
crianças e adolescentes em situações perigosas ou suscetíveis de 
inspirar atitudes violentas, injustas ou antipedagógicas. . .1140.
O Código de Defesa do Consumidor brasileiro também
protege os consumidores "contra a publicidade enganosa e abusiva" 
(art. 6a, IV), mas na prática as mudanças ainda não ocorreram 
pois elas estão diretamente relacionadas ao controle efetivo que 
o consumidor exercer sobre esse mercado41.
O fato concreto é que com a tendência à autoregulamen- 
tação impulsiona a busca de formas consensuais de controle 
público sobre a ação da indústria audiovisual.
Gradativamente os Estados começam a estimular acordos 
com a televisão para diminuir as cenas de sexo e violência, 
proteger o público infantil e reforçar o caráter educativo dos 
programas.
No Brasil o ministro da Justiça iniciou em 93 uma série 
de audiências sobre a televisão brasileira, em primeiro lugar com 
a Associação Brasileira de Rádio e Televisão (ABERT), enfatizando 
que o governo não pretende fazer censura e busca uma solução 
negociada, de concenso. Isso porque, "segundo o ministro, as 
punições previstas no código de ética são brandas e por isso não 
inibem a transmissão de cenas de violência e sexo"42.
A tendência de afastamento do Estado do controle dessa 
indústria e de respeito ao equilíbrio entre os interesses do 
mercado e os sociais fortalece a proposta de estimular formas de 
participação direta e simplificada do cidadão no controle público 
sobre a ação dessa indústria. A utilização do Código de Defesa do 
Consumidor por si só não o assegura. Mas ainda que em caráter 
micro, significa mais uma possibilidade de efetivo exercício do 
controle público para garantir o caráter público que deve ser o 
princípio norteador das concessões para a exploração desse ramo 
industrial.
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C O N C L U S Ã O
No contexto da globalização de mercados em que as 
grandes corporações se espalham pelas diversas nações, a des- 
regulamentação, a garantia do livre fluxo de capital e a privati­
zação atingem todos os setores da economia do Brasil e da 
Argentina, inclusive o da indústria da radiodifusão e, por 
extensão, o de audiovisual. Esse processo dificulta uma análise 
comparativa de como esse setor opera formalmente no Brasil e na 
Argentina. As transformações nessas áreas estão em processo 
acelerado, mas ainda não conformam um cenário mais estável que 
permita a projeção do perfil dessa indústria regional, e dos 
possíveis contornos legais que irão corresponder à prática que se 
conforma.
Além disso a conformação da indústria audiovisual da 
Argentina e do Brasil vincula-se ao processo de abertura de suas 
economias, mas também, ainda que em escala menor, à pressão da 
sociedade civil que se fortalece com a consolidação da democracia 
nesses países, e pressiona essa indústria para que atenda também 
aos interesses sociais.
As tensões entre os interesses econômicos e os sociais 
têm intensificado, por exemplo, a tentativa de formulação de 
mecanismos legais que garantam o exercício do controle público 
sobre a indústria da radiodifusão, e também sobre a da emergente 
audiovisual.
Mas a busca do aperfeiçoamento das regulamentações que
recaem sobre essa área, incluindo a garantia para o exercício do 
controle público sobre a sua ação, é necessária, mas remete à 
necessidade de compreensão da força do mercado sobre as determi­
nações legais.
Os ajustes impostos às economias do Brasil e da 
Argentina se extendem à esfera jurídico-regulamentativa e fazem 
com que, independente das garantias legais, as exigências do 
livre mercado se imponham, alterando ou contornando as restrições 
legais existentes. E sujeitando a questão do controle público às 
concessões que a esfera econômica faz à social para manter a sua 
hegemonia.
A prevalência do caráter privado-comercial da indús­
tria, por exemplo, de radiodifusão, torna complexo o exercício do 
controle público sobre sua ação. O controle é, em primeiro lugar, 
de cifras financeiras que garantem seu funcionamento e atraem 
capitais dos investidores.
O seu caráter ético, a preservação da saúde física e 
mental dos consumidores, o respeito aos valores culturais são 
questões que não devem limitar o avanço da produção e lucrativi­
dade desse setor da economia.
A indústria da radiodifusão tende a se fundir com a 
mais ampla, a de audiovisual, cujo poder econômico se destaca a 
nível mundial. Como os setores desenvolvidos da economia dos 
países de maioria rica e dos de maioria pobre estão integrados, 
o que se percebe é a reprodução, tanto no Brasil como na Argenti­
na, das tendências de concentração da propriedade e de dissemina­
ção dos produtos que os conglomerados lançam em escala mundial. 
Por isso os EUA, a nação que mais investiu e desenvolveu seu 
mercado audiovisual pressiona as demais nações para que também 
essa indústria seja regulada pelo Acordo Geral de Liver Comércio, 
uma vez que ela representa sua segunda força de exportação.
O que se constata é que a indústria audiovisual se 
consolida como setor produtivo da economia.
Mas é preciso destacar que não é objetivo desse 
trabalho fazer a defesa ou a condenação do fortalecimento das 
relações de consumo na esfera de bens imateriais, produzidos, 
veiculados ou promovidos pela indústria audiovisual.
O que se tenta evidenciar é que o avanço e a expansão 
do livre comércio mundial da industria audiovisual se extende 
também ao livre mercado argentino-brasileiro. E até o momento, 
não em função de decisões tomadas a nível governamental e 
empresarial, como tem sido feito com os demais setores de suas 
economias. Mas através de um processo mais amplo de integração,
o que interliga as áreas desenvolvidas da economia dos países de 
maioria rica e das existentes nos de maioria pobre.
E é provável que essa expansão esteja se dando sem que 
os próprios gestores da integração Brasil-Argentina percebam a 
importância de se pensar a indústria audiovisual do MERCOSUL e a 
partir do MERCOSUL, ainda que seja estratégicamente por razões 
econômicas e não pelos impactos que ela poderá trazer para a sua 
esfera social e cultural.
Um dos objetivos do MERCOSUL enquanto bloco comercial 
é fortalecer sua produção e torná-la competitiva a nível 
internacional. Pelo menos essa diretriz econômica, portanto, 
deveria pautar uma decisão a respeito da indústria audiovisual 
argentino-brasileira, a partir da qual uma série de outras se 
sucederiam.
Enquanto os conglomerados da indústria audiovisual se 
formam e se expandem para dominar o mercado mundial, os dados da 
produção audiovisual latino-americana demonstram que ela está em 
declínio. Um exemplo, é a evolução da indústria cinematográfica. 
Dados comparativos entre as décadas de 1950 e 1991 mostram que a 
Europa Ocidental contava com 19.459 salas em 1991, reduzindo-as 
em relação a 1950; os EUA e Canadá com 24.750, ampliando-as em 
relação à mesma década; e a América Latina com 5.484, reduzindo- 
as em relação à década de 50. Outro exemplo relevante é que no 
Brasil a presença de filmes nacionais no seu mercado é de 1%, 
enquanto que a de americanos é de 93%, cifra comum à da Argenti­
na.
A importância da questão audiovisual no livre comércio 
internacional está diretamente relacionada às prospectivas de que
o mundo está vivendo a transição da era industrial para a era da 
informação e do conhecimento, a da economia do conhecimento ou 
"knowledge economy”, como é denominada nas economias mais 15 de
desenvolvidas.
Além disso a indústria audiovisual representa uma 
espécie de infra-estrutura básica de mediação entre os interesses 
econômicos e os sociais que, de certa forma, permite a consolida­
ção e a legitimação do livre mercado mundial.
Portanto, quando se fala da necessidade de tomada de 
decisão sobre o que se quer da indústria audiovisual do Brasil e 
da Argentina, e, por extensão, do MERCOSUL, não se pretende 
reduzir o seu significado social e cultural às simples relações 
de consumo no mercado.
Mas ao reconhecer a prevalência das relações de mercado 
sobre essa sua indústria, lembrar que a busca de sua competitivi­
dade para a sua inserção no mercado mundial indica, também, a 
necessidade de reconhecimento e fortalecimento de suas bases 
culturais.
Mas indica, sobretudo, "que não se trata nem de fazer 
a apologia do livre comércio, nem de submeter ao seu domínio. A 
questão é fazer vigorar o que o liberalismo tem de mais legítimo: 
que as liberdades sejam para todos e que todos as possam 
exercer"2.
É a partir dessa compreensão que se propõe pensar uma 
estratégia comum argentino-brasileira para se ter uma indústria 
audiovisual competitiva a nível internacional.
Lembrando que, pelo menos nessa área, talvez seja 
importante recuperar e repetir, a nível regional, a tendência dos 
países de maioria rica de fortalecimento e de proteção de sua 
indústria audiovisual.
E porque não aproveitar o primeiro passo dado pelo 
Brasil para a proteção de sua obra audiovisual regulamentada em
8 de novembro de 1993, ao contrário de torná-la mais uma lei 
vencida?
Conformar uma diretriz argentino-brasileira para a sua 
produção audiovisual tende a ser uma questão estratégica e 
prioritária a ser incluída na agenda da integração regional.
Rafael Rocagliolo, Mercado, ratado e sociedade civil, conunlcaclôn latinoanericana: desafios de la investigaciún para 
el Siglo XXI, SSo Paulo, ÀIAIC, ECA/USP, 1992, p.37.
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